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Resumo 

 

 O presente trabalho tem por objetivo analisar a conformação das escravarias da 

região da Vila de Piranga na segunda metade do século XIX. Partindo da análise de 

inventários post-mortem, das Listas Nominativas de Habitantes de 1831/32 e do 

Recenseamento Geral do Império de 1872, procuramos tecer um amplo quadro a 

respeito da configuração demográfica da população escrava piranguense, ressaltando 

sua composição sexual, etária e étnica. O estudo focaliza a estrutura de posse de 

escravos da localidade, demonstrando o forte enraizamento do sistema escravista e sua 

ampla dispersão pela região. A análise etária da população escrava é parte essencial 

deste trabalho, pois aventa a possibilidade de que a mesma se reproduzia positivamente 

no período enfocado. Por fim, buscamos analisar a formação e a abrangência de famílias 

escravas no período, procurando desvendar as chances de estabilidade familiar e a 

importância desta instituição no dia-a-dia dos escravos. 

 

Palavras-chave: Família escrava, escravidão, demografia histórica, regionalização, 

Piranga. 
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Abstract 

 

 This study aims to analyze the conformation of slave population on the region of 

the Village of Piranga in the second half of the nineteenth century. Based on the 

analysis of post-mortem inventories, nominative lists of Inhabitants of 1831/32 and the 

imperial census of 1872, we seek to weave a larger picture about the demographic 

configuration of Piranga slave population, emphasizing their sex, age and ethnic 

composition. The study focuses on the structure of slaveholding in the locality, 

demonstrating the strong roots of the slave system and its wide dispersion in the region. 

The age analysis of the slave population is essential part of this job, because suggests 

the possibility that the population reproduces itself positively on the focused period. 

Finally, we analyze the formation and extent of slave families in the period, seeking to 

unveil the chances of family stability and the importance of this institution on the day-

to-day of the slaves. 

 

Palavras-chave: Slave family, slavery, historical demography, regionalization, Piranga. 
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Introdução 

 

Quando do surgimento da ideia desta pesquisa, no período de graduação, a 

freguesia de Guarapiranga, posteriormente Vila de Piranga, ainda possuía poucas 

pesquisas empreendidas a partir de sua vasta documentação cartorial. Entretanto, tendo 

como base a ação do grupo de estudos criado na Universidade Federal de Viçosa pelo 

professor Fábio Faria Mendes, inéditos e variados estudos históricos se desenvolveram. 

A motivação em estudar a escravidão no Brasil, de alguma forma, já se formara 

antes que eu entrasse para o grupo. Por conta da busca do professor Fábio por novos 

arquivos que pudessem complementar a ampla documentação arquivada na Casa 

Setecentista de Mariana, consegui uma bolsa de extensão na qual trabalhava com a 

higienização e catalogação do arquivo do Fórum de Piranga, notadamente com 

inventários post-mortem. No decorrer de um ano e meio, trabalhei neste arquivo 

riquíssimo e ainda inexplorado por historiadores. Ao fim do período de duas bolsas e 

após a aprovação no programa de mestrado em História da Universidade Federal de São 

João del-Rei, outros bolsistas continuaram o trabalho por mim iniciado. 

Entrando em contato direto com inventários que remontam à década de 1830, 

iniciei minhas pesquisas em relação à escravidão na região da Vila de Piranga. Como os 

estudos até então focavam a posse da terra por parte da elite piranguense e questões 

sobre herança e sucessão, decidi explorar as informações relativas aos escravos 

presentes nos inventários e deixados de herança pelos seus senhores falecidos.  

Daí surgiu a ideia de analisar a formação de famílias escravas presentes na 

documentação, embrião do projeto de mestrado. A aprovação no programa da UFSJ 

trouxe novos desafios à pesquisa, pois era necessário ampliar o escopo da pesquisa, já 

que descobrimos se tratar de uma região que não registrava devidamente as uniões 

cativas. Desta forma, e também devido à carência de maiores informações sobre a 

localidade, decidimos ampliar a abrangência da pesquisa, a fim de abarcarmos uma 

maior parcela do sistema de trabalho escravista na localidade na segunda metade do 

século XIX. 

Tendo em vista a necessidade de se entender demografia da escravidão na 

região, decidimos por aplicar uma metodologia de pesquisa quantitativa na análise 

documental, antes de se voltar para o micro, para os casos específicos. Assim sendo, se 

tornou essencial a criação de um amplo banco de dados, com todas as informações que 
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pudéssemos extrair sobre cada um dos escravos encontrados. A pesquisa e análise de 

um número significativo de inventários se tornaram vital para a consecução da pesquisa.  

Cabe destacar que praticamente todos os inventários post-mortem utilizados na 

dissertação estão guardados no Fórum de Piranga, no qual os documentos não estão 

arquivados de forma cronológica nem higienizados em sua maioria. O trabalho de 

digitalização do acervo nos forneceu algumas dezenas de documentos em formato 

digital. Entretanto, tivemos que voltar ao Fórum para coletar o restante da 

documentação necessário à escrita da dissertação. 

Foram meses de trabalho ininterrupto no arquivo do Fórum de Piranga, para que 

pudéssemos localizar, higienizar e ler a maioria dos inventários utilizados neste estudo. 

Após este período de grande crescimento, principalmente nas habilidades de leitura 

paleográfica, passamos à montagem e análise do banco de dados em plataforma Access, 

pela qual tínhamos maior controle sobre os dados extraídos. 

 

* 

 

Como dissemos, até há pouco tempo, Piranga se apresentava como uma região 

quase que ignorada pela historiografia mineira, tanto do período colonial quanto 

imperial. Podemos indicar a dificuldade de acesso à documentação, como a apresentada 

acima, como uma das principais causas, já que as pesquisas recentes mostram uma 

região altamente dinâmica, social e economicamente.  

Dissertações de mestrado defendidas recentemente em vários programas de 

pesquisa mineiros, por ex-alunos de graduação da UFV que participavam do grupo de 

pesquisa chefiado por Fábio Faria Mendes, atestam a dinâmica piranguense e 

demonstram a amplitude de abordagens históricas que podem ser extraídas das mesmas 

fontes históricas.  

Entre as pesquisas recentemente defendidas, Gusthavo Lemos discute os 

impactos das transmissões intergeracionais de bens sobre a dinâmica do mundo rural e 

sobre a estrutura fundiária da freguesia de Guarapiranga da primeira metade do século 

XIX.
1
 Luiz Fernando Rodrigues Lopes, em “Vigilância, distinção & honra: os 

familiares do Santo Ofício na Freguesia de Nossa Senhora da Conceição de 

                                                           
1
 LEMOS, Gusthavo. Aguardenteiros do Piranga: família, produção da riqueza e dinâmica do espaço em 

zona de fronteira agrícola, Minas Gerais, 1800-1856. Dissertação (mestrado), Universidade Federal de 

Minas Gerais, 2012. 
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Guarapiranga – Minas Gerais (1753-1801)”, investiga o que a habilitação de agente 

inquisitorial representou na trajetória dos membros da elite local no que diz respeito à 

distinção social.
2
 

Em “Alianças Familiares: estratégias de uma elite de Antigo Regime. 

(Guarapiranga, 1715 a 1790)”, Débora Cristina Alves analisa as redes familiares que 

eram formadas entre a elite da freguesia, através da concessão dos dotes. Desta forma, a 

autora argumenta que para formar as alianças entre as famílias, várias estratégias 

matrimoniais eram aplicadas no intuito de agregar prestígio, poder e fortuna.
3
 Por fim, 

Mateus Rezende de Andrade, em dissertação defendida recentemente, analisa as redes 

sociais de casamento e compadrio como chave para compreensão das hierarquias 

sociais, enraizamento social e manutenção do prestígio. 
4
 

Estes são alguns exemplos de pesquisas de grande qualidade que inserem 

definitivamente a freguesia de Guarapiranga/Vila de Piranga nas discussões sobre o 

período colonial e imperial das Minas Gerais.  

Entretanto, percebe-se neste espectro de estudos que o foco temporal se divide 

entre século XVIII e primeira metade do século XIX. Nenhuma pesquisa se encarrega 

de estudar a segunda metade do Oitocentos. É desta forma que este trabalho surge para 

acrescentar a historiográfica recente da região de Piranga com um estudo sobre 

população escrava de Piranga entre os anos de 1850 e 1888. Suprimos ao mesmo tempo 

uma lacuna temática e temporal da região que origina estudos cada vez mais 

aprofundados sobre temas diversos das Minas Gerais.  

 

* 

 

Nossa dissertação está divida em três capítulos, nos quais tentamos compor um 

quadro geral da escravaria piranguense através do século XIX, focando nossa análise 

principalmente entre o período do fim do tráfico transatlântico e a abolição da 

escravidão no Brasil. Perpassamos temas como a composição populacional das 

                                                           
2
 LOPES, Luiz Fernando Rodrigues. Vigilância, distinção & honra: os familiares do Santo Ofício na 

Freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Guarapiranga – Minas Gerais (1753-1801). Dissertação 

(mestrado), Universidade Federal de Juiz de Fora, 2012. 
3
 ALVES, Débora Cristina. Alianças Familiares: estratégias de uma elite de Antigo Regime 

(Guarapiranga, 1715 a 1790). Dissertação (mestrado). Universidade Federal de Juiz de Fora, 2013. 
4
 ANDRADE, Mateus Rezende de. Compadrio e Família em zona de fronteira agrícola: as redes sociais 

da elite escravista, freguesia de Guarapiranga (c1760-c1850). Dissertação (mestrado), Universidade 

Federal de Minas Gerais, 2014. 
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escravarias piranguenses, a estrutura de posse de escravos e a formação e estabilidade 

de famílias cativas. 

O primeiro capítulo desta dissertação, denominado “Região, economia e 

população piranguense na segunda metade do Oitocentos” contem uma discussão do 

nosso objeto de pesquisa, abordado de uma forma teórica ampla, salientando as 

perspectivas a respeito do indivíduo como sujeito histórico, mostrando de que forma a 

visão sobre o escravo como sujeito se transformou na historiografia brasileira. 

Discorremos acerca das características sociais e econômicas da região de Piranga no 

decorrer do século XIX, através da pequena bibliografia referente à localidade e 

recorrendo à base de dados de inventários post-mortem, integrando a localidade no 

debate sobre a natureza da economia mineira no Oitocentos. Fazemos uma breve 

discussão sobre regionalização de Minas Gerais para que seja possível analisar nossa 

localidade a partir desta perspectiva. Tendo em vista nossas fontes, tentamos compor 

um quadro de análise da localidade de Piranga que ultrapasse seus limites meramente 

administrativos. Para fins de comparação das diferenças populacionais através do 

Oitocentos, utilizamos as Listas Nominativas de Habitantes da Província de Minas 

Gerais, dos anos de 1831/32 e também o Recenseamento Geral do Império de 1872. 

Desta forma, compomos um quadro geral dos habitantes, livres e escravos, da Vila e 

seus distritos. Munidos dos dados sobre escravos coletados de 218 inventários post-

mortem, analisamos mais detidamente as características das escravarias piranguenses, 

como a composição sexual, étnica e etária, além da divisão por naturalidade (africana ou 

nativa), trabalhando a questão da crioulização da população escrava, relacionando estes 

dados com os extraídos das referidas contagens populacionais. 

A análise da estrutura de posse de escravos é essencial para se entender melhor 

qualquer região escravista. É assim que iniciamos nosso segundo capítulo, “Estrutura de 

posse e reprodução natural escrava”, conjugando posse de escravos e economia 

piranguense e relacionando os dados com o contexto social e político da segunda 

metade do século XIX, momento de crise e derrocada da escravatura. Desta forma, 

indicamos que a posse de escravos estava amplamente disseminada na região, dando 

sustentação social ao sistema até a década final da escravidão no Brasil. Posteriormente, 

nos imbricamos na tentativa de melhor entender e contribuir para a discussão do 

“enigma mineiro”. A partir dos dados obtidos nos inventários post-mortem, analisamos 

variáveis como a idade dos escravos e a razão criança/mulher, e discutimos a questão da 

reprodução natural das escravarias, aventando a possibilidade de crescimento vegetativo 
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da população escrava piranguense, capaz de manter o sistema escravista em plena 

atividade anos após o fim do tráfico internacional. 

Por fim, o Capítulo 3, “Casamento e estabilidade familiar entre os escravos de 

Piranga: aspectos quantitativos e estudos de casos”, é destinado à análise dos dados 

sobre os escravos no que diz respeito às famílias por eles formadas, sempre dialogando 

com a historiografia sobre o tema. Desta forma, seguindo com o modelo quantitativo, 

trabalhamos com os dados provenientes da nossa base de dados de forma a revelar a 

composição familiar dos cativos de Piranga: a formação de famílias nucleares e 

matrifocais e seus respectivos pesos na amostra coletada. Continuando a análise, 

enfocamos as características matrimoniais dos escravos, confrontando casamentos 

endogâmicos e exogâmicos, definindo os modelos mais frequentes nas escravarias de 

Piranga. Por fim, procuramos compreender o grau de estabilidade das famílias de 

escravos tendo como base a partilha de bens dos inventários post-mortem. 

Aprofundamos nosso estudo sobre o papel da família para os escravos piranguenses 

através da análise mais detida de casos presentes nos inventários e também de uma Ação 

de Manutenção de Liberdade de Francisco de Nação e sua família, encontrada no 

Fórum de Piranga, pela qual é possível vislumbrar a importância da união familiar para 

escravos e recém alforriados. 
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Capítulo 1 

Região, economia e população piranguense  

na segunda metade do Oitocentos 
 

 

1.1 – Sobre coisas e pessoas: a problemática do escravo como sujeito histórico 

 

Ao estudarmos a sociedade escravista nos deparamos com indagações sobre as 

relações entre sujeitos históricos e estruturas sociais, e também com questões que dizem 

respeito à agência humana na história. Por um longo período, a historiografia brasileira, 

pautada em relatos de viajantes e documentos oficiais, considerou o escravo como uma 

coisa, em sua condição não apenas jurídica, mas também em sua condição social. 

Robert W. Slenes, ao analisar o olhar branco sobre os negros no período escravista, 

afirmou que “haveria uma imagem deformada do próprio negro, produzida por um 

racismo extremado do qual seria raro, nessa época, o viajante europeu ou o brasileiro 

bem nascido que escapasse”.
5
 Destarte, a coisificação do escravo foi uma visão 

partilhada por diversos pesquisadores no meio acadêmico.  

Em O escravismo colonial, Jacob Gorender analisa esta questão específica ao 

discorrer sobre a categoria escravidão. Segundo o autor, a característica mais essencial 

do ser escravo, reside na sua condição de propriedade de outro ser humano, implicando, 

por conseguinte, na sujeição pessoal ao senhor que o detém e por estes motivos, 

tornando-se coisa.
6
 

Entretanto, esta condição traz em si uma contradição, pois se tornando coisa, 

perderá o escravo sua humanidade? Gorender acredita que sim. Com a 

institucionalização da escravidão, os senhores tiveram a tendência de enxergá-los como 

animais de trabalho, como bens semoventes. Seguindo este pensamento, o autor afirma 

que “o oprimido pode chegar a ver-se qual o vê seu opressor. O escravo podia assumir 

como própria e natural sua condição de animal possuído”.
7
 Fernando Henrique Cardoso 

mantém a linha de raciocínio de Gorender ao afirmar que 

 

o escravo auto-representava-se e era representado pelos homens livres como 

um ser incapaz de ação autonômica. Noutras palavras, o escravo se 

                                                           
5
 SLENES, Robert W. Na senzala, uma flor – Esperanças e recordações na formação da família escrava: 

Brasil Sudeste, século XIX. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2011, p. 145. 
6
 GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. São Paulo: Atica, 1978, p. 61-63. 

7
 Ibidem, p. 65. 
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apresentava, enquanto ser humano tornado coisa, como alguém que, embora 

fosse capaz de empreender ações humanas, exprimia, na própria consciência 

e nos atos que praticava, orientações e significações sociais impostas pelos 

senhores.
8
 

 

Nestas interpretações, o escravo se mostra totalmente submetido a uma estrutura 

imposta sobre ele, sob a qual não tinha nenhuma ação ou vontade próprias, apenas 

espelhando passivamente os significados sociais que os senhores lhes impunham.
9
 

As ressalvas contra a coisificação, nestes estudos, se pautam na ideia do escravo 

rebelde. Gorender informa que o escravo, através do ato criminoso, transcendia a 

condição de coisa possuída. O autor afirma, portanto, que o crime é o primeiro ato 

humano de um escravo. Pois, para puni-lo, a sociedade era obrigada a reconhecer sua 

humanidade.
10

 Desta forma, entende-se que a única maneira de os escravos afirmarem 

sua humanidade era através da rebeldia, da revolta expressa, não considerando outros 

aspectos de suas vidas, de suas práticas e experiências cotidianas. 

No Brasil, a partir da década de 1970, na esteira das renovações historiográficas, 

novas pesquisas começaram a considerar o escravo como um sujeito autônomo, capaz 

de conceber pensamentos e ações próprios. Uma das maiores contribuições nesta virada 

historiográfica deriva das teorias de E. P. Thompson.
11

 Esta inserção se deu, em grande 

medida, através da utilização do conceito de experiência na historiografia brasileira da 

escravidão, fazendo com que a relação senhor-escravo fosse analisada a partir de uma 

nova abordagem. Segundo Silvia H. Lara, 

 

Ao tratarmos da escravidão e das relações entre senhores e escravos, tanto 

quanto ao tratarmos de qualquer outro tema histórico, lembramos, com 

Thompson, que as relações históricas são construídas por homens e mulheres 

num movimento constante, tecidas através de lutas, conflitos, resistências, e 

acomodações, cheias de ambiguidades. Assim, as relações entre senhores e 

escravos são fruto das ações de senhores e de escravos, enquanto sujeitos 

históricos, tecidas nas experiências destes homens e mulheres diversos, 

imersos em uma vasta rede de relações pessoais de dominação e 

exploração.
12

 

 

Nesta passagem percebemos claramente a visão e o propósito desta 

historiografia – injustamente acusada de “reabilitadora” da escravidão por Jacob 

                                                           
8
 CARDOSO apud CHAULHOUB, Sidney. Visões da liberdade: uma história das ultimas décadas da 

escravidão na corte. São Paulo: Companhia das Letras, 1990, p. 38. Grifo no original. 
9
 CHAULHOUB, Sidney. Op. cit., p. 38. 

10
 GORENDER, Jacob. Op. cit., p. 65. 

11
 Cf.: LARA, Silvia Hunold. BLOWIN‟ IN THE WIND: E. P. Thompson e a experiência negra no 

Brasil. Projeto História, São Paulo, (12), out. 1995. 
12

 Ibidem, p. 46. 
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Gorender
13

 – que na década de 1980 ocupou o espaço acadêmico brasileiro com estudos 

inovadores, baseados em forte pesquisa empírica e apoiados em novas metodologias.
14

 

Chamamos a atenção aqui para uma questão importante, a de que esta nova 

historiografia não procurou amenizar os horrores provocados pela escravidão, mas 

somente devolveu “ao escravismo sua „historicidade‟ como sistema construído por 

agentes sociais múltiplos, entre eles senhores e escravos”.
15

 

Com relação ao conceito de experiência, percebemos que, no decorrer de sua 

obra, Thompson trabalha-o como um dos pontos centrais de sua argumentação teórica, 

relacionando-o à experiência vivida dos sujeitos históricos, que é formada a partir do 

diálogo entre ser social e consciência social. Nas palavras do autor, experiência se 

define como 

 

uma categoria que, por mais imperfeita que seja, é indispensável ao 

historiador, já que compreende a resposta mental e emocional, seja de um 

indivíduo ou um grupo social, a muitos acontecimentos inter-relacionados ou 

a muitas repetições do mesmo tipo de acontecimento.
16

 

 

 Deste modo, para Thompson, o conceito é um ponto de junção entre estrutura e 

processo,
17

 na medida em que insere como sujeitos da história homens e mulheres, que 

tratam suas experiências vividas a partir de sua consciência e sua cultura, para assim 

agirem sobre as situações que lhes são determinadas.
18

 O processo histórico, portanto, 

possui agentes que são “parte sujeitos, parte objetos, agentes voluntários de [suas] 

próprias determinações involuntárias”.
19

 

 Julio Aróstegui também traz contribuições ao debate sobre as relações entre 

sujeitos históricos e estrutura. Para o autor, o “problema do sujeito está inserido em 

qualquer tentativa de explicação de uma mudança histórica relevante”,
20

 sendo que o 

                                                           
13

 GORENDER, Jacob. A escravidão reabilitada. São Paulo: Ática, 1991. Stuart Schwartz resume as 

posições de Gorender, neste livro, da seguinte maneira: “Jacob Gorender vê nessa atenção à vida e à 

cultura dos escravos uma tentativa de “reabilitar” o modelo patriarcal de escravidão de Freyre e de se 

afastar do entendimento do poder da escravidão como sistema coercivo”. SCHWARTZ, Stuart B. 

Escravos, roceiros e rebeldes. Bauru, SP: EDUSC, 2001, p. 29. 
14

 Cf.: SCHWARTZ, Stuart B. Op. cit. 
15

 SLENES, Robert W. Op. cit., p. 54. Grifo no original. 
16

 THOMPSON, E. P. A miséria da teoria: ou um planetário de erros. Rio de Janeiro: Zahar, 1981, p. 15. 
17

 A história como processo é entendida por Thompson “como acontecer inacabado e indeterminado [...] 

nos quais as categorias são definidas em contextos próprios mas sofrem continuamente uma redefinição 

histórica, e cuja estrutura não é pré-fornecida, mas protéica, mudando constantemente de forma e 

articulação”. Ibidem, p. 97. 
18

 Ibidem, p. 182.  
19

 Ibidem, p. 101. 
20

 ARÓSTEGUI, Julio. A pesquisa histórica: teoria e método. Bauru: EDUSC, 2006, p. 330. 
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sujeito deve ser definido em cada situação histórica na qual o pesquisador atua, posto 

ser uma entidade múltipla e variável. 

Ao tecer comentários sobre a questão da volta do sujeito, os argumentos de 

Aróstegui se aproximam aos de Thompson, no que diz respeito aos estruturalismos 

vigentes entre os anos 1950 e 1970. Para o autor, a recusa destes estruturalismos sem 

sujeito significou “uma nova maneira de entender a estrutura, a ação e suas relações 

mútuas, e sem dúvida, também uma nova maneira de entender o homem como ser social 

e histórico”. Desta maneira, surgiu uma visão agencial dos sujeitos históricos, 

entendidos como “atores submetidos a um contexto e a papéis mas onde sua liberdade e 

sua capacidade de escolher são consideradas essenciais”.
21

 

 Mudando um pouco o âmbito analítico, nos lembramos que a perspectiva micro-

histórica trouxe aportes teóricos e metodológicos importantes para as pesquisas sobre 

escravidão. Jacques Revel, em Microanálise e construção do social, nos mostra que a 

abordagem micro-histórica 

 

afirma em princípio que a escolha de uma escala particular de observação 

produz efeitos de conhecimento, e pode ser posta a serviço de estratégias de 

conhecimentos. Variar a objetiva não significa apenas aumentar (ou diminuir) 

o tamanho do objeto no visor, significa modificar sua forma e sua trama.
22

 

 

 Nesta perspectiva historiográfica, tem-se como centro das atenções o indivíduo, 

ou um grupo de indivíduos, percebidos em suas múltiplas relações uns com os outros. E 

o nome, como propõe Ginzburg e Poni, pode ser a baliza na construção de uma nova 

modalidade de história social.
23

 Retomando a discussão sobre a relação entre sujeitos 

históricos e estrutura, percebemos que os historiadores da corrente micro-histórica 

também se preocupam com esta questão. Giovanni Levi discorre sobre o assunto 

afirmando que o trabalho destes historiadores 

 

tem sempre se centralizado na busca de uma descrição mais realista do 

comportamento humano, empregando um modelo de ação e conflito do 

comportamento do homem no mundo que reconhece sua – relativa – 

liberdade além, mas não fora, das limitações dos sistemas normativos 

prescritivos e opressivos. Assim, toda ação social é vista como o resultado de 

uma constante negociação, manipulação, escolhas e decisões do indivíduo, 

                                                           
21

 Ibidem, p. 326-327. 
22

 REVEL, Jacques. Microanálise e construção do social. In: Jogos de escalas. Rio de Janeiro, FGV, 

1998, p. 20. 
23

 Ibidem, p. 21. 
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diante de uma realidade normativa que, embora difusa, não obstante oferece 

muitas possibilidades de interpretações e liberdades pessoais.
24

 

 

 De modo a ilustrar esta aproximação de concepções sobre o sujeito, 

evidenciamos a convergência das afirmações de Silvia Lara, expostas anteriormente e 

inspiradas em Thompson, com esta passagem de Levi. Ambas salientam a autonomia 

dos sujeitos históricos – no nosso caso, os escravos – para fazerem escolhas e tomarem 

decisões, em suas múltiplas relações interpessoais, mas sempre limitados pelas 

estruturas sociais vigentes.  

Seguindo novas vertentes interpretativas, surgiram dezenas de estudos 

acadêmicos que, como nos dizeres de Robert Slenes, devolveram ao escravismo 

brasileiro sua historicidade. O escravo se tornou um agente histórico capaz de ações 

autônomas, resistindo ao sistema por meio da violência, mas também resistindo à 

violência por meio de negociações e acomodações. A visão do cativo socialmente 

anômico foi revertida em favor de suas condutas sociais, dentro e fora da senzala, com 

escravos e pessoas libertas e livres. A família escrava e o compadrio tornaram-se o 

centro dinâmico da vida em comunidade e ponto inicial de estratégias de liberdade. A 

alforria, a vida em liberdade e as possibilidades de mobilidade social estão recebendo 

grande atenção. As raízes africanas dos escravos ganharam destaque no estudo das 

manifestações culturais e sociais dos negros no Brasil. Enfim, uma vasta vertente de 

pesquisas acadêmicas, com temas diversificados surgiu e trabalhos continuam a ser 

produzidos, desvendando aspectos da vida em escravidão, enriquecendo cada dia mais 

nossos conhecimentos sobre o passado brasileiro.
25
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É neste sentido que tentaremos interpretar as ações dos escravos, inseridos 

estruturalmente no sistema escravista, dominante e opressor, que não os dava grande 

margem de manobra, presos nas determinações involuntárias. Por outro lado, eram 

sujeitos que faziam parte do um processo histórico em constante mutação, no qual 

agiam e negociavam numa busca paulatina de melhores condições de existência, em um 

embate constante contra seus senhores e opressores. Sheila de Castro Faria, em 

consonância com nossa exposição, parte da “premissa de que os escravos portavam 

lógicas individuais, coletivas e ativas de resposta ao cativeiro. No que lhes foi possível, 

criaram situações que permitiriam compor uma identidade social à revelia dos 

senhores”.
26

 Os escravos buscaram criar e dar novos sentidos a suas vidas, através, por 

exemplo, da criação de laços de parentesco consanguíneo e ritual. Através de redes de 

sociabilidade e solidariedade horizontais e verticais, os escravos tinham a chance de 

obter maiores níveis de autonomia no cativeiro, e o fazer parte de uma família era 

essencial nestas conquistas.
27

 

 

1.2 – Da freguesia de Guarapiranga à Vila do Piranga: região e regionalização 

 

A definição da região a ser estudada é de suma importância para o 

desenvolvimento da pesquisa histórica. Como Piranga ainda possui poucos estudos 

historiográficos, a dificuldade desta empreitada se torna ainda maior. O comum seria 

nos atermos à delimitação administrativa da freguesia de Guarapiranga/Vila de Piranga, 

mas Graça Filho nos chama a atenção para o fato de que “é possível e necessário 

problematizar esse recorte fundado na burocracia de um Estado, e assim, justificar uma 

delimitação espacial mais coerente para seu objeto de estudo”.
28

 Desta forma, nenhuma 

delimitação espacial deve se impor de forma natural ao historiador. O objeto de 

pesquisa se torna, aqui, fundamental no momento do recorte espacial, pois dará 

coerência a este recorte e determinará a amplitude do espaço a ser abrangido.
29

 

Complementando esta assertiva, Marcos Ferreira de Andrade salienta que não podemos 
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“esquecer que toda delimitação geográfica não deixa de simplificar uma realidade mais 

complexa, além de a relação entre homem e espaço estar em contínua transformação”.
30

 

Uma análise pormenorizada de fontes diversas se faz necessária para que 

possamos definir com mais precisão os próprios limites administrativos da 

freguesia/vila no decorrer do século XIX. Como nos alerta Graça Filho, em Minas 

Gerais “a extrema maleabilidade desta política administrativa, [...] gerou uma 

sobreposição dos níveis de competência e um constante desmembramento, 

reagrupamento, supressão e reinstalação de distritos, vilas e comarcas”.
31

  

Primeiramente, devemos pensar a questão da regionalização mineira, de modo a 

inserir o estudo de nossa localidade no seio das tentativas de entendimento da província 

de Minas Gerais a partir de sua divisão em regiões com características singulares. Nos 

dias de hoje, segundo as especificações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), o atual município de Piranga, e a maior parte dos municípios vizinhos que 

anteriormente conformavam seus distritos, fazem parte da mesorregião da Zona da 

Mata. Mas esta divisão não nos serve para podermos caracterizar Piranga no século 

XIX. As estruturas demográficas e econômicas da Zona da Mata atual são bem diversas 

e destoantes, de modo que esta mesorregião abarca cidades com características 

totalmente distintas no Oitocentos, como Juiz de Fora e Piranga. 

Roberto Borges Martins propôs, em sua tese de doutorado, uma divisão em 

mesorregiões da província mineira no século XIX.
32

 Esta divisão, trabalhada por 

Douglas Cole Libby,
33

 pauta-se, segundo Clotilde Andrade Paiva e Marcelo Magalhães 

Godoy, em critérios de divisão regional criados no século XX, que desconsideram a 

extrema diversidade do território mineiro, e analisam unidades sem identidade, não 

captando especificidades representativas espacialmente. Nas palavras destes autores, 

 

Orientada por percepções deformadas da categoria espaço e de noções 

distorcidas do conceito de região, a historiografia referente ao período não 

conseguiu traduzir a idéia da diversidade regional em expressões concretas. 

A relação com a espacialidade tendia a estar marcada pelo esvaziamento de 
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sua historicidade, pela imprecisão na definição dos recortes e pelo recurso a 

procedimentos excessivamente simplificadores.
34

 

 

É a partir desta constatação que Paiva e Godoy partiram em busca de uma 

divisão da província mineira mais condizente com as realidades regionais do 

Oitocentos.
35

 Desta forma, recorrendo à análise de relatos de viajantes estrangeiros, foi 

proposta pelos autores uma divisão de Minas Gerais em 18 regiões, tendo como base, 

preponderantemente, suas características econômicas, mas levando em conta também os 

seus aspectos físicos, demográficos, administrativos e históricos.
36

 Através dos esforços 

interpretativos destes autores, fica perceptível que as regionalizações utilizadas para as 

Minas Gerais do século XIX trazem contribuições palpáveis aos estudos sobre a 

província. 

A freguesia de Guarapiranga, segundo Paiva e Godoy, está inserida na região 

Mineradora Central Oeste (Mapa 1.1).
37

 Marcelo Godoy e Alexandre Cunha conferem a 

esta região uma identidade proveniente da mineração aurífera, sendo que seus limites 

foram definidos principalmente em relação a esta atividade econômica. Sabemos que, 

apesar de possuir atividade mineradora no século XVIII, a freguesia de Guarapiranga se 

dedicou majoritariamente à atividade agrícola no século seguinte, de modo que a 

mineração estava quase extinta já nas primeiras décadas do Oitocentos. Entretanto, 

Godoy e Cunha levam estas particularidades intra-regionais em consideração dizendo 

que algumas porções da região apresentavam o desenvolvimento da agricultura e da 

pecuária, visto que “estas áreas respondiam pelo abastecimento do centro da região e 

representavam a transição para as regiões vizinhas, onde o cultivo e a criação eram 

atividades centrais”.
38
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Mapa 1.1 

Regionalização e níveis de desenvolvimento econômico das regiões da província de Minas 

 
Fonte: PAIVA, Clotilde Andrade; GODOY, Marcelo Magalhães. Um estudo da qualidade da informação censitária 

em listas nominativas e uma aproximação da estrutura ocupacional da província de Minas Gerais. Revista brasileira 

de Estudos Populacionais, Rio de Janeiro, v. 27, n. 1, p. 161-191, jan./jun. 2010. 

 

Tendo em mente a regionalização feita por Martins e a partir da leitura de 

Transformação e trabalho, de Douglas Libby, fica difícil definir a inserção de 

Guarapiranga em uma região, pois este último não lista as localidades pertencentes a 

cada uma das nove regiões. Mas os indícios levam a crer que, nesta divisão, a freguesia 

pertence à Zona da Mata. Em sua descrição sobre a referida região, Libby põe em 

evidência sua economia cafeicultora, representada pelo município de Juiz de Fora, 

argumentando que a produção do café, no século em foco, transformou a economia da 

região na mais dinâmica da província.
39

 Temos consciência que esta não é a realidade 

para a freguesia em questão e que a mesma não se caracterizava como um setor 

agroexportador,
40

 mas sim como uma localidade predominantemente voltada para o 

abastecimento do mercado interno provincial e ao autoconsumo, enquadrando-se no que 

poderíamos chamar de agricultura mercantil de alimentos. 

Em um estudo sobre a ocupação do solo e as transformações econômicas 

ocorridas em uma parte da Zona da Mata mineira nos séculos XVIII e XIX, Angelo 

Alves Carrara utiliza-se de uma divisão desta região feita por Elza de Souza em três 
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sub-regiões: norte, central e sul.
41

 Ao discorrer sobre a ocupação territorial da Mata 

norte, Carrara cita o vale do rio Piranga como um dos primeiros alvos desta ocupação, 

ocorrida nas primeiras décadas do século XVIII. Assim sendo, percebemos que, para o 

autor, a freguesia de Guarapiranga se localizava na divisa entre duas regiões, a 

Mineradora Central e a Mata norte. A porção norte da Zona da Mata, região de fronteira 

e expansão agrária no XVIII, além de se identificar com a exploração aurífera, se 

caracterizou no século seguinte pela agricultura de subsistência, investindo também na 

cultura mercantil da cana-de-açúcar.
42

 

Bem, o que pretendemos mostrar, nestas breves considerações, é que a definição 

da região é complexa, repleta de imprecisões, devendo levar em conta fatores os mais 

diversos, como os trabalhados por Paiva e Godoy em sua regionalização. Analisando 

todas estas evidências, percebemos que a regionalização de Piranga é complicada, 

difícil de ser precisada, pois ela está na divisa entre a região Mineradora Central Oeste e 

a Zona da Mata. Acreditamos que, pelas características apresentadas por Carrara e 

também a partir do estudo de Patrício Carneiro,
43

 parece apropriado considerar que no 

século XIX – principalmente em sua segunda metade – a região seja considerada como 

pertencente à Zona da Mata e não à Mineradora Central Oeste. Mas é necessário, como 

nos lembra Carneiro, relativizar a compreensão que temos sobre a Zona da Mata, e não 

tomar estudos que focalizam sua porção sul (vale do Paraibuna, tendo como emblema 

Juiz de Fora), como passíveis de generalização para toda a região.
44

 

Para efeitos de comparação dos dados populacionais das Listas Nominativas de 

1831/32 e do Recenseamento Geral do Império de 1872, entre os níveis local, regional e 

provincial que iremos analisar abaixo, decidimos utilizar a regionalização de Paiva e 

Godoy nas Listas Nominativas e a divisão da província utilizada por Libby no Censo de 

1872. Isto porque a dupla de autores trabalhou somente com as Listas Nominativas e 

seus dados relativos à região Mineradora Central Oeste estão todos agregados e 

disponíveis à consulta. Em relação à compreensão dos dados do Censo de 1872, 
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utilizaremos como base comparativa regional as amostras analisadas por Douglas Libby 

em Transformação e Trabalho para a Zona da Mata, sempre tendo o cuidado, em ambos 

os casos, de relativizar os dados transcritos em relação às diferenças intra-regionais.  

A região do vale do rio Piranga ainda é pouco conhecida e estudada pela 

historiografia sobre as Minas Gerais. Na reprodução parcial de um mapa do século XIX 

(Mapa 1.2), podemos situar a localidade no interior da província. Localizada ao sul da 

cidade de Mariana e leste da antiga vila de Queluz (atual Conselheiro Lafaiete), bem ao 

centro do mapa é possível visualizar a vila de Piranga (antiga freguesia de 

Guarapiranga), que é banhada pelo rio de mesmo nome. A região é geograficamente 

conformada pelo vale do rio Piranga, que possui sua nascente na Serra da Mantiqueira, 

no atual município de Ressaquinha. Este rio é o principal afluente do rio Doce que, ao 

receber as águas do rio do Carmo, toma forma no município de Alto Rio Doce. 

As notícias sobre a ocupação de Guarapiranga remontam a fins do século XVII. 

No Códice Costa Matoso encontra-se uma carta, datada de 10/12/1750, na qual Luís 

José Ferreira Gouveia informa as diversas etapas da ocupação das imediações do rio. A 

primeira notícia é a de que no ano de 1691 uma bandeira de paulistas chegou ao rio de 

Guarapiranga e que estes “se arrancharam em uma capoeira do gentio à beira-rio, em o 

qual descobriram ouro, e em um córrego que nele faz barra”.
 45

  

O autor da carta informa sobre a existência de algumas outras bandeiras que se 

fixaram na beira dos córregos locais e neste relato nos descreve a origem do nome do 

rio: “E como naquele tempo havia muito pássaro vermelho no rio, e pequenos, 

intitularam ao rio Guarapiranga, que é o que quer dizer este nome (guará, vermelho, 

piranga, pequeno), e lhe ficou o nome a este distrito dos ditos pássaros”.
46

 

Em 1695, foi construída a primeira capela da localidade, com invocação de 

Nossa Senhora da Conceição, que se tornaria a padroeira da cidade. Waldemar de 

Almeida Barbosa nos informa que o arraial foi elevado à categoria de freguesia pelo 

alvará de 16 de fevereiro de 1724. Guarapiranga manteve-se como freguesia por mais de 

um século até que, pela lei número 202 de 1º de abril de 1841, foi criada a vila de 

Piranga. Posteriormente, em 1870, a vila foi elevada à categoria de cidade.
47
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Mapa 1.2 

Piranga e região circunvizinha no século XIX 

 
Fonte: Reprodução parcial de Karte der brasiliann provinz Minas Geraes, mapa elaborado por Henrique Halfeld e 

Frederico Wagner no período de 1836-1855. HALFELD, H.G.F. e TSCHUDI, J.J. von. A Província Brasileira de 

Minas Gerais. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, 1998. Digitalização da imagem gentilmente cedida pelo 

Professor Doutor Fabio Faria Mendes. 

 

A questão relativa aos distritos que pertenciam Piranga no século XIX ainda é 

nebulosa para nós. Para que possamos estudá-la no decorrer da referida centúria, se faz 

necessário sabermos claramente a situação dos distritos que compuseram a região. Desta 

forma, não haverá perigo de incorrermos no erro de analisarmos distritos que deixaram 

de fazer parte da localidade no decorrer do tempo, evitando, deste modo, análises 

comparativas que não condizem com a realidade estudada. 

Com a intenção de circunscrevermos a região pesquisada, tomamos como ponto 

de partida os inventários post-mortem pesquisados, nos quais estão presentes as 

localidades abrangidas pelo Juizado de Órfãos de Piranga, que ultrapassam sua divisão 

meramente administrativa. Assim sendo, propomos uma delimitação regional que parta 
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da abrangência da justiça local, o que, a nosso ver, não deixa de refletir uma situação 

socioeconômica, que tomava Piranga como centro de convergência regional.
48

  

Relembrando os dizeres de Graça Filho, por conta da extrema maleabilidade da 

política administrativa provincial, comarcas, vilas e freguesias tinham seus limites 

constantemente alterados, gerando sobreposições nos níveis de competência.
49

 Tomando 

conhecimento do histórico administrativo das diversas cidades que hoje compõe nossa 

região de estudo, percebemos que com o Termo de Piranga não foi diferente, sendo 

praticamente impossível uma delimitação unilateral de sua área administrativa ao longo 

do Oitocentos. 

Dito isto, comecemos a investigar nossa região. Partindo das descrições dos 

inventários post-mortem, temos as seguintes localidades listadas: Piranga, Pinheiro, 

Nossa Senhora da Conceição do Manja Léguas, Tapera, Santo Antônio do Calambau, 

Nossa Senhora da Oliveira, Nossa Senhora do Rosário do Brás Pires, São Caetano do 

Chopotó, São José do Chopotó, Barra do Bacalhau, Nossa Senhora da Conceição do 

Turvo, Nossa Senhora das Dores do Turvo e Nossa Senhora da Piedade da Boa 

Esperança (ou Espera).
50

 

Tendo como base esta região, investiguemos agora as delimitações de Piranga 

em duas oportunidades, nas Listas Nominativas de 1831/32 e no Censo de 1872. Na 

primeira contagem populacional, a antiga freguesia de Guarapiranga reunia onze 

distritos: Guarapiranga, Santo Antônio do Bacalhau, Nossa Senhora da Conceição do 

Manja Léguas, Mestre de Campos, Pinheiro, Tapera, Santo Antonio do Calambau, 
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Nossa Senhora do Rosário do Brás Pires, Desterro do Melo, Nossa Senhora da Oliveira 

e São Caetano do Chopotó.
51

 

Destas localidades, excluímos do nosso banco de dados a listagem referente ao 

distrito de Desterro do Melo, pois não encontramos nenhum vestígio de que sua 

população continuou atrelada à vila de Piranga no decorrer do século.
52

 Por outro lado, 

acrescentamos dois distritos que foram arrolados pela freguesia de São Manoel do 

Pomba nas Listas Nominativas, mas que nos nossos inventários tem presença marcante: 

são eles Conceição do Turvo e Nossa Senhora das Dores do Pomba (posteriormente 

Nossa Senhora das Dores do Turvo). Assim sendo, englobando estes dois distritos e 

excluindo aquele, compilamos 12 localidades para a nossa análise das Listas 

Nominativas de 1831/32. 

No tratamento dispensado ao Censo de 1872, ocorreu situação similar. Em um 

relatório do vice-presidente da província de Minas Gerais, Francisco Leite da Costa 

Belem, de 1874,
53

 em que há um arrolamento de todas as paróquias mineiras que 

tiveram sua população recenseada a pedido do governo imperial, tomamos 

conhecimento das seis paróquias pertencentes ao município de Piranga na ocasião: 

Nossa Senhora da Conceição do Piranga, São Caetano do Chopotó, São José do 

Chopotó, Nossa Senhora da Oliveira do Piranga, Nossa Senhora da Conceição do Turvo 

e Santo Antonio do Calambau. Todas as localidades representadas por estas paróquias 

estão presentes nos inventários.  

Entretanto, como no caso das Listas, algumas localidades com considerável 

participação nos inventários não faziam parte do município em 1872. A solução 

encontrada foi procurarmos estas paróquias nos municípios que faziam fronteira, para 

agregarmos seus dados aos já constados para Piranga. Assim sendo, duas foram 

acrescentadas, Santanna da Barra do Bacalhau e Nossa Senhora da Piedade da Boa 

Esperança, pertencentes respectivamente aos municípios de Santa Rita do Turvo e 

Queluz, totalizando oito paróquias e conformando, deste modo, uma região mais 

condizente com a abrangida pelos inventários da segunda metade do século. 
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Tentamos propor aqui uma regionalização que ultrapassasse o limite meramente 

administrativo de Piranga, mas que foi orientada, por outro lado, pelo corpus 

documental analisado e pelo raio de ação do juizado de Piranga. Assim sendo, 

acreditamos na validade desta tentativa. Como salienta Graça Filho, 

 

Pensar a região em que se insere o objeto a ser analisado é fundamental para 

qualquer pesquisa social. Mesmo que sejam insatisfatórias as tentativas para 

se precisar uma região, ainda assim, é necessário fazê-las e justificá-las 

conforme a abordagem do tema escolhido.
54

 

 

Como iremos trabalhar com duas contagens populacionais, tentamos adaptá-las 

da melhor maneira possível à dinâmica territorial regional descortinada pela análise da 

documentação. Ao trabalhar com dados seriais e comparações temporais, o historiador 

que se aferra a uma delimitação regional, que o poder administrativo pode alterar, corre 

o risco de cair em armadilhas, como a de uma falsa variação populacional dentro de sua 

área de estudo, ocasionada pelas adições e supressões de distritos, como salientamos 

anteriormente.
55

 

 

1.3 – Economia mineira e piranguense no século XIX 

 

Os estudos historiográficos relativos à província de Minas Gerais no século XIX 

há vários anos colocaram por terra a teoria segundo a qual a economia mineira entrou 

em decadência após o fim do ciclo minerador. Interpretações que afirmavam esta 

decadência se pautavam em trabalhos como os de Caio Prado Junior, Celso Furtado e 

Francisco Iglésias.
56

 

Como ponto de partida deste novo quadro interpretativo, a discussão acerca da 

economia escravista mineira oitocentista sofre uma grande reformulação a partir do 

trabalho de Roberto Borges Martins, que contra este consenso historiográfico, 

demonstrou através de um sólido banco de dados que a província foi uma grande 

importadora de escravos até a proibição do tráfico atlântico, afirmando que Minas “foi 

certamente o maior importador provincial de africanos no século dezenove, com uma 
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fatia de cerca de 30% das importações totais brasileiras”.
57

 O autor destacou que a 

região não se caracterizou como fornecedora de mão de obra escrava para áreas de 

predomínio da grande lavoura exportadora através do tráfico interprovincial, 

contestando esta visão ao fornecer dados sobre o vigoroso crescimento da população 

escrava mineira no decorrer daquela centúria. Martins argumenta que entre 1819 e 1872, 

“a população escrava de Minas cresceu a uma taxa cerca de duas vezes e meia maior 

que a média nacional e o seu aumento absoluto foi igualado apenas pelo Rio de 

Janeiro”.
58

 Além disso, sustenta que, após o fim do tráfico atlântico, a província se 

manteve como um dos lugares de destino do tráfico interprovincial. Possuindo a maior 

população escrava do Império, Minas Gerais se manteve fortemente apegada ao regime 

escravista até seu último suspiro. 

Prosseguindo com seu estudo, o autor nos traz outro argumento importantíssimo, 

ao desvincular o trabalho escravo da agroexportação, afirmando que o núcleo da 

economia mineira não era composto por plantations, nem era orientado para o mercado 

internacional. Mesmo assim, Minas possuía o maior plantel escravo do Império, sendo 

suas características principais o isolamento de mercados externos à província, 

diversificação produtiva e auto-suficiência. Deste modo, “o cerne da economia 

provincial consistia de unidades agrícolas diversificadas internamente – produzindo 

para seu próprio consumo e vendendo os excedentes eventuais em mercados locais e 

regionais”.
59

 

Os estudos de Douglas Cole Libby
60

 e Robert W. Slenes
61

 seguiram a vertente 

revisionista da economia mineira, cada um a seu modo. O primeiro autor chama a 

atenção para a importância do mercado interno no dinamismo econômico da província, 

baseado em atividades agrícolas, mineradoras e proto-industriais. Libby argumenta que 

a agricultura mercantil de subsistência seria o sustentáculo da economia mineira no 

decorrer do século XIX, e que foi o trabalho escravo que possibilitou a manutenção 

desta economia, sendo que os agricultores sem escravos participavam apenas 

ocasionalmente da mesma. Para o autor, a produção de alimentos básicos destinados 

tanto ao autoconsumo quanto ao mercado interno, intra e interprovincial, é o que define 
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a chamada agricultura mercantil de subsistência. Além disso, Libby ressalta a crescente 

importância de atividades de transformação para a economia provincial, como as 

manufaturas de fios e panos e o surgimento de verdadeiras indústrias de ouro e 

tecidos.
62

 

Por outro lado, Robert Slenes, em debate com as teses de Roberto Martins, 

argumenta que a província de Minas Gerais conseguiu importar e manter tantos 

escravos justamente porque havia um dinâmico setor exportador, que criava o mercado 

interno e determinava como os cativos seriam empregados. Para este autor, são dois os 

fatores que determinaram o apego à escravidão em Minas, expressão tão cara a Martins: 

a força do setor de exportação da província e o alto custo de transporte de mercadorias 

do litoral, estimulando a produção interna.
63

 Com estes argumentos, Slenes relativiza a 

visão de uma economia não-exportadora proposta por Martins, demonstrando que seria 

difícil custear as grandes importações de escravos em uma economia pouco 

mercantilizada. 

Esta nova visão sobre a província no século XIX descortinou aspectos da 

história mineira que não eram antes considerados, contribuindo para que novos estudos 

sobre o período, de diferentes temáticas, fossem produzidos, sobretudo a partir do viés 

metodológico da história quantitativa. Estes estudos valeram-se de fontes como as listas 

nominativas, os registros paroquiais e os inventários post-mortem, e enfocaram as 

atividades econômicas, a estrutura da posse de escravos e a história social e da família.
64

 

Pelos indícios encontrados, a região de Piranga estava em pleno 

desenvolvimento no decorrer do Oitocentos, reforçando a historiografia discutida, que 

aponta uma economia dinâmica nas Minas, desvinculada em certo grau dos setores 

                                                           
62

 Aqui, o autor entende o termo indústria em sua concepção mais ampla, “como um conjunto de 

atividades produtivas visando à transformação de matérias-primas em produtos acabados”. LIBBY, 

Douglas C. Op. cit., p. 14. 
63

 SLENES, Robert. Os múltiplos de porcos e diamantes: a economia escrava de Minas Gerais no século 

XIX. Estudos Econômicos, v. 18, n. 3, pp. 449-495, set.-dez. 1888. 
64

 Entre diversas pesquisas tributárias desta nova visão, podemos destacar: ALMEIDA, Carla M. C. 

Alterações nas unidades produtivas mineiras: Mariana – 1750 – 1850. Dissertação (Mestrado) – UFF: 

Niterói, 1994. ANDRADE, Francisco Eduardo de. Entre a roça e o engenho: roceiros e fazendeiros em 

Minas Gerais na primeira metade do século XIX. Viçosa: Editora UFV, 2008. BOTELHO, T. R. Famílias 

e escravarias: demografia e família escrava no Norte de Minas Gerais no século XIX. Dissertação 

(Mestrado em História) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, 

1994. BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. Minas Patriarcal. Família e Sociedade (São João del Rei, séculos 

XVIII e XIX). São Paulo, Annablume, 2007. CARRARA, Angelo Alves. Minas e Currais: Produção 

Rural e Mercado Interno de Minas Gerais – 1674 – 1807. Juiz de Fora: Ed. UFJF, 2007. GRAÇA FILHO, 

Afonso de Alencastro. A princesa do oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: São João del Rei 

(1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002. PAIVA, Clotilde Andrade. População e Economia nas Minas 

Gerais do século XIX. São Paulo: Mimeo, 1996. (Dissertação de Mestrado em História Social – FFLCH-

USP).  



38 
 

agroexportadores, com ampla e variada produção de gêneros alimentícios, enquadrando-

se em uma agricultura mercantil de alimentos.
65

  

 Gusthavo Lemos fez um estudo sobre a elite agrária da freguesia de 

Guarapiranga na primeira metade do século XIX, enfocando sua análise nas estratégias 

de manutenção das fortunas e de partilha das heranças de seus maiores senhores 

escravistas. Entre os tipos de atividade econômica presentes, o autor aponta que a 

produção agrícola foi atividade primordial da freguesia, em relação a atividades como 

pecuária e extração mineral. Dentre estas atividades agrícolas, o cultivo da cana de 

açúcar e a produção de seus derivados – açúcar, aguardente e rapadura – era 

predominante.
66

 Marcelo Godoy, discorrendo sobre a agroindústria
67

 canavieira de 

Minas Gerais, nos informa que 

 

O açúcar, a rapadura e a aguardente eram fabricados preferencialmente para 

atender às próprias necessidades da fazenda mineira. Em geral, os excedentes 

eventuais ou não programados eram comercializados localmente. Mesmo 

quando a direção, de ao menos parte da produção, não era o auto-consumo, 

tendia a alcançar apenas mercados vicinais. A exceção ficava por conta das 

unidades semi-especializadas, que supriam os mercados urbanos maiores ou 

arriscavam-se nas exportações para o exterior da Província.
68

 

 

Acreditamos que os agricultores de cana de Piranga também se adequavam a 

esta realidade na segunda metade do século XIX. A produção canavieira da região é 

seguida de um grande cultivo de milho. Eram principalmente as produções destas duas 

culturas agrícolas que se direcionavam aos mercados intraprovinciais e talvez até 

interprovinciais. Além destas culturas, advindas principalmente de fazendas de maior 

porte, havia também uma produção diversificada de alimentos, como o feijão, a 

mandioca e o arroz, destinada principalmente ao autoconsumo e à manutenção das 
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escravarias. Estes alimentos eram amplamente produzidos pelas pequenas unidades 

agrícolas. Desta forma, a paisagem piranguense era formada por “grandes fazendas 

canavieiras, compostas por uma ou duas sesmarias, [que] conviviam com pequenos 

sítios ou roças em que se plantavam os alimentos mais comumente consumidos 

naqueles tempos”.
69

  

A partir dos resultados parciais de um estudo ainda em andamento sobre a região 

de Piranga, cujo recorte temporal se situa entre o último quartel do século XVIII a fins 

do XIX, Fabio Faria Mendes corrobora as afirmações anteriores ao argumentar que 

 

Processos de “acomodação evolutiva” acompanharam a transição de uma 

economia mista de lavras e roças em fins do século XVIII para uma 

economia ruralizada e centrada na produção mercantil de alimentos e 

aguardente para mercados regionais. Os inventários permitem observar a 

presença de unidades produtivas diversificadas, centradas em engenhos de 

cana para a produção de aguardente, fumo, algodão, milho, assim como a 

presença de lavras e atividades proto-industriais.
70

 

 

  Os grandes proprietários, além de possuírem grande parte da força de trabalho, 

também detinham os meios de beneficiamento e transporte dos produtos agrícolas. Os 

pequenos produtores, desta forma, dependiam dos proprietários de benfeitorias e 

maquinário – como engenhos e alambiques – para conseguirem beneficiar e 

comercializar sua produção. A comercialização ficava a cargo das casas de negócio, 

pertencentes a alguns grandes proprietários de terras e escravos, mas também 

comandadas por alguns não-proprietários, que se dedicavam exclusivamente a esta 

atividade.
71

 Analisando a Relação das Lojas de fazenda secca, Armazens, e Cazas em 

que se vende Agoardente simples, ou beneficiada, documento de 1836, Lemos nos 

informa que Piranga possuía 38 estabelecimentos deste tipo.
72

 Godoy esclarece que 

milhares destas casas 

 

distribuíam-se pelos centros urbanos e estradas de Minas Gerais. Eram, em 

sua grande maioria, micro estabelecimentos que comercializavam ínfimas 

quantidades de gêneros alimentícios básicos, os molhados da terra. Embora 

fossem em número considerável, os grandes negociantes eram a exceção.
73
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Como exemplo do perfil produtivo piranguense, vejamos o caso do Major 

Antonio José de Barros,
74

 proprietário da Fazenda Pouso Alegre, localizada na 

Freguesia de São José do Chopotó. Casado que foi com Dona Ana Rosa de Barros, veio 

a falecer em abril de 1878, sem deixar descendentes. Legando à sua viúva e única 

herdeira um monte-mor de cerca de 55:737$810 réis, este grande proprietário possuía, 

dentre tantos outros bens: 

 

- Benfeitorias, casas de vivenda, paiol, senzalas, engenho de [?] e seus pertences                        1:200$000 

- Engenho de cana, moenda de ferro, alambique e mais pertences                                                 2:000$000 

- Dois moinhos                        200$000 

- Um canavial novo e um velho                   1:500$000 

- 250 alqueires de terra de cultura                         12:500$000 

- Uma casa no Arraial                       400$000 

 

Pelo arrolamento, podemos inferir que Antonio produzia açúcar e cachaça, se 

encaixando nas condições descritas anteriormente. Além de possuir muitas terras, 

diversificadas benfeitorias, casas de vivenda na fazenda e no Arraial de São José do 

Chopotó, o Major era proprietário de significativos 39 escravos, num período em que o 

sistema escravista caminhava a passos largos em direção ao fim e no qual era cada vez 

mais difícil possuir grandes escravarias fora da economia de plantation. Para conseguir 

mantê-los, Antonio provavelmente comerciava seus produtos para fora do município, 

atuando nos mercados regionais de forma regular.  

Além do comércio de sua produção, outra atividade lucrativa do Major eram os 

empréstimos. No documento, estão descritos 11:029$810 réis em dívidas ativas, o que 

equivalia a quase 20% da riqueza inventariada. A maioria destes créditos foi adquirida, 

provavelmente, a partir do sistema descrito anteriormente, no qual os pequenos 

agricultores se valiam da estrutura das grandes fazendas no beneficiamento da 

produção. A prática creditícia contribuía para um melhor funcionamento da economia 

local, em um período de escassez de numerário e de estrutura bancária ainda incipiente. 

Além deste aspecto, o controle do crédito pelos mais ricos remetia a outra dimensão, da 

busca de poder e prestígio social.
75
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Foi uma sociedade com este perfil econômico que sustentou a considerável 

população escrava mineira, que trabalhava principalmente em pequenas unidades 

produtoras, configurando um perfil democrático de posse de escravos, segundo a 

interpretação de Douglas Libby. Este autor afirma que 

 

O grau de mercantilização dos excedentes da agricultura de subsistência não 

é fácil de ser precisado, mas [...] a comercialização de parte da produção 

parece ter permitido a manutenção de contingentes mancípios relativamente 

maiores em algumas regiões mineiras, embora esse comércio não tendesse a 

se expandir.
76

 

 

Este parece ter sido precisamente o caso da nossa região de pesquisa, que, como 

mostraremos, possuía uma escravaria nos padrões médios da província, sendo que 

alguns distritos possuíam um perfil mais concentrador da posse do que os demais. 

Assim sendo, mesmo que maior parte da população livre não fosse proprietária de 

escravos, esta escravaria se dispersava em uma ampla base social, revelando o forte 

enraizamento do sistema na província. A seguir, veremos justamente as características 

que compunham esta população de escravos.  

 

1.4 – Aspectos demográficos da população local: livres e escravos 

 

Analisar as características das populações é de extrema importância para o 

estudo da história social e da família. Como demonstrado anteriormente, fizemos 

algumas alterações nas duas contagens da população piranguense, de forma a abarcar 

uma realidade demográfica mais condizente com a dinâmica territorial da região. Nas 

tabelas 1.1 e 1.2 estão expostos os números dos habitantes de Piranga em dois 

momentos – na Lista Nominativa de 1831/32 e no Recenseamento Imperial de 1872 – e 

em duas situações – antes e depois das alterações feitas. 

 

Tabela 1.1: População de Piranga por período e condição –  

Lista Nominativa e Censo Imperial – Limites originais 

Ano Livre % Escrava % Total 

1831 7066 64,7 3862 35,3 10928 

1872 18241 81,3 4195 18,7 22436 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32; Recenseamento Geral do Império de 1872. 
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Tabela 1.2: População de Piranga por período e condição –  

Lista Nominativa e Censo Imperial – Limites Adaptados 

Ano Livre % Escrava % Total 

1831 8305 67,0 4088 33,0 12393 

1872 30478 82,8 6313 17,2 36791 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32; Recenseamento Geral do Império de 1872 

 

Tivemos o cuidado de fazer esta comparação pra que pudéssemos mostrar a 

diferença existente nas relações percentuais, mas principalmente nos números absolutos 

da população. Ao excluirmos da freguesia de Guarapiranga o distrito de Desterro do 

Melo e acrescentarmos Conceição do Turvo e Dores do Turvo, a população total teve 

um acréscimo de 1465 pessoas. A maior diferença notada se dá em relação à escravaria 

da região, que teve uma diminuição percentual de 2,3 pontos. Isto porque os dois 

distritos adicionados tinham uma escravaria proporcionalmente bem inferior à média do 

restante da freguesia e também das regiões mineiras (ver Tabela 1.3), com apenas 

24,3% da população composta por escravos. Consequentemente, a população livre 

piranguense tomou um maior espaço nesta configuração populacional (67%), mas ainda 

assim dentro da média mineira (68,1%). 

 

Tabela 1.3: População por região e condição, 1831/32 

Região Livre % Escrava % Total 

Zona da Mata 20.880 61,5 13.085 38,5 33.965 

Mineradora Central-Oeste 85.246 66,6 42.722 33,4 127.968 

Minas Gerais 365.688 68,1 171.250 31,9 536.938 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32. Dados coletados no site: http://www.poplin.cedeplar.ufmg.br/. 

 

Levando em consideração o Censo de 1872, as relações percentuais têm uma 

variação mínima com o acréscimo das paróquias de Barra do Bacalhau e Espera, com 

uma diminuição de 1,5% dos escravos, que perfazem, deste modo, 17,2% do total da 

população no referido ano. O que impressiona é a grande população recenseada nestas 

duas paróquias, 14355 pessoas. Isto significa um aumento de 39% na população total da 

região de Piranga (Tabelas 1.1 e 1.2). 

Notamos, ao analisar a Tabela 1.4, que a escravaria de Piranga em 1872 ficou 

um por cento abaixo da média mineira. Em relação à região em que estava inserida, 

Zona da Mata, a diferença foi grande, cerca de 8% menos escravos. Esta variação 

significativa para sua própria região se deve ao amplo dinamismo econômico do vale do 

http://www.poplin.cedeplar.ufmg.br/
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rio Paraibuna – que tem o município de Juiz de Fora como principal representante – na 

segunda metade do XIX, região produtora em larga escala de café para exportação.
77

 

Para termos uma noção da ampla discrepância entre as populações, Juiz de Fora, 

no Censo de 1872, abrigava 14368 escravos. Nada menos que 37,5% da população total 

do município, conformando uma escravaria 20% maior que a de Piranga. A expansão 

cafeeira da região se iniciou na década de 1850 e se consolidou na década de 1870, 

demandando alto número de cativos neste processo. Com o interrompimento da entrada 

de africanos, os cafeicultores tiveram que recorrer principalmente ao tráfico interno para 

suprir a demanda de braços para a lavoura.
78

 Conformando o centro dinâmico da 

economia da Zona da Mata, a região cafeicultora conseguiu manter e aumentar suas 

escravarias.
79

 

 

Tabela 1.4: População por região e condição, 1872 

Região Livre % Escrava % Total 

Zona da Mata* 279.206 74,7 94.559 25,3 373.765 

Minas Gerais** 1.669.276 81,8 370.459 18,2 2.039.735 

Fontes: *LIBBY, D. Transformação e Trabalho, p. 367. **Recenseamento Geral do Império de 1872. 

 

Percebemos um crescimento significativo da população tanto livre quanto 

escrava da localidade no decorrer dos quarenta anos que separam as contagens 

analisadas. Como vemos na Tabela 1.2, os livres e libertos tiveram um enorme aumento, 

passando de 8305 para 30478 pessoas. É inquestionável que o rápido crescimento da 

população livre se deveu, em ampla medida, ao grande número de alforrias, somado a 

taxas positivas de crescimento natural.
80

 Como as mulheres foram mais suscetíveis às 
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manumissões no Brasil, é de se supor que a capacidade de reprodução natural dos livres 

e libertos de cor tenha aumentado, em detrimento da dos cativos.
81

 

A partir da Tabela 1.5, podemos visualizar a distribuição por designação de cor 

da população livre de Piranga nos dois momentos que estamos enfocando. As duas 

contagens trabalhadas tinham critérios diferentes de designação racial, mas o importante 

aqui não é fazer comparações entre as duas, mas sim demonstrar a ampla presença dos 

livres e libertos de cor na sociedade piranguense. Fica patente, ao visualizarmos os 

números, a maciça proporção da população de cor, superando brancos e também os 

escravos em ambos os momentos. Francisco Vidal Luna e Herbert S. Klein afirmam que 

houve um rápido crescimento desta parcela populacional em todo o Brasil, 

principalmente na segunda metade do século XIX, quando do fim da entrada contínua 

de africanos via tráfico. Com efeito, Minas Gerais continha uma maioria de livres de cor 

já em 1820.
82

 

 

Tabela 1.5: Qualidade de cor da população livre de Piranga, 1831/32 e 1872 

1831 n. % 1872 n. % 

Branco 2932 35,3 Branco 13802 45,3 

Pardo 4067 48,9 Pardo 11798 38,7 

Crioulo 1077 13,0 Preto 4325 14,2 

Outros* 232 2,8 Caboclo 553 1,8 

Fontes: Lista Nominativa de 1831/32. Recenseamento Geral do Império de 1872. *Na categoria Outros 

estão presentes: 213 Africanos/pretos; 10 sem informações; 8 mestiços; 1 índio. 

 

Podemos notar que em Guarapiranga, em 1831/32, os de cor já representavam 

cerca 65% da população livre da freguesia; e embora os considerados brancos também 

tivessem tido um aumento proporcional significativo entre 1831/32 e 1872, os 

descendentes de africanos ainda conformavam mais de 50% da população livre da 

localidade segundo o Censo.
83

 Luna e Klein apontam que o crescimento anual desta 

categoria em Minas foi de 3% ao ano, entre 1814 e 1872, taxa muito superior ao padrão 

de crescimento anual da Europa ocidental no século XIX, que variava entre 1% e 1,3%. 
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As altas e contínuas taxas de obtenção de liberdade de cativos ao longo do tempo, 

somadas a uma grande mestiçagem entre as populações branca e de cor foram os 

principais fatores do crescimento desta categoria populacional.
84

 

De 1831/32 a 1872, os escravos passaram de 4088 para 6313 (Tabela 1.2), um 

aumento de 35,24%. Para uma região à margem do setor agroexportador da Zona da 

Mata, não era fácil manter as escravarias após o fim do tráfico atlântico de escravos. Se 

comparado com áreas de plantation, este crescimento em Piranga é quase irrisório. Mas 

justamente por se tratar de uma economia mercantil de alimentos, é que podemos 

perceber o apego à escravidão dos agricultores da localidade. Acreditamos que o 

crescimento vegetativo teve grande importância na manutenção das escravarias 

piranguenses, aspecto que iremos analisar mais à frente.  

Desproporção entre os sexos, baixa expectativa de vida, altos índices de 

mortalidade infantil e uma grande taxa de alforrias eram os principais fatores de 

diminuição das escravarias no Oitocentos. Por outro lado, o tráfico transatlântico 

vigente até 1850 e o subsequente tráfico interno eram os principais provedores de 

escravos das lavouras brasileiras. O crescimento via reprodução natural ainda gera 

calorosos debates no meio acadêmico, e o cenário mineiro é um dos seus principais 

palcos.
85

 Tentaremos, no decorrer deste trabalho, contribuir de alguma forma ao debate 

com os dados coletadas na documentação piranguense. 

Investigaremos, a partir de agora, as principais características demográficas dos 

escravos de Piranga após o fim do tráfico atlântico. Nossa principal fonte será 

inventários post-mortem. Do total de 271 documentos pesquisados, para o período que 

vai de 1850 a 1888, três inventários foram encontrados na Casa Setecentista de Mariana. 

Os 268 restantes foram consultados no Arquivo do Fórum de Piranga, sendo 215 de 

proprietários de escravos e 53 de não-proprietários. Os últimos, portanto, ficaram fora 
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da nossa análise. Assim sendo, criamos um banco de dados em plataforma Access com 

218 autos, que juntos somaram 2270 escravos inventariados. Conjugaremos os 

resultados do nosso banco de dados com os números provenientes da Lista Nominativa 

de 1831/32 e do Censo de 1872. 

 

1.4.1 – Africanos em Piranga e o fim do tráfico atlântico 

 

Não nos cabe, aqui, fazer uma discussão aprofundada da questão do tráfico de 

cativos africanos a Piranga, pois não possuímos documentação para tal análise. Além 

disso, tratamos de um período posterior à proibição do tráfico negreiro. Todavia, 

devemos considerar a inegável influência desta prática para o crescimento e manutenção 

das escravarias brasileiras e mineiras. Vale lembrar que, como sugerido acima, ainda 

está em aberto um amplo debate acerca dos papéis e dos graus de importância dos dois 

modos de manutenção do sistema em Minas no século XIX: importação e reprodução 

natural. 

Clotilde Paiva e Douglas Libby acreditam na conjugação das duas tendências 

demográficas para explicarem o fenômeno de Minas como maior província escravista 

do Império brasileiro.
86

 Em estudo sobre o tráfico negreiro para as Minas Gerais, tendo 

como base os registros eclesiásticos de batismo, Libby argumenta que a partir de 

meados da década de 1830 houve uma queda brusca nos batismos de africanos novos, 

demonstrando uma tendência à consolidação dos padrões de reprodução natural, em um 

crescente processo de crioulização das escravarias.
87

 

Na Lista Nominativa, 1513 escravos da nossa região estão incluídos na categoria 

africano/preto,
88

 perfazendo 37% do total. Infelizmente, a Lista é imprecisa em relação 

à designação de origem dos escravos, de forma que não é possível detectarmos os 

grupos de procedência dos africanos. Ainda assim, temos a chance de entendermos o 

peso dessa categoria no total da população escrava piranguense. 

Como assinalado, 37% dos 4088 escravos de Guarapiranga no ano de 1831/32 

procediam do tráfico atlântico. É uma taxa pequena de africanos, se comparada com 
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outras localidades, no mesmo período, dentro e fora da província. No sul de Minas, 

neste mesmo ano, este grupo conformava 47% das escravarias.
89

 No ano de 1829, em 

Porto Feliz, São Paulo, 72,8% dos escravos eram africanos.
90

 Em Vassouras, província 

do Rio de Janeiro, eles somavam cerca de 70% do total de cativos.
91

 Para a última 

localidade, a grande concentração reside no fato de que esta pertencia a uma região 

(Vale do Paraíba fluminense) que estava em plena expansão agrícola, no momento da 

implantação da monocultura cafeeira, demandando ampla mão-de-obra cativa, e por 

isto, recorrendo intensamente ao mercado de africanos.  

Caso parecido é o de Porto Feliz, município com produção marcadamente 

direcionada ao mercado interno. Com a expansão da lavoura canavieira no primeiro 

quartel do século XIX, houve uma grande africanização das escravarias na década de 

1820, momento de consolidação do perfil produtivo regional. Já para o sul de Minas, 

região estudada por Marcos Andrade, percebe-se uma grande redução em relação às 

localidades anteriores. Todavia, quase metade da população mancípia era formada por 

africanos, numa região de conhecida tradição agropecuária, conformada por fazendas de 

produção diversificada de gêneros alimentícios e criação de gado, voltadas ao 

abastecimento da Corte do Rio de Janeiro. 

Segundo Douglas Libby, as décadas de 1810 e 1820 testemunharam um grande 

aumento no volume do tráfico para a província, segundo os assentos de batismos de 

adultos africanos. Esta tendência teria uma queda sensível em meados da década de 

1830, sugerindo um colapso do tráfico para as Minas, possivelmente em decorrência da 

consolidação de padrões de reprodução natural, como dito anteriormente.
92

 João 

Fragoso e Roberto Guedes também sugerem, a partir da análise dos despachos de 

escravos emitidos pela Intendência de Polícia da Corte, que Minas se configurou como 

principal destino dos escravos oriundos do porto carioca na década de 1820. Entre 1819 

e 1833, período total de abrangência da documentação, a província mineira absorveu 

38,3% dos cativos novos e ladinos despachados.
93
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Em consonância com o explicitado, a pequena participação de africanos na nossa 

amostra é significativa. Acreditamos que a tendência à crioulização das escravarias, 

processo sugerido por Libby como inibidor do tráfico em Minas, é anterior à década de 

1830 no caso piranguense. Desta forma, a porcentagem de africanos em Guarapiranga, 

num momento posterior a uma grande entrada de cativos via tráfico na província, indica 

que os produtores da região não estavam tão dependentes deste comércio para a 

manutenção das escravarias – que possivelmente se reproduziam naturalmente – 

precisando recorrer menos intensamente ao mercado para repor a mão de obra 

necessária ao desenvolvimento da produção. 

Observando a Tabela 1.6, é possível visualizarmos a diferenciação dos africanos 

por sexo e por idade em 1831/32. A primeira característica que salta aos olhos é a 

esmagadora maioria de homens neste grupo. A razão de masculinidade dos cativos de 

procedência africana é 388. Somente para se ter uma noção da discrepância entre o 

número de homens e mulheres advindos do tráfico, entre os escravos nativos a razão de 

masculinidade cai para 102, revelando uma extrema igualdade sexual, comparável às 

populações livres do Oitocentos. Para a população cativa total, existiam 158 homens 

para cada 100 mulheres de Guarapiranga em 1831/32. 

 

Tabela 1.6: Escravos africanos de Piranga por sexo e idade, 1831/32 

  0 a 14 % 15 a 44 % Mais de 45 % Total % 

Homens 73 6,1 918 76,3 212 17,6 1203 79,5 

Mulheres 29 9,4 244 78,7 37 11,9 310 20,5 

Total 102 6,7 1162 76,8 249 16,5 1513 100,0 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32. 

 

Na história do tráfico transatlântico de escravos para a América, o Brasil se 

destaca como o maior importador. Nos três séculos de vigência do comércio de almas, o 

Brasil recebeu em seus portos aproximadamente 4,9 milhões de africanos, de cerca de 

5,5 milhões que embarcaram na África com este destino.
94

 Segundo as estimativas, dos 

escravos com destino à América, cerca de 65% eram do sexo masculino.
95
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Guarapiranga, desta forma, possui uma escravaria africana com índices de 

masculinidade bem superiores à média geral do tráfico. Mas é importante salientar que 

estes são dados globais, e não fazem nenhuma distinção por período ou região de 

desembarque.  

É necessário deixarmos claro que há muito já se sabe que eram os traficantes 

africanos que controlavam as condições de oferta de cativos nos portos. Embora o preço 

dos escravos homens fosse ligeiramente maior na América, somente isto não explicaria 

a minoria de mulheres submetidas ao cativeiro. Na verdade, características peculiares 

das sociedades africanas influenciaram fortemente este padrão. Luna e Klein discorrem 

sobre este tema, afirmando que 

 

Em algumas sociedades africanas, as mulheres eram muito valorizadas por 

serem um meio de adquirir prestígio, laços de parentesco e filhos. Umas das 

características distintivas das sociedades da África ocidental foi a ênfase nos 

sistemas de parentesco matrilineares e matrilocais. Como até mesmo as 

escravas podiam ser elos significativos nas redes familiares, sua importância 

no sistema social era muito acentuada. Além disso, era mais barato adquirir 

cativas do que mulheres livres nas sociedades onde vigorava esse sistema de 

casamento. Ainda mais importante foi a disseminada prática, na África 

ocidental, de usar principalmente mulheres no trabalho agrícola. Por todas 

essas razões, as mulheres tinham preços mais altos do que os homens nos 

mercados internos africanos.
96

 

 

Desta forma, em razão destas características sociais africanas, a oferta de 

homens nos mercados de cativos litorâneos era superior. A preferência de senhores por 

escravos do sexo masculino parece não ter surtido efeito nos padrões demográficos do 

tráfico. O mais provável é que estes comprassem o que lhes fosse ofertado. Outra 

característica do comércio de escravos foi a presença pouco significativa de crianças. 

Segundo estimativas, pessoas desta faixa etária compuseram, em média, 22% do total de 

transportados nos navios negreiros. Segundo Luna e Klein o baixo preço de venda 

combinado ao mesmo custo de transporte de adultos, desestimulava a compra de 

crianças nos portos de embarque.
97

 

Revendo os dados dos despachos de escravos analisados por Fragoso e Guedes, 

notamos uma proporção sexual muito mais próxima com o padrão piranguense do que 

em relação às estimativas globais. No total de africanos com sexo conhecido, o 

percentual de homens despachados é de 74,3%, entre 1819 e 1833.
98

 Como os senhores 
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mineiros eram providos majoritariamente por cativos desembarcados nos portos 

cariocas, a razão de masculinidade em nossa região fica mais bem fundamentada por 

estes dados. 

Contudo, é provável que este grande percentual de homens não tenha sido 

motivado apenas pela conjugação das ofertas nos portos africanos e cariocas. Como 

mostram os estudos sobre alforrias, as mulheres foram, na maior parte das vezes, o 

grupo priorizado pelos senhores na concessão da “dádiva”. Sheila de Castro Faria 

aponta que, para São João del-Rei, entre 1801 e 1848, 55% dos alforriados eram do 

sexo feminino e que, segundo as origens, neste mesmo período, 27% dos escravos 

libertos eram africanos.
99

 No Brasil, a média de africanos alforriados foi de 

aproximadamente um terço do total de escravos.
100

 Apesar de serem as mulheres 

crioulas, geralmente, as maiores beneficiadas pelas manumissões, a libertação de 

escravas africanas deve ter contribuído para o aumento da razão de masculinidade das 

escravarias piranguenses provenientes daquele continente. 

Outro dado que também salta aos olhos na Tabela 1.6 se refere à distribuição 

etária do grupo selecionado. Nada menos que 76,8% dos 1513 escravos estavam 

inseridos na categoria dos adultos, considerando a faixa de idade produtiva entre 15 e 44 

anos.
101

 Isto nos revela outra característica da demografia do tráfico atlântico, que tinha 

preferência por adultos jovens e evitava o transporte de crianças por possuírem um 

menor preço de mercado. Esta tendência, somada à grande desproporção entre os sexos 

e a altos índices de mortalidade, influenciava preponderantemente nas condições de 

reprodução natural destas populações, resultando, numa perspectiva ampla, em seu 

declínio natural progressivo.
102

 Isso implica em aventar a possibilidade de que a região 

foi capaz de renovar sua mão-de-obra escrava naturalmente. 

Avançando algumas décadas e observando o Recenseamento de 1872, se as 

designações de origem forem condizentes com a realidade, é possível notar o enorme 

declínio das pessoas de proveniência africana na população escrava de Piranga. Dos 

6313 escravos recenseados, apenas 367 foram anotados como africanos. Uma 

participação de apenas 5,8% do conjunto escravista regional. Neste grupo, a proporção 
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de homens baixou para 65%, em razão das condições expostas anteriormente e também 

provavelmente em decorrência de uma maior taxa de mortalidade entre eles.  

Tendo em conta o que foi argumentado em relação ao tráfico para as Minas 

Gerais e dos números da década de 1830 apresentados, não é de se espantar que a 

participação dos africanos mais de vinte anos após a cessação deste comércio seja tão 

pequena. Para contrabalancear as informações provenientes destas duas fontes, iremos 

nos ater agora à análise da composição de escravos africanos do nosso banco de dados 

de inventários post-mortem. 

Nos 218 documentos consultados, entre 1850 e 1888, foram encontrados apenas 

296 escravos africanos, 13,03% do total. Apesar de se tratar de uma média de quatro 

décadas, é enorme a discrepância em relação aos dados aqui apresentados sobre a 

primeira metade do século, tanto em Piranga quanto nas demais localidades 

exemplificadas. O que fica evidente ao analisarmos a Tabela 1.7 é a diminuição 

progressiva do grupo no decorrer destes 39 anos. Pouco menos da metade dos 296 

escravos está situada na década de 1850, enquanto apenas seis foram encontrados nos 

anos derradeiros da escravidão.  

Em relação à idade, também é perceptível o declínio de africanos decorrente do 

fim do tráfico atlântico. A cada decênio o número de idosos aumenta em relação aos 

adultos. Somente nos anos iniciais da análise os escravos africanos em idade produtiva 

superam os que tinham 45 anos ou mais. Já na década de 1860, os idosos predominam e 

a tendência de envelhecimento do grupo se torna visível nos períodos subsequentes. 

 

Tabela 1.7: Escravos africanos de Piranga por idade, sexo e período, 1850-1888 

 1 a 14 15 a 44 Mais de 45 Sem inf. Total 

 H M H M H M H M  

1850-59 1 0 69 15 40 7 7 1 140 

1860-69 0 0 29 6 40 12 13 5 105 

1870-79 0 0 8 1 28 5 2 1 45 

1880-88 0 0 0 0 3 3 0 0 6 

Total 1 0 106 22 111 27 22 7 296 

Fonte: Arquivo do Fórum de Piranga (AFP)/Arquivo Casa Setecentista de Mariana (ACSM), Inventários 

post-mortem. 

 

Confirmando as tendências do tráfico sinalizadas anteriormente, notamos a razão 

de masculinidade extremamente elevada desta amostra. Do total de africanos, 240 são 

homens e temos a presença de apenas 56 mulheres, conformando uma razão de 

masculinidade de 428. Como dito, acreditamos que esta situação se deve, em grande 
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parte, tanto ao padrão sexual do tráfico quanto à preferência dos senhores em alforriar 

mulheres. 

 O interesse sobre a procedência africana dos grupos de escravos que 

desembarcaram nos portos brasileiros vem suscitando amplos estudos acadêmicos, 

visando maiores esclarecimentos em relação à questão servil, de modo a promover um 

conhecimento integrado do sistema escravista e tentar entender até que ponto e em que 

intensidade a origem de escravos de diferentes regiões africanas influenciaram suas 

vidas nos períodos colonial e imperial. Estudiosos se debruçam sobre a possibilidade 

dos escravos terem construído comunidades e conformado uma identidade comum, 

baseadas em heranças culturais de seu continente de origem. Logo, as pesquisas sobre 

os grupos de procedência ajudam a iluminar este caminho.
103

 

As denominações dos escravos tinham como principal objetivo diferenciá-los 

por local de nascimento. Segundo Mary Karasch os escravos africanos, diferentemente 

dos nascidos no Brasil, eram classificados por local de origem e não por cor, tendo 

como premissa que todos eram negros.
104

 Desta forma, a classificação se baseava nas 

origens africanas dos cativos. O universo que compõe as denominações dos escravos 

provenientes do tráfico atlântico é enorme. Mariza de Carvalho Soares afirma que a 

designação de nações aos escravos vem atender as exigências de um tráfico mais 

volumoso e diversificado. Karasch entende que estas classificações eram nações 

imaginadas pelos traficantes; representações dos portugueses em relação aos povos 

escravizados.
105

 Ainda segundo Mariza Soares, “não existe qualquer homogeneidade 

nos nomes das procedências: vão desde os nomes de ilhas, portos de embarque, vilas e 

reinos a pequenos grupos étnicos”.
106

  

As origens étnicas específicas, portanto, são muito difíceis de serem rastreadas 

pelo historiador. Soares acredita que as populações escravizadas devem ser estudadas a 

partir da noção de grupos de procedência e não em relação às diferenciações étnicas 

provenientes das sociedades tribais africanas. A autora defende a aplicação desta noção 

argumentando que as formas de organização dos africanos escravizados no Brasil são 

influenciadas mais pelas condições de cativeiro do que por suas origens tribais. A noção 
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que temos de um grupo, desta forma, deve ser revista no enfoque de períodos e locais 

outros, de modo que “mais que etnias (no sentido de grupos originais), trata-se aqui de 

configurações étnicas em permanente processo de redefinição”.
107

 

Douglas Libby e Zephyr Frank, por seu turno, lançam mão do terno etnicidade – 

tanto para designar africanos quanto seus descendentes nascidos na América – na busca 

de um entendimento mais aprofundado das divisões de grupos e classificações sociais 

do passado mineiro. Estes autores, embora admitindo que o termo possa remeter a 

grupos que não constituíam etnias propriamente ditas, consideram que a utilização desta 

terminologia possui uma abrangência mais satisfatória no momento atual para distinguir 

a enorme diversidade de rótulos e representações identitárias usadas nos séculos XVIII e 

XIX.
108

   

Vários pesquisadores tem se dedicado a desvendar as formas de associação dos 

escravos no Brasil, provenientes de grupos africanos distintos. De um modo geral, as 

pesquisas referentes ao final do século XVIII e primeira metade do XIX, concordam que 

predominava no sudeste brasileiro escravos advindos do Centro-Oeste Africano (ou 

África Central Ocidental). Mary Karasch nos informa que a área era dividida em três 

grandes regiões: Congo Norte (Cabinda), Angola e Benguela. Esta área forneceu a 

maioria dos escravos desembarcados no Rio de Janeiro. Entre suas principais 

designações se confundem portos de origem como Cabinda e Benguela até etnias 

propriamente ditas como monjolos e quibundos. A África Oriental é representada 

principalmente pelos escravos da nação moçambique, que tiveram uma entrada 

significativa nos postos cariocas após as pressões inglesas pelo fim do tráfico na costa 

ocidental africana. Já a África Ocidental era representada principalmente pelos escravos 

conhecidos genericamente como mina. Estes eram escravos originários de uma região 

bastante ampla, que abrangia a Costa da Guiné, Costa do Ouro e Costa da Mina.
109

 

Karasch, ao congregar dados da entrada de africanos no Rio de Janeiro entre 

1830 e 1852, demonstra que 79,7% dos cativos traficados provinham do Centro-Oeste 

Africano, enquanto que 17,9% tinham como origem a porção oriental do continente e 

apenas 1,5% eram africanos ocidentais.
110

 João Fragoso e Roberto Guedes também 

conseguem rastrear as origens dos escravos a partir dos despachos e passaportes da 
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Intendência de Polícia da Corte de 1831. Estas fontes confirmam a predominância de 

desembarques de africanos centro-ocidentais, representados por 63% do total. A África 

Oriental contribuiu com 26,3% dos cativos, enquanto que a Ocidental somente com 

9%.
111

 

Em Minas Gerais também encontramos escravos provenientes destas três 

grandes áreas. A historiografia sobre escravidão na capitania demonstra que durante boa 

parte do século XVIII houve o predomínio dos africanos ocidentais, conhecidos 

genericamente como mina.
112

 Júnia Ferreira Furtado constata esta informação ao 

pesquisar assentos de batismo do Arraial do Tejuco no transcorrer do século XVIII. 

Apesar de possuir uma pequena amostra dos grupos de procedência, a autora encontra 

nada menos que 88,9% de escravos da África Ocidental, majoritariamente mina.
113

 

Analisando assentos de algumas vilas mineiras setecentistas, Douglas Libby aponta a 

grande maioria de escravos mina batizados, tendo prevalecido este grupo até a década 

de 1780. O que não necessariamente aponta sua predominância absoluta na população 

africana em Minas Gerais, visto que o batismo nos portos de embarque foi mais 

recorrente na África Central Ocidental neste período. A oferta de escravos mina aos 

senhores da referida capitania advém, em grande medida, do mercado soteropolitano, 

que se baseava fortemente na África Ocidental. Com a consolidação do Caminho Novo, 

o comércio do Rio de Janeiro se fortaleceu, concomitantemente alterando o padrão de 

entrada de escravos novos em Minas Gerais, sendo o porto carioca abastecido 

principalmente por africanos centro-ocidentais.
114

 

A partir dos inventários, podemos analisar a divisão dos africanos de Piranga por 

grupos de procedência após 1850. Como foi demonstrado, grande parte dos cativos foi 

arrolada nas duas primeiras décadas analisadas. Um problema complementar deste tipo 

de análise a partir de inventários, e agravado com o fim do tráfico atlântico, subjaz ao 
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fato de que os escrivães e senhores de escravos já não tinham a preocupação de saber 

origens específicas de seus cativos, de modo que, na grande maioria dos casos (72,6%), 

os arrolados foram designados apenas pelos termos africano e de nação. Sheila de 

Castro Faria salienta que estes termos são uma construção de observadores externos, já 

que, mesmo na segunda metade do século XIX, os próprios africanos ainda se 

identificavam por suas origens específicas.
115

 

Dos 81 cativos (27,4% do total) com a procedência declarada, a grande maioria 

(85%) deriva da África Central Ocidental; 10% da África Ocidental e 5% da Oriental. 

Ao todo, identificamos onze grupos de procedência, a grande maioria deles 

provenientes de regiões com raiz linguística banto.
116

 Robert Slenes acredita que, no 

sudeste brasileiro oitocentista, os escravos africanos falantes de línguas banto e seus 

descendentes teriam criado solidariedades, reelaborado costumes africanos e formado 

uma identidade escrava a partir de sua matriz cultural comum, conformando uma 

protonação banto.
117

 

Não temos por objetivo neste trabalho analisar a possível conformação de uma 

comunidade escrava a partir da recriação e transmissão de matrizes culturais comuns. 

Queremos apenas deixar registrado que os africanos estabelecidos na região piranguense 

majoritariamente tiveram como origem a porção centro ocidental do continente. Nossas 

fontes, de caráter quantitativo, não nos permitem inferir qual visão de mundo estes 

escravos possuíam, de modo que um estudo mais detido das suas características 

culturais aguardará outra oportunidade. 
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Todavia, a extinção do tráfico atlântico somada às possibilidades de crescimento 

vegetativo da população escrava permitiu que cativos nascidos no Brasil se tornassem 

cada vez mais numerosos; parcela esta da população que analisaremos mais detidamente 

a seguir. 

 

1.4.2 – Crioulos, pardos, cabras: um olhar sobre os escravos nativos 

 

Como no caso das etnias africanas, as designações pelas quais os escravos 

nascidos no Brasil eram reconhecidos foram diversas, além de possuírem significados 

distintos em diferentes locais e períodos. Alguns historiadores se dedicaram a 

compreender melhor este aspecto da escravidão brasileira; e como veremos a seguir, 

suas conclusões nem sempre se coadunam com as evidências encontradas em Piranga na 

segunda metade do Oitocentos.  

Hebe Mattos de Castro foi uma das precursoras de uma visão problematizada 

dos qualitativos de cor no Brasil, tanto do período colonial quanto imperial. O termo 

pardo, sem dúvida, é o mais salientado pela autora, que acredita não remeter apenas a 

uma pessoa mestiça. Castro vê o termo principalmente como forma de registrar uma 

diferenciação social, numa condição mais geral de pessoa não-branca. “Assim, todo 

escravo descendente de homem livre (branco) tornava-se pardo, bem como todo homem 

nascido livre, que trouxesse a marca de sua ascendência africana – fosse mestiço ou 

não”.
118

  

Crioulo e preto, entretanto, eram termos reservados apenas a escravos e aos 

recentemente alforriados. O primeiro termo remetendo apenas aos escravos e forros 

nascidos no Brasil e o último se referindo preferencialmente aos africanos. Sobre as 

classificações, a autora conclui: “Reforçava-se, desta maneira, a liberdade como atributo 

específico dos „brancos‟ e a escravidão, dos „negros‟. Os „pardos‟, fossem negros ou 

mestiços, tornavam-se, nesta forma de anunciação, necessariamente exceções 

controladas”.
119

 

Contudo, estas “exceções controladas” a que se refere Hebe Mattos de Castro 

são consideradas em sua pesquisa em sua condição de livres, ao propor que o termo 

pardo sintetizava da melhor forma possível, a conjunção entre classificação racial e 
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social no mundo escravista. Mas como veremos em nossa amostra, os pardos tem 

participação significativa nas escravarias piranguenses.  

Também Sheila de Castro Faria discorre sobre este tema, mantendo posições 

semelhantes às de Hebe Mattos. Faria afirma que nos séculos XVIII e XIX a cor pela 

qual um indivíduo era reconhecido se relacionava à sua condição jurídica. O branco 

sempre era livre e o negro era designação apenas de escravos. Pretos eram escravos 

africanos e crioulos, escravos brasileiros. Segundo a mesma autora, filhos de crioulos 

eram sempre denominados pardos, não importando a cor da pele.
120

 

Ao contrário das autoras citadas acima, outros estudiosos vêem alguns termos de 

forma divergente. Douglas Libby e Zephyr Frank afirmam que em Minas Gerais, “a 

terminologia usada para designar os nativos de alguma ascendência africana 

decididamente se referia a tonalidades de pele”.
121

 Estes autores e também Mary Karach 

(tendo como foco o Rio de Janeiro) entendem o termo pardo, acima de tudo, como 

forma de designar a miscigenação entre pessoas de origens africanas e européias.
122

 

Diferentemente das conclusões de Sheila de Castro Faria e também de Mariza de 

Carvalho Soares,
123

 que afirmam serem os crioulos apenas os filhos de escravos 

africanos, Libby e Frank possuem uma definição bem clara de crioulo para Minas 

Gerais. Para os últimos, o termo era usado para designar negros nascidos no Brasil, sem 

relação direta quanto à condição legal e independente da origem dos pais. Assim sendo, 

o termo era essencialmente uma referência à ascendência africana, mas se mantinha ao 

longo de várias gerações e não apenas na primeira.
124

 

Esta situação é constatada em Piranga a partir de nosso banco de dados. 

Encontramos dezenas de casos em que os filhos de escravos crioulos eram denominados 

também crioulos. Como exemplo, no inventário post-mortem datado de 1879 do Major 

Alexandre Rocha de Oliveira,
125

 morador do Distrito de Nossa Senhora da Oliveira, 

verificamos que Josefa crioula, escrava solteira de idade indefinida, era mãe de cinco 

filhos. Fileto, de 16 anos e mais dois filhos ingênuos sem idade descrita – Rosalina e 

outro de nome ilegível – não possuíam designação de cor no arrolamento. Mas Rafael, 

12 anos e Verissimo, 9 anos, são ambos descritos como crioulos. 
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O termo cabra, frequentemente encontrado em registros mineiros, se referia 

também a pessoas de ascendência africana com origens mistas.
126

 Karasch concorda 

com esta explicação, no entanto, acredita que no Rio de Janeiro o termo pode ter sido 

usado de forma pejorativa, pois não há imagens positivas ligadas à definição.
127

 

Outro exemplo encontrado nos inventários post-mortem sugere que as 

designações de cor, em Minas Gerais, não seguiam padrões rígidos. É o caso presente 

na escravaria de Dona Joana Helena de Souza e Castro,
128

 falecida no ano de 1880 no 

distrito de Barra do Bacalhau. Constança Africana, 57 anos e Augusto Africano, 58 

anos, casados, tiveram duas filhas: Catarina, de 14 anos e Pulcina, de 11. A primeira foi 

arrolada como parda, enquanto a segunda, descrita como crioula. Se levarmos em conta 

as definições dos termos acima discutidas, não seria possível uma filha de escravos 

africanos ser considerada parda. Evidencia-se, portanto, a grande flexibilidade em 

relação aos termos empregados na identificação dos nativos de ascendência africana em 

Minas Gerais.
129

 

Através da análise da documentação, temos a chance de visualizar a distribuição 

dos escravos brasileiros de Piranga entre as principais designações pelas quais eram 

identificados, em momentos distintos. A Tabela 1.8 mostra a divisão dos escravos da 

freguesia de Guarapiranga realizada na Lista Nominativa de 1831/32. Apenas três 

termos são utilizados nesta contagem populacional na designação dos cativos nativos: 

crioulo, pardo e mestiço (termo que englobava cabras e caboclos). É significativo 

observar, dentro deste universo amostral, que quase 80% são crioulos e menos de 1% 

são considerados mestiços. Os pardos têm participação de 19,4%. 

 

Tabela 1.8: Escravos brasileiros de Piranga por sexo e cor, 1831/32 

 H M Total % 

Crioulo 1028 1021 2049 79,7 

Pardo 262 238 500 19,4 

Mestiço 10 12 22 0,9 

Total 1300 1271 2571 100,0 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32. 

 

Décadas depois, o Censo Imperial de 1872 registra os escravos em apenas duas 

categorias: preto e pardo. Aqui, parece-nos que classificação possui um sentido mais 
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 AFP, Inventário post-mortem de Joana Helena de Souza e Castro, 1880, caixa 51. 
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 Entretanto, não podemos descartar a hipótese de que Catarina Parda tivesse outro pai, que não Augusto 

Africano, de forma que a designação de cor de Cataria pudesse se adequar à origem do pai. 
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objetivo, designando os cativos em relação às tonalidades de cor da pele, não havendo 

relação com a condição social dos mesmos.
130

 Na verdade, o registro divide todos os 

homens e mulheres recenseados em apenas quatro designações de cor distintas: branco, 

preto, pardo e caboclo. E os escravos, brasileiros ou mesmo africanos, são identificados 

apenas como pretos ou pardos, as duas únicas categorias destinadas aos cativos.
131

 

Desta forma, de um total de 5946 cativos brasileiros presentes no censo de Piranga, há 

um equilibro maior entre as duas categorias, com 58% de pretos e 42% de pardos 

(Tabela 1.9). 

 

Tabela 1.9: Escravos brasileiros de Piranga por sexo e cor, 1872 

  H M Total % 

Preto 1904 1545 3449 58,0 

Pardo 1314 1183 2497 42,0 

Total 3218 2728 5946 100,0 

Fonte: Recenseamento Geral do Império de 1872. 

 

Nos inventários post-mortem pesquisados, dos 2270 escravos arrolados, 

conseguimos encontrar 1434 brasileiros (63% do total) com a designação de cor descrita 

(Tabela 1.10). Destes cativos, da mesma forma que na Lista Nominativa, a maioria é 

formada por crioulos (68,5%), apesar de os inventários terem aberto certo espaço para 

escravos descritos em outros termos. Os pardos continuam com uma média parecida à 

encontrada em 1831/32, perfazendo 22,5% dos cativos.  

Encontramos ainda uma grande diversidade de termos que, por possuírem 

poucos escravos utilizando-as, resolvemos agrupar dentro da Tabela 1.10 na categoria 

genérica Outros. Estes 129 escravos estão divididos em cabras (59), pretos (45), fulos 

(13), mulatos (6), moleques (4) e cariocas (2). Acreditamos que esta última designação 

possivelmente indica escravos trazidos da província do Rio de Janeiro. Moleque, 

segundo Mary Karasch, se referia a meninos e homens negros entre as idades de seis e 
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trinta anos, além de frequentemente ser utilizada de forma pejorativa para designar 

homens adultos.
132

 Se levarmos em conta nossa amostra, a primeira definição não se 

encaixa, pois encontramos escravos com idades que variavam de 24 a 50 anos. Desta 

forma, talvez a segunda definição da autora seja mais condizente com nossas 

evidências. A designação mulato, apesar de ter uma definição conhecida, semelhante a 

pardo, de pessoa com pais de descendência européia e africana, foi pouco utilizada no 

século XIX. No nosso caso, apenas dois inventários utilizaram este termo, sendo mais 

provável que seu uso variasse de acordo com o escrivão em exercício. 

 

Tabela 1.10: Escravos brasileiros de Piranga por sexo e cor, 1850-1888 

  H M Total % 

Crioulo 515 468 983 68,5 

Pardo 151 171 322 22,5 

Outros 71 58 129 9,0 

Total 737 697 1434 100,0 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 

 

Resta agora tecermos algumas considerações acerca dos termos que designam 

escravos de cor preta e fula. Pela Lei número 2040 de 28 de setembro de 1871, 

conhecida como Lei do Ventre Livre, em seu artigo oitavo, todos os escravos do 

Império deveriam ser matriculados.
133

 Esta listagem tinha o objetivo de manter o 

controle sobre os nascimentos de filhos de escravas, a fim de terem sua liberdade 

garantida, além de conformar uma base para o Fundo de Emancipação de escravos. Por 

conseguinte, a matrícula seria também o fundamento legal para a propriedade de 

escravos, de forma que, a partir de 1872, todos os inventários post-mortem eram 

obrigados a apresentar sua transcrição.  

Um dos aspectos que a análise da matrícula revela é uma diferente forma de 

caracterizar os escravos pela cor. Assim como no Censo Imperial, a matrícula de 1872 

parece designar os escravos pela tonalidade da cor de pele, não tendo relação com 

possíveis diferenciações sociais entre os mesmos. De todos os cativos brasileiros de 

nosso banco de dados, treze são apontados como de cor fula. Conhece-se o termo como 

denominação de uma etnia proveniente da África Ocidental. Entretanto, não 

encontramos nenhuma evidência de africanos com esta designação, e todos os fulas de 

nossa amostra são reconhecidos como brasileiros pela leitura das transcrições das 
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matrículas. Segundo Mariana Almeida Assunção, o termo foi utilizado com certa 

frequência para definir escravos brasileiros, de forma que esta categoria pode ter se 

originado de uma semelhança destes com os africanos fulas. É mais provável que se 

tratasse de escravos miscigenados, com uma aparência de difícil categorização.
134

 

De forma distinta do que a historiografia afirma acerca do termo preto – 

considera-o um referente mineiro a escravos africanos, pelo menos no século XVIII e 

início do XIX
135

 – nossas fontes demonstram que, em consonância com a tendência 

demonstrada nas páginas anteriores, nas derradeiras décadas da escravidão as categorias 

descritivas se destinavam apenas a diferenciar os escravos por suas tonalidades de pele. 

Voltando a observar a Tabela 1.9, notamos mais uma vez que 58% dos escravos 

brasileiros do Censo de 1872 são descritos como pretos.  

Na nossa amostra de inventários encontramos 45 escravos pretos brasileiros. 

Não coincidentemente, todos estes registros foram feitos após 1872, período em que as 

matrículas eram obrigatórias nos inventários. Os responsáveis pela matrícula de 

escravos usaram de forma preponderante este termo.
136

 Dos 403 escravos com 

matrículas transcritas nos inventários, 275 são descritos na categoria em questão. Deste 

total, 81 são explicitamente relacionados como brasileiros. Acreditamos que as 

ocorrências não são maiores porque geralmente ocorriam transcrições incompletas das 

matrículas, que não se importavam em descrever a nacionalidade dos sujeitos, num 

momento em que cativos africanos já se tornavam raridade entre as escravarias. 

Revendo as três últimas tabelas é possível perceber a grande equidade entre os 

sexos dos escravos brasileiros de Piranga. A freguesia de Guarapiranga, em 1831/32, 

possuía escravos nativos com uma razão de masculinidade de 102 (Tabela 1.8). Da 

mesma forma, os inventários demonstram que entre 1850 e 1888 existiam entre os 

cativos 106 homens para cada 100 mulheres (Tabela 1.10). Excepcionalmente, o Censo 

de 1872 destoa ligeiramente deste padrão de igualdade, com uma taxa de masculinidade 

que resultou em 118 (Tabela 1.9). 

Contudo, tentaremos explicar esta diferença no próximo capítulo, no qual 

analisaremos mais detidamente a proporção entre os sexos e também a composição 
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etária da população, em busca de evidências que sustentem a possibilidade de 

reprodução natural significativa entre os escravos. 

 

1.4.3 – O contingente cativo piranguense 

 

No último tópico do capítulo, faremos um balanço geral da composição do 

contingente cativo de Piranga nas quatro décadas que compõe nossa análise histórica. 

Até aqui, baseados em fontes censitárias e nos inventários post-mortem, discorremos 

separadamente sobre as pessoas livres e escravos africanos e brasileiros da região. 

Acrescentando, neste momento, os registros de escravos que não tiveram suas 

nacionalidades descritas nos inventários, fechamos o quadro da escravaria piranguense 

entre 1850 e 1888. 

Tendo em vista a Tabela 1.11, é possível observarmos os principais elementos 

que compõe a diversidade escrava da região, excluindo a idade, item que será 

trabalhado detalhadamente no próximo capítulo. Brasileiros, africanos e escravos sem 

identificação de nacionalidade, homens e mulheres integram este mosaico humano de 

cerca de quarenta anos. 

Escravos nativos e remanescentes da diáspora africana tiveram tecidas 

considerações a seu respeito nas páginas precedentes. Devemos salientar, no entanto, o 

acréscimo de 202 escravos brasileiros à Tabela 1.11 em relação à Tabela 1.10. Estes, 

mesmo sendo identificados como brasileiros, foram excluídos da tabela anterior por não 

terem descritas suas cores nos inventários. São 108 homens e 82 mulheres que pudemos 

identificar a nacionalidade a partir das matrículas de 1872 transcritas, mas que tiveram 

por parte dos escrivães uma pobre descrição nos arrolamentos. 

Interessante notarmos a presença de doze escravos brasileiros sem identificação 

de idade. Trata-se na verdade de ingênuos, ou seja, filhos de escravas nascidos livres em 

decorrência da Lei do Ventre Livre. Em nossa amostra, encontramos 81 destes filhos de 

escravas nascidos após 1872 e descritos como ingênuos. Mesmo possuindo o status de 

pessoas livres por direito de nascimento, decidimos acrescentá-los à nossa amostra de 

escravos. Acreditamos que mesmo nascendo livres, estes rebentos herdavam, no dia-a-

dia, as condições de vida de seus pais e irmão mais velhos. A própria lei, no parágrafo 
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primeiro do artigo primeiro, reconhece o direito do senhor de escravos de utilizar os 

serviços do ingênuo até que este complete 21 anos de idade.
137

 

Ingênuos não poderiam ser avaliados nos inventários post-mortem, razão pela 

qual pode ter havido filhos de escravas não contabilizados. Em contrapartida, indo de 

encontro à lei, em muitos arrolamentos encontramos escrivães que avaliavam o 

“serviço” dos ingênuos, em benefício do monte-mor, em valores que variaram de 

10$000 a 300$000 réis. Dos 81 ingênuos, 24 tiveram seus “serviços” avaliados. Como 

foi caso do inventário do Major Alexandre Rocha de Oliveira. Falecido em 1879, na 

freguesia de Oliveira, o major possuía 27 escravos e dentre eles, oito eram ingênuos 

com os serviços avaliados.
138

 

 

Tabela 1.11: Escravos de Piranga por origem, sexo e período, 1850-1888 

  Brasileiros Africanos Sem Identificação   

  H M S. Id. H M H M Total 

1850-59 281 283 0 117 23 25 26 755 

1860-69 267 262 0 82 23 30 32 696 

1870-79 231 164 2 38 7 88 81 611 

1880-88 67 69 10 3 3 31 25 208 

Total 846 778 12 240 56 174 164 2270 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 

 

Retomando a questão das doze crianças sem identificação, percebemos que a 

descrição dos ingênuos era muito pobre, decorrência da sua ausência de valor. Na 

maioria das vezes, as crianças foram descritas apenas com seu nome relacionado às suas 

mães. Noutras, contavam com idade e cor. Mas em alguns casos, a única informação 

que encontrávamos dizia que a escrava trazia um ingênuo junto de si, sem nem mesmo 

informar seu nome. Nesta proporção, apenas dois inventários foram negligentes em 

relação aos ingênuos. Dona Joana Maria da Cunha, moradora no distrito de Bras Pires, 

morreu em 1881 deixando para seus herdeiros a incumbência de dividir oito escravos 

juntamente com dez crianças nascidas após a promulgação da Lei do Ventre Livre. A 

escrava Sebastiana, preta, 42 anos, foi descrita em companhia de dois ingênuos; Maria, 

preta, 30 anos, era mãe de três; e Ana, preta, 27 anos, foi apontada como mãe de cinco 
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crianças livres. Todas as três escravas não tiveram estado civil descrito.
139

 No outro 

caso, Ana Rosa e Joana, pretas, de 30 e 45 anos respectivamente, escravas do falecido 

Antonio Clemente da Silva Pontes, tiveram um filho ingênuo cada, crianças que não 

mereceram maiores atenções por parte do escrivão.
140

 

Outro ponto que merece nossa atenção são os escravos de nacionalidade não 

identificada. Este é um problema que enfraquece nossa análise quantitativa. Tais 

escravos somam 338, cerca de 15% do total da amostra. As razões para esta falha são as 

mesmas apresentadas em relação aos ingênuos: a falta de zelo na descrição, que 

geralmente apontava apenas o nome do escravo, sua idade e preço. Não podemos fazer 

afirmações, mas acreditamos que se trate de um grupo composto primordialmente de 

cativos nascidos no Brasil.  

Na composição do banco de dados, o fator que nos leva a indicar a nacionalidade 

dos escravos deriva basicamente das designações de cor. Do grupo em foco, 247 não 

possuem tais qualificações. Os outros 91 são apontados como pretos, mas como 

salientamos anteriormente, nas fontes consultadas este termo era usado tanto para 

africanos quanto para brasileiros. O fator que nos leva a considerar a possibilidade 

destes cativos serem brasileiros é o significativo equilíbrio sexual do grupo, composto 

por 174 homens e 164 mulheres, resultando em uma razão de masculinidade de 106. 

A crítica do contingente escravo por períodos é importante e faz necessária para 

situarmos Piranga no contexto da crise da escravidão no Império. Pela análise da Tabela 

1.11 algumas variáveis são facilmente identificáveis. Primeiramente, salientamos mais 

uma vez a brusca diminuição do elemento africano na composição do contingente. 

Enquanto que na década de 1850, logo após a proibição do tráfico, contamos com 140 

escravos, encontramos apenas seis nos derradeiros anos do sistema.  

Há uma progressiva diminuição do contingente escravo como um todo. Nos 

totais por período (Tabela 1.11), este padrão é claramente notado. Na verdade, a 

diminuição nas três primeiras décadas não é tão sensível, possivelmente demonstrando 

uma força produtiva na região capaz de manter os níveis de presença escrava 

ligeiramente estáveis. As décadas de 1850, 1860 e 1870 possuíram respectivamente 

33,3%, 30,7% e 26,9% dos escravos da amostra. Por outro lado, registramos apenas 208 

escravos na década de 1880, computando 9,1% do total. Sem dúvida, a Lei do Ventre 

Livre foi uma das principais responsáveis. Privando-o de se renovar, mesmo que 
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precariamente, a partir da reprodução natural de seus escravos, o escravismo vislumbrou 

seu fim num horizonte próximo. 

No próximo capítulo, trataremos mais detidamente da análise por períodos ao 

estudarmos a estrutura de posse de escravos na região, tanto na primeira, quanto na 

segunda metade do século. Procuraremos demonstrar a sensível mudança no padrão de 

posse das escravarias piranguenses ocorrida no decorrer das décadas estudadas, ao 

conjugarmos posse de escravos e economia piranguense, relacionando os dados com o 

contexto social e político da segunda metade do século XIX, momento de crise e 

derrocada da escravatura no Brasil. 

Tentamos, neste capítulo, desvendar o mistério das categorias administrativas e 

traçar uma divisão regional mais condizente com os registros judiciais de uma região e 

período não trabalhados anteriormente pela historiografia. Expusemos, apoiados em 

fontes inéditas, seu heterogêneo perfil populacional. Revelamos a diversidade da 

escravaria piranguense, composta por uma ampla variedade de homens e mulheres, 

africanos e brasileiros, pretos, pardos e crioulos. Enfim, esperamos ter dado 

contribuição ao debate historiográfico em relação à província mineira no Oitocentos. 
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Capítulo 2 

Estrutura de posse e reprodução natural escrava 

 

 

Dando continuidade ao que foi trabalhado no primeiro capítulo, de forma a 

complementá-lo e abrangê-lo, iniciamos a segunda parte desta dissertação, que tem 

como foco a análise da estrutura de posse de escravos em Piranga e também o estudo do 

crescimento da população cativa por meio da reprodução natural. 

Assim sendo, conforme os métodos de análise empregados no Capítulo 1, 

trabalharemos a estrutura de posse das escravarias piranguenses a partir de duas fontes e 

momentos distintos. Primeiramente, analisaremos os dados provenientes da Lista 

Nominativa de 1831/32,
141

 fonte a partir da qual teremos uma visão global da 

disseminação da propriedade escrava na região. Em seguida, vamos discutir a estrutura 

de posse a partir dos inventários, no decorrer dos últimos quarenta anos do sistema 

escravista no Brasil. Com base nestas duas fontes, tentaremos demonstrar a importância 

das escravarias no desenvolvimento da economia regional e, mais a frente, a relação 

entre padrão de posse e reprodução natural. Por fim, ao analisarmos os dados relativos à 

idade dos escravos, vamos aventar as possibilidades de crescimento positivo da 

população através da reprodução natural. 

 

2.1 – Dispersão “democrática” do apego à escravidão 

 

Em busca de um melhor entendimento da economia local, sua estrutura 

produtiva e também da dinâmica demográfica dos escravos, é essencial analisarmos de 

que maneira as escravarias estavam dispersas socialmente. No sentido inverso, para 

compreendermos estes padrões, José Flávio Motta, em livro que mostra a relação entre 

estrutura de posse e família escrava, nos fala do “mútuo condicionamento existente 

entre os âmbitos econômico e demográfico”.
142
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Valendo-nos da expressão trabalhada por Douglas Libby, faremos aqui 

considerações acerca do padrão “democrático” de posse de escravos na Minas 

oitocentista. Segundo sua interpretação, era democrático em dois sentidos: em relação 

aos padrões de distribuição dos escravos pelas propriedades e também no que se refere à 

composição social destes proprietários.
143

 Deste modo, apesar da maioria dos domicílios 

não possuir escravos, estes últimos estavam dispersos em grande medida pelas pequenas 

propriedades. 

Antes de tudo, é necessário deixarmos claro que a distribuição “democrática” de 

escravos na província é uma interpretação relativa e está ligada aos argumentos 

expostos acima. Dizemos isto porque, ao consultarmos os dados da Lista Nominativa 

não encontramos escravos em 64,8% dos fogos piranguenses.
144

 Ou seja, no início da 

década de 1830, cerca de dois terços dos domicílios da região não continham escravos. 

Contudo, esta é uma constante nas pesquisas sobre a distribuição dos escravos por 

domicílios em Minas e também em São Paulo.  

Libby aponta em sua pesquisa que, no mesmo período, os domicílios da 

província mineira sem cativos conformavam 66,7% do total.
145

 A província de São 

Paulo, segundo Francisco Luna e Hebert Klein, se apresentava no ano de 1829 com 

74% dos domicílios sem escravos.
146

 Entretanto, mesmo que a propriedade cativa não 

ultrapassasse cerca de um terço de fogos, estas informações reforçam a superação de 

uma visão ultrapassada, que indicava a grande lavoura escravista como modelo do 

sistema no Brasil. 

Outro mito desconstruído através dos estudos sobre padrões diz respeito à 

predominância das grandes posses de escravos. Nas mais diversas regiões e períodos da 

história do escravismo no Brasil, a forte presença das pequenas propriedades de cativos 
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foi demonstrada.
147

 A nossa região não difere nesta questão. Tendo em vista os dados da 

Lista Nominativa de 1831/32, do total de 1866 fogos recenseados, encontramos 657 

contendo escravos entre seus moradores. Destes, verificamos que 65% dos chefes 

possuíam até cinco escravos em suas propriedades. Ampliando a perspectiva, 

encontramos a grande maioria dos senhores (83,6%) possuindo, no máximo, dez 

escravos (Gráfico 2.1). 

Douglas Libby encontra dados bastante próximos ao analisar a província 

mineira, deixando claro que são resultados como este que iluminam o lado 

“democrático” do escravismo oitocentista. Segundo o autor, mesmo existindo uma 

maior quantidade de não-proprietários de escravos, estes números demonstram que o 

escravismo se enraizou profundamente na sociedade mineira, na medida em que um 

regime que tem como base a exploração da propriedade escrava e “que conta com uma 

numerosa camada de pequenos proprietários tem sua base de sustentação política e 

social bastante alargada”.
148

 

 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32 

 

Ao observarmos mais detalhadamente o Gráfico 2.1, conseguimos uma melhor 

visualização dos resultados. Ressaltamos mais uma vez a nítida predominância das 

pequenas escravarias. Neste sentido, o número de senhores de escravos vai diminuindo 

à medida que suas posses ficam maiores. Interessante notar que os escravos da 
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Gráfico 2.1: Distribuição da propriedade de escravos em Piranga 

por faixas de posse, 1831/32 (em porcentagem)
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localidade estão distribuídos quase que igualmente entre estas quatro faixas de posse. 

Esta constatação demonstra a grande importância das pequenas escravarias nesta 

sociedade, já que as grandes posses, em relação às demais, não possuem uma 

concentração muito elevada de cativos. 

Se desagregarmos os dados em oito faixas de posse (Tabela 2.1), a que mais se 

destaca em relação à quantidade de escravos possuídos é a de 6 a 10, com 22,6%. 

Douglas Libby também constatou que este grupo detinha a maior parcela de cativos a 

nível provincial.
149

 Por outro lado, não há dúvida de que os proprietários com mais de 

30 escravos detinham uma parcela expressiva da população cativa em Piranga (15,8%), 

já que conformavam apenas 2,1% de todos os proprietários.  

Comparativamente, se buscarmos os cálculos de Libby para as regiões 

Metalúrgica-Mantiqueira e Zona da Mata, veremos que os seus grandes senhores 

possuíam, respectivamente, 30% e 25% dos escravos.
150

 Sendo estas duas regiões as que 

geograficamente envolvem Piranga, percebemos uma diferença significativa em relação 

à distribuição de escravos pelas grandes posses. Desta forma, como os grandes 

proprietários de Piranga não concentram a maioria absoluta dos escravos, revela-se a 

ampla dispersão da propriedade escrava pela localidade.  

Disseminação que pode ser observada na Tabela 2.1, vistos os números 

provenientes das pequenas posses. A faixa com o maior número de proprietários é a que 

abrange as escravarias de 3 a 5. Nada menos do que 26% dos senhores se encontram 

nesta situação. Em seguida, nos deparamos com 169 pessoas possuindo apenas um 

escravo e 87 com dois. Estes dois grupos possuindo juntos 8,4% do total de escravos 

listados. 

 

Tabela 2.1: Distribuição da propriedade de escravos em Piranga, 1831/32 

Faixa de posse Senhores % Escravos % 

1 169 25,7 169 4,1 

2 87 13,2 174 4,3 

3 a 5 171 26,0 665 16,3 

6 a 10 122 18,6 924 22,6 

11 a 15 52 7,9 654 16,0 

16 a 20 25 3,8 443 10,8 

21 a 30 17 2,6 415 10,2 

Mais de 30 14 2,1 644 15,8 

Total 657 100,0 4088 100,0 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32 
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Deste modo, encontramos na região de Piranga do segundo quartel do 

Oitocentos uma grande desconcentração da propriedade escrava, reveladora do padrão 

“democrático” da posse. Padrão este muito parecido com o encontrado para a totalidade 

da província mineira. Mais uma vez, como verificado na análise da composição 

populacional local, Piranga demonstra estar muito próxima dos dados encontrados para 

Minas como um todo.  

 

2.1.1 – Não só homens, nem tão brancos: perfil dos proprietários no segundo 

quartel do Oitocentos 

 

Após averiguarmos de que maneira se dava a distribuição da posse de escravos, 

investigaremos o perfil dos proprietários, para que possamos ter uma noção básica de 

quem eram estas pessoas. Analisando a Lista Nominativa, tendo em conta os chefes de 

domicílio, primeiramente constatamos a predominância dos homens como senhores de 

escravos. Em nossa região, 72,1% dos proprietários eram do sexo masculino, contra 

27,9% de mulheres.  

Embora a clara predominância seja dos homens, as proprietárias formam uma 

camada bastante relevante nesta sociedade. A participação feminina entre os 

proprietários de Piranga é relativamente superior à sua participação na província como 

um todo. Luna e Klein apontam que na década de 1830, mulheres chefes de domicílio 

com escravos compunham 22,5% do total. Já para a região denominada pelos autores 

como “Centros Mineradores Tradicionais”, encontramos 25,7% de proprietárias. Estes 

pesquisadores indicam que a crise da mineração acarretou a desintegração de muitos 

domicílios, ampliando as possibilidades de mobilidade econômica e exigindo um papel 

mais ativo das mulheres como chefes de domicílios.
151

  

Destarte, analisando as características desta camada, observamos que era 

composta principalmente por mulheres brancas (66,1%) e viúvas (57,4%), com mais de 

45 anos de idade (72,1%). Em suma, entre as proprietárias de escravos, predominavam 

as mulheres brancas, viúvas e idosas; indício de que sua riqueza, pelo menos a 

computada em escravos, seria em sua maior parte, fruto da herança de seus maridos 
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falecidos.
152

 O que encontramos, e que também será notado nos proprietários homens, é 

o perfil de posse socialmente estratificado, no qual os brancos têm acesso muito maior à 

riqueza do que os “não-brancos”.
153

 

Interessante notar que a média de escravos por proprietária é bastante próxima à 

encontrada para a localidade. As mulheres possuíam, em média, 5,9 escravos cada uma, 

enquanto que os homens tinham a de 6,3. A média total é de 6,2 escravos por domicílio. 

A diferença entre as médias, desta forma, é quase irrisória. Complementarmente, ao 

analisarmos a estrutura de posse de escravos diferenciando homens e mulheres (Tabela 

2.2), percebemos uma grande paridade percentual. As mulheres têm uma maior 

participação nas pequenas posses, mas por outro lado, nas duas maiores faixas de posse 

os dois gêneros possuem uma participação percentual quase idêntica.  

Dados como estes, conjugados com os de distinção de cor, reforçam o 

argumento de que, muito mais do que uma diferenciação por gênero, existia uma 

estratificação social que se refletia na posse de escravos – estratificação baseada, pelo 

menos na Lista Nominativa, nos qualitativos de cor. 

 

Tabela 2.2: Distribuição da propriedade de escravos  

segundo o sexo dos proprietários em Piranga, 1831/32 

 
1 a 5 6 a 10 11 a 20 Mais de 20 

Homens 302 63,7% 92 19,4% 58 12,2% 22 4,7% 

Mulheres 125 68,3% 30 16,4% 19 10,4% 9 4,9% 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32 

 

Os homens proprietários de escravos, por sua vez, também possuem 

características semelhantes às das mulheres. Eram majoritariamente brancos (79,7%), 

casados (76,6%) e idosos (54,3%). A princípio, nos chama a atenção o fato de a idade 

não ser um fator tão destoante, como no caso das mulheres. Com 45,7% dos 

proprietários tendo no máximo 45 anos de idade, podemos pensar que os mais jovens 

tinham uma participação importante. Entretanto, se aumentarmos um pouco o recorte 

para os homens mais velhos, incluindo desta forma todos com 40 anos ou mais, 
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percebemos que estes comportam 66,2% do total. Por outro lado, apenas 10,8% dos 

senhores tinham menos de 30 anos de idade.
154

 

De modo a percebermos o peso da idade na conformação das escravarias, 

recorremos ao calculo das médias de escravos por cada faixa etária. Em sua Nota Sobre 

Ciclo de Vida e Posse de Escravos, Iraci del Nero da Costa sugere que, teoricamente, é 

de se esperar que o número de escravos varie conforme a idade do proprietário, 

verificando-se uma correlação positiva entre estas duas variáveis. O autor nos diz que 

tal assertiva “parte da hipótese de que o proprietário tenderia a acumular riqueza – neste 

caso representada pelo número de escravos possuídos – no correr do período 

economicamente ativo de sua vida”.
155

  

Concordamos com os argumentos deste autor, pois notamos em Piranga a 

correlação positiva ente idade e posse. Homens com até 29 anos possuíam, em média, 

apenas 3,3 escravos. Estas médias sobem gradativamente pelas faixas de idade decenais, 

atingindo seu ápice nos senhores de escravos que tinham de 50 a 59 anos, que possuíam 

em média 7,9 escravos cada um. A média de escravos por senhor fica acima de sete nos 

homens que tinham entre 40 e 69 anos. Já entre as mulheres proprietárias, a maior 

média de escravos (6,9), está na faixa etária de 40 a 49 anos de idade. Além destas, as 

mulheres acima de 60 anos também possuíam mais de seis escravos em média. 

Nenhuma faixa etária feminina chegou a ter mais de sete escravos (Ver Anexos: Tabela 

A2.1). 

Cabe ressaltar que, em sua hipótese, Costa indica o ápice da posse de escravos 

seria a faixa dos sessenta-setenta anos de idade, enquanto que para nossa localidade 

encontramos o auge da posse masculina na faixa de cinquenta-sessenta anos. Por seu 

turno, as proprietárias com maior média de cativos são encontradas ainda mais novas, 

na faixa de idade dos quarenta anos. Como já dissemos, esta situação indica a relevância 

das heranças deixadas às viúvas no crescimento das posses femininas. 

Desta forma, a partir dos dados apresentados, podemos concluir que fatores 

como idade e casamento eram preponderantes para que a posse de escravos se 

concretizasse. Além disso, a condição social, que no caso da Lista Nominativa se reflete 
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na designação do proprietário como sendo de cor branca, é também fator fundamental 

nos empreendimentos escravistas. 

Através da Tabela 2.3, podemos observar como se dá esta questão tendo em 

vista os dados coletados. Nesta tabela, temos a visão de como se dava a distribuição da 

propriedade de escravos em relação às designações de cor dos proprietários. Não mais 

fazendo distinção entre o sexo dos mesmos, constatamos que ampla maioria dos donos 

de escravos (76%) estava inserida na categoria brancos. Os pardos conformavam a 

maior parcela de “não-brancos” com 21,6% dos proprietários e os crioulos eram menos 

de 2%. Senhores indicados como pretos, ou seja, de ex-escravos de origem africana, 

eram apenas dois (0,3%). E, finalmente, temos um proprietário sem designação de cor 

(0,1%).  

Estes dados nos dão maior suporte no sentido de percebermos a composição 

social das camadas proprietárias. É inegável a predominância dos brancos, 

gradativamente ampliada através das faixas de posse. Simplesmente todos os 

proprietários com mais de vinte escravos são considerados brancos. Os “não-brancos” 

tem uma participação de 24% do total de proprietários, com grande concentração nas 

pequenas escravarias, faixa na qual conformam pouco mais de 32%. Crioulos e pretos 

somente estão presentes na camada de 1 a 5 escravos. Apenas os pardos conseguem 

participar das duas camadas intermediárias de senhores de escravos. 

 

Tabela 2.3: Distribuição da propriedade escrava por designações  

de cor dos proprietários em Piranga, 1831/32 

  1 a 5 6 a 10 11 a 20 Mais de 20 Total 

  n. % n. % n. % n. % n. % 

Branco 288 67,5 107 87,7 73 94,8 31 100,0 499 76,0 

Pardo 123 28,8 15 12,3 4 5,2 0 0,0 142 21,6 

Crioulo 13 3,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 13 2,0 

Preto 2 0,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 0,3 

S/ Inf. 1 0,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 0,1 

Total 427 100,0 122 100,0 77 100,0 31 100,0 657 100,0 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32 

 

Neste momento, diferentemente do que concluímos para o caso dos escravos 

piranguenses da segunda metade do dezenove, acreditamos que os argumentos de Hebe 

Mattos sobre as classificações raciais no Brasil possam ser aplicados.
156

 É necessário 

considerarmos, como a autora diz, que o termo pardo sintetizava da melhor forma 
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possível, a conjunção entre classificação racial e social no mundo escravista.
157

 

Entretanto, salientamos mais uma vez a percepção de que na Piranga da segunda metade 

do Oitocentos as classificações de cor eram objetivas no sentido da descrição da 

tonalidades de pele. 

As classificações de cor poderiam ser muito volúveis, de forma que, por terem 

mais escravos, tendo desta forma um status social mais elevado, há a possibilidade de 

que proprietários outrora classificados como crioulos ou pretos se transformassem em 

pardos; ou até mesmo pardos se tornassem brancos. Roberto Guedes, analisando as 

Listas Nominativas Habitantes de Porto Feliz no decorrer da primeira metade do século 

XIX, demonstra que as definições de cor não eram de forma alguma fixas, mas variáveis 

de acordo com as circunstâncias sociais. Desta forma, o autor salienta a existência de 

uma “hierarquia fluida da cor, e sua mudança sugere negociações dos lugares sociais de 

pessoas/famílias”.
158

 

Por fim, faremos algumas considerações acerca das ocupações destes senhores 

de escravos piranguenses do início da década de 1830. Termos o conhecimento das 

atividades econômicas dos chefes de domicílio é essencial para a melhor compreensão 

da estrutura de posse de escravos da localidade. Complementarmente, analisarmos a 

estrutura de posse pelo prisma das profissões de seus senhores é elemento importante 

para entendermos como a força de trabalho cativa era empregada e quais os tipos de 

atividade econômica ajudaram Minas a reter tantos escravos no Oitocentos e 

consequentemente contribuíram para a manutenção do sistema. 

Estudar as atividades profissionais a partir das Listas Nominativas é um desafio. 

Vários são os percalços encontrados. Primeiramente, as ocupações presentes nas Listas 

são muito variadas e complexas, sendo que a mesma profissão poderia encontrar 

terminologias diversas até mesmo dentro do próprio distrito, de forma que a 

sistematização das informações se faz necessária para uma melhor análise. Deste modo, 

utilizamos a divisão por categorias profissionais adaptada às Listas Nominativas por 

Douglas Libby.
159
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Entre as dificuldades de análise encontradas está o fato de que muitos dos 

proprietários declaram duas ou até três atividades profissionais nos arrolamentos. 

Assim, encontramos pessoas como Jose Alves Ferreira, de 52 anos, branco e viúvo, 

morador no distrito de Tapera e sendo “agricultor com engenho de açúcar e mineiro”. O 

Capitão Antonio Teixeira Guimarães, homem branco de 60 anos, casado com Ana Clara 

de Jesus e morador no distrito de Guarapiranga, se declara “negociante e lavrador”. 

Informações como estas permeiam as ocupações dos chefes de domicílios piranguenses 

na Lista. Nestes e nas outras dezenas de casos semelhantes, decidimos incluir os 

proprietários na categoria profissional da primeira atividade declarada. Desta forma, o 

Capitão, por exemplo, se insere na categoria “Indústria e Comércio” e não na 

“Agricultura”. 

Um problema adicional na apreciação da fonte, e que reflete expressivamente no 

resultado final, reside na forma de preenchimento, na Lista Nominativa, do campo 

analisado. Dos doze distritos que conformam a região, São Caetano do Chopotó e Nossa 

Senhora das Dores do Pomba não tiverem nenhum chefe com ocupação descrita. Além 

destes, o distrito de Brás Pires teve menos de 10% dos proprietários com ocupações 

arroladas. Desta forma, optamos por expurgar estes três distritos da análise profissional, 

senão os resultados ficariam enviesados no sentido de uma sociedade com proprietários 

de escravos sem ocupação.
160

 

Ao incluirmos os senhores piranguenses em suas respectivas categorias 

profissionais, não houve surpresa. A grande maioria dos proprietários estava ligada a 

atividades agrícolas (Tabela 2.4). Dos proprietários presentes na nossa análise 

ocupacional, 61,7% estão incluídos na categoria “Agricultura”. Luna e Klein, usando 

outros critérios na divisão ocupacional, encontram 55% dos proprietários de Minas 

trabalhando neste mesmo setor.
161

 

Visualizando a Tabela 2.4, podemos notar que quase três quartos dos escravos 

(74,8%) pertenciam aos agricultores. Douglas Libby encontra 58,6% de escravos em 

posse de agricultores em sua análise para a província.
162

 Em Piranga, esta categoria 

possuía uma média de escravos alta (7,8 por proprietário), superior à média total. 
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Entretanto, podemos afirmar que esta média se eleva essencialmente em razão dos 

proprietários de engenhos de cana.
163

  

 

Tabela 2.4: Distribuição da propriedade de escravos segundo a categoria profissional  

dos proprietários de Piranga, 1831/32* 

Ocupação  Proprietários % Escravos % Média de Escravos 

Profissionais liberais 29 6,3 205 7,0 7,1 

Indústria e Comercio 46 10,1 279 9,5 6,1 

Artesãos e operários 70 15,3 200 6,8 2,9 

Agricultura 282 61,7 2202 74,8 7,8 

Assalariados 3 0,7 3 0,1 1,0 

Serviços domésticos 0 0,0 0 0,0 0,0 

Outros 3 0,7 8 0,3 2,7 

Sem ocupação 24 5,3 48 1,6 2,0 

Total 457 100,0 2945 100,0 6,4 

Fonte: Lista Nominativa 1831/32. * Expurgados os distritos de S. C. Chopoto; N. S. Dores e Brás Pires 

 

Em seguida, a categoria que congrega mais escravos (9,5%) é “Indústria e 

Comércio”, formada basicamente por negociantes e tropeiros. Sua média é de pouco 

mais de seis escravos por senhor. Os senhores das categorias “Profissionais liberais” e 

“Artesãos e operários” tinham um percentual de escravos bem parecido, com cerca de 

7% dos escravos da região. Entretanto, encontramos uma diferença significativa em 

relação à média de cativos. Enquanto os primeiros possuíam em média pouco mais de 

sete escravos, os últimos não chegavam a três cativos cada um. 

A alta média de escravos dos profissionais liberais e comerciantes pode ser 

explicada, em grande parte, através da duplicidade ocupacional dos chefes de domicílio. 

Libby chama a atenção para este fato, argumentando que estes chefes utilizavam seus 

escravos em outras atividades, principalmente a agricultura ou mineração.
164

 Entretanto, 

podemos afirmar que a mineração na localidade utilizando mão de obra escrava era 

quase inexistente, tendo em vista a média de escravos para artesãos e operários.  

As outras categorias ocupacionais presentes na Tabela 2.4 formam um conjunto 

inexpressivo de proprietários de escravos. Embora os “Sem ocupação” sejam mais de 

5% dos senhores, eles possuem menos de 2% dos escravos. Tendo em conta que todos 

estes chefes de domicílio tinham o campo “Ocupação” em branco na Lista, como foi 
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encontrado nos distritos retirados da análise ocupacional, acreditamos que estes 

senhores não tiveram suas ocupações descritas por falta de zelo do responsável pela 

coleta de informações.  

Deste modo, conclui-se que no segundo quartel do século XIX é a agricultura 

mercantil de alimentos, representada na grande massa de agricultores piranguenses, que 

congrega as escravarias e consequentemente mantém a força do sistema escravista na 

região e na província mineira como um todo. 

 

2.1.2 – Distritos piranguenses e concentração da mão de obra escrava 

 

Após a análise dos proprietários, se faz necessária a observação da concentração 

de posse segundo os distritos piranguenses presentes na Lista Nominativa. Este 

instrumento de análise é importante na medida em que nos aponta quais eram as 

localidades mais dinâmicas economicamente. Observando a composição populacional 

dos distritos e calculando a porcentagem de escravos e suas médias por senhor, 

podemos compor um quadro mais completo da distribuição espacial da propriedade 

escrava piranguense. 

Definidora dos locais onde os cativos estariam mais concentrados são as 

características geográficas da região do rio Piranga. Segundo Gusthavo Lemos, que faz 

esta divisão em duas partes, o “rio acima” tinha como característica um relevo 

acidentado e um vale mais estreito, enquanto que a região do “rio abaixo” era formada 

“pelo vale do Piranga propriamente dito, área de relevo mais nivelado, com vale mais 

extenso e terras mais férteis devido à sedimentação de matérias orgânicas”.
165

 

Por conta destes aspectos, conclui-se que as áreas mais baixas propiciam 

melhores condições de cultivo, levando à chamada ocupação preferencial do solo, 

segundo a qual os produtores mais abastados e de maior influência concentravam a 

posse da terra, contribuindo para sua distribuição desigual. Esta prática, caracterizada 

como seletividade espacial, estabeleceu uma divisão entre as duas partes do rio, 

 

caracterizando microrregiões econômicas distintas dentro da mesma 

freguesia: de um lado, uma economia de mercado, mais dinâmica, 

especializada em um cultivo (a cana) e num pequeno número de produtos 

derivados, com ênfase na aguardente; de outro, povoados mais parcos, com 
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produção agrícola de autoconsumo, ligada de forma tênue aos mercados local 

e regional.
166

 

 

Neste sentido, encontramos na Lista Nominativa dados sobre a distribuição dos 

cativos que corroboram os argumentos de Gusthavo Lemos. O que chama mais a nossa 

atenção é a grande concentração de escravos nos distritos do baixo rio Piranga. Esta 

extensão territorial era composta, na década de 1830, pelo distrito de Guarapiranga e 

mais dois distritos presentes na Lista: Tapera e Calambau (Cf. Mapa 2). 

Apresentando o Arraial mais antigo e povoado da freguesia, com uma população 

diversificada, Guarapiranga não tinha um percentual expressivo de escravos, que 

conformavam 31,7% da população do distrito. Por outro lado, esta era a localidade que 

possuía mais escravos em números absolutos (Ver Anexos: Tabela A2.2). Quanto aos 

chefes de domicílio, apenas 31,1% possuíam escravos, sendo que a média de escravos 

por senhor – abaixo da média da freguesia – era de 5,5. 

O distrito de Calambau, por sua vez, abarcava uma população escrava bem mais 

expressiva, 38,3% do total. Os chefes de domicílio detentores de cativos perfazem 

37,3%. A localidade tem uma média de 9,5 escravos por proprietário, bem superior às 

médias de qualquer das regiões mineiras.
167

  

Por seu turno, o distrito de Tapera é o mais emblemático da freguesia, em razão 

da grande concentração de escravos. Nada menos 49,2% da população era conformada 

por cativos no início da década de 1830. Possuindo proprietários em 51,1% dos 

domicílios e com grandes escravarias, a média é de impressionantes 12,7 escravos por 

senhor. Muito acima, por exemplo, da média dos agricultores piranguenses, a mais alta 

da freguesia (Ver Tabela 2.4). 

A excepcionalidade destes dois últimos distritos é demonstrada, da mesma 

forma, na análise de sua estrutura de posse de cativos. Os senhores de até cinco escravos 

sofrem uma brusca diminuição em relação à freguesia, passando a conformar cerca 45% 

de proprietários nestes distritos. Enquanto que para a freguesia a proporção de grandes 

proprietários é de menos de 5% (Gráfico 2.1), em Tapera e Calambau eles são mais de 

12%. No que se refere à proporção de escravos, em torno de 36% destes estavam nas 

grandes escravarias de Calambau. Por sua vez, Tapera demonstra ampla força 
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concentradora ao apresentar mais de 50% dos seus escravos em posse dos grandes 

senhores. 

Estas altas médias se explicam, como explanado anteriormente, pela grande 

presença de agricultores abastados, concentradores de terras, produtores de cachaça e 

açúcar. Dos 105 proprietários de escravos de Calambau e Tapera, 89 estão inseridos na 

categoria profissional “Agricultura”, sendo que 39 deles são especificadamente senhores 

de engenho. 

Informações fundiárias analisadas por Lemos dão conta da grande concentração 

de terras nesta região por parte de uma rica elite agrária. Utilizando o Registro de Terras 

de 1855-56, o autor constata que, na freguesia da Vila de Piranga, por exemplo, pouco 

mais de 3% dos proprietários de terras detinham cerca de 57% deste solo. Do mesmo 

modo, para a freguesia de Barra do Bacalhau (ausente da Lista Nominativa), na qual 

está inserido o distrito de Tapera, encontra-se 4% dos proprietários em posse de mais de 

42% das terras registradas.
168

 

Segundo Lemos, existe, desta forma, “uma clara relação entre a concentração 

fundiária e o desenvolvimento e reprodução das fazendas canavieiras e, de modo geral, 

dos demais empreendimentos agrícolas voltados para o comércio”.
169

 Levando em 

consideração as informações sobre a distribuição da posse nestes distritos, podemos 

estender a afirmação de Lemos acrescentando os escravos a esta relação. Todos estes 

aspectos se encontravam inter-relacionados: a concentração de terras, combinada à 

aquisição de mais escravos, contribuía decisivamente no desenvolvimento da produção 

agrária regional. 

Contudo, encontramos neste período relevantes distritos escravistas fora desta 

área fértil e de grande disputa por terras. São os distritos de Nossa Senhora da Oliveira, 

Brás Pires e São Caetano do Chopotó, situados por Lemos como em área de “rio 

acima”, a princípio menos dinâmicas economicamente. Apesar disso, a Lista 

Nominativa nos mostra distritos marcados por uma alta concentração, acima das médias 

da freguesia.  

Cerca de 38% dos habitantes de Brás Pires e São Caetano do Chopotó eram 

escravos, enquanto que em Oliveira esta proporção chegava a 44,5%, a segunda maior 

da freguesia, atrás apenas de Tapera (Ver Anexos: Tabela A2.2). Em relação à análise 
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dos fogos, as proporções continuam elevadas: os distritos de Brás Pires, São Caetano e 

Oliveira encontravam, respectivamente, 38%, 42% e 55% de seus domicílios contendo 

escravos. As médias de cativos por proprietário, na mesma ordem, eram de 6,3; 6,3 e 

7,8 (Ver anexos: Tabela A2.3). 

Estas informações nos remetem, outra vez, à questão da “democratização” da 

posse. Mesmo nas regiões caracterizadas como pouco dinâmicas, de relevo mais 

acidentado e terreno menos propício ao cultivo da cana, existia uma relevante 

concentração de escravos. Oliveira, por exemplo, era o distrito que continha mais 

domicílios escravistas na freguesia. Sem dúvida existiam engenhos nestas áreas
170

, mas 

de forma esparsa, de modo que o empreendimento econômico que agregava e mantinha 

estes escravos era a agricultura mercantil de alimentos. 

 

2.2 – Estrutura de posse na segunda metade do Oitocentos 

 

Deslocando-nos para a segunda metade do século, temos uma visão da dispersão 

da propriedade escrava não através de uma fonte censitária, mas pelo viés de uma 

documentação passível de quantificação. Investigando 218 inventários post-mortem, 

temos a consciência de que se trata apenas de uma amostra, de forma que não devemos 

tirar conclusões definitivas sobre o tema para o período. Com a quantificação dos 

escravos presentes nos inventários, podemos ter uma ideia dos padrões de posse em 

Piranga nas derradeiras décadas do escravismo.  

O período enfocado, de extremas mudanças, inicia-se com a proibição do tráfico 

internacional de escravos e culmina com a abolição da escravatura quatro décadas 

depois. A lei Eusébio de Queiroz, de 1850, resultou na alteração do quadro demográfico 

cativo. O encerramento da entrada de escravos via tráfico acentuou a importância de 

fatores internos, como reprodução natural e mortalidade, na manutenção das 

escravarias. A partir da análise da estrutura de posse local, tentaremos evidenciar as 

alterações na ordem social escravista provocadas por estas mudanças históricas. 

Primeiramente, devemos salientar que nossa fonte possui muitas limitações em 

relação a fontes censitárias, como as Listas Nominativas. Os inventários são processos 

muito subjetivos e, apesar de seguirem um padrão de escrita, variam muito nas 
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informações prestadas. Sobretudo ao tratar dos inventariados, a fonte oculta dados 

importantes, como idade e cor. Desta forma, não se faz possível traçar um perfil 

completo dos proprietários de escravos piranguenses, levando em conta somente esta 

documentação. 

Ao analisarmos a distribuição de cativos na década de 1830, constatamos a 

presença de escravos em 35,2% dos domicílios da região. A falta de um recenseamento, 

nos moldes das Listas Nominativas, na segunda metade do século (o recenseamento de 

1872 não apresenta dados sobre domicílios), impede a verificação desta variável no 

período em foco. Sem termos a noção de quantos chefes de domicílio possuíam 

escravos, resta acentuarmos que, dos 271 inventários consultados para esta pesquisa, 53 

não possuíam escravos. Isto nos mostra, não que a posse de escravos estava elevada, 

mas apenas que para ter um processo de inventários aberto, a pessoa deveria ter bens a 

partilhar. O que na grande maioria dos casos, se refletia também na propriedade de 

escravos. 

Levando em consideração as informações disponíveis, iniciamos a análise da 

dispersão da propriedade escrava entre 1850 e 1888. A primeira constatação, 

evidenciada no Gráfico 2.2, diz respeito à continuada predominância das pequenas 

posses na localidade. Nas quatro décadas trabalhadas, os pequenos proprietários são a 

maioria, embora com grandes ressalvas em relação à primeira metade do século. 

Na Lista Nominativa, os senhores de pequenas posses conformavam a maioria 

absoluta (65% com até cinco escravos). Através dos inventários notamos, nas décadas 

analisadas, a brusca diminuição deste grupo de proprietários. Excetuando a década de 

1880, momento de desestruturação do sistema, os menores proprietários reduzem-se 

pela metade em relação à 1831/32, representando entre 30% e 35% do total. Como 

veremos, esta queda resultou, consequentemente, na elevação da participação dos 

proprietários das maiores faixas de posse. Somente na última década do escravismo as 

pequenas posses tornam a constituir ampla maioria na localidade, sintoma dos tempos 

que se fazia presente nas lavouras. 

Quanto ao número de escravos possuídos (Gráfico 2.3), este mesmo grupo 

assiste a uma queda constante de seu percentual, chegando a possuir apenas 5,6% dos 

escravos de Piranga na década de 1870. Em 1831/32, eram quase 25%. 
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Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 

 

Os proprietários da faixa de 6 a 10 escravos foram os senhores com maior 

estabilidade no decurso da segunda metade do século, mantendo-se na casa dos 20%, 

embora estivessem perdendo participação ao longo dos quatro períodos analisados. Este 

grupo teve um aumento importante em relação à primeira metade do século, quando 

perfaziam pouco mais de 18%. Observando o Gráfico 2.3, podemos notar a diminuição 

progressiva do percentual de escravos deste grupo, do mesmo modo que aconteceu com 

os donos de até cinco cativos. 

As médias posses (11 a 20 cativos), nas décadas de 1850 e 1860, tiveram 

presença marcante na localidade, tanto no que diz respeito ao número de senhores, 

quanto à porcentagem de escravos que possuíam, levando-nos a crer que eram as 

fazendas com estas posses as que mais contribuíam para a economia mercantil local. 

Com cerca de 27% de senhores nestes dois decênios, este grupo de proprietários cresceu 

duas vezes e meio em relação à 1831/32, além de possuir a maioria dos escravos do 

período. Na década de 1870, o grupo perde espaço para as grandes posses, notadamente 

em relação à porcentagem de escravos possuídos. 
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Gráfico 2.2: Distribuição dos proprietários de escravos em Piranga 

por faixas de posse e período, 1850-1888 (em porcentagem)
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Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 

 

Em sua maioria nas mãos dos produtores canavieiros, as grandes posses, de 

senhores com mais de vinte cativos, nos trazem muitos questionamentos. Nas três 

primeiras décadas da segunda metade do Oitocentos, as grandes escravarias aumentam 

exponencialmente, tanto na porcentagem de senhores quanto na de escravos, para terem 

uma brusca queda nos derradeiros anos. O ápice acontece na década de 1870, quando 

26% dos senhores possuem quase 62% de todos os escravos da localidade. 

Ora, na Lista Nominativa, apenas 4,7% dos senhores estavam neste seleto grupo, 

possuindo em torno de 26% dos escravos piranguenses. Saltar deste quadro para uma 

presença na ordem de um quarto de todos os senhores é sinal de sérias mudanças sociais 

e econômicas refletidas nos padrões de posse. 

A título de comparação, em uma pesquisa sobre região de Mariana que engloba 

o mesmo período e fontes, Heloisa Maria Teixeira encontra, na década de 1870, 47,4% 

dos escravos nas grandes posses, em mãos de 13,9% dos proprietários.
171

 Em uma 

localidade vizinha, com características econômicas não muito diferentes das 

encontradas em Piranga, nos deparamos com uma estrutura de posse bem menos 

concentradora. 

Portanto, duas hipóteses são possíveis: estas escravarias podem ter crescido ao 

absorverem escravos provenientes das menores posses, ou processos de reprodução 
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natural podem ter contribuído para este crescimento. Não descartamos nenhuma das 

hipóteses, mas como mostraremos a frente, temos indícios de forte reprodução 

endógena da população escrava piranguense nestas décadas.  

Acreditamos que as duas tendências se entrelaçavam, pois o sistema escravista 

estava em pleno desmoronamento e os senhores que não tinham mais condições de 

manterem seus escravos tinham duas alternativas principais: venda ou libertação. Com a 

alta dos preços dos escravos, os pequenos produtores com dificuldades de manter seus 

escravos vendiam-nos para os senhores com fazendas voltadas à produção mercantil de 

alimentos, mais dinâmicas economicamente. 

Para amparar a hipótese de influência da reprodução natural na manutenção e 

crescimento das grandes escravarias, faremos uma breve exposição das informações 

sobre idade dos cativos. Na referida década de 1870, período com estrutura de posse tão 

atípica para a região, 378 escravos pertenciam a doze senhores piranguenses da maior 

faixa de posse. Desse total, 357 escravos tiveram sua idade descrita nos inventários. 

Através da divisão por faixas etárias, constatamos que 41,2% destes escravos tinham no 

máximo 14 anos de idade. Taxa muito elevada de crianças, que além de sugerir a ampla 

probabilidade de reprodução natural positiva na população escrava, pelo menos nesta 

faixa de posse, acena também para a influência deste movimento no incremento das 

grandes escravarias.
172

 Mais a frente, trataremos detalhadamente desta questão. 

Converge para nossa hipótese a observação dos totais de escravos divididos 

pelas faixas de posse através das quatro décadas analisadas. Nossa amostra de 

inventários revelou uma diminuição constante do número total de escravos entre 1850 e 

1888 (Tabela 2.5). Cabe ressaltar o fato de que, entre as três faixas de posse, ao 

contrário da tendência geral e também das duas menores faixas, as escravarias com mais 

de vinte escravos tiveram um crescimento do número absoluto de escravos de 1850 a 

1870. Em outras palavras, os grandes senhores de escravos conformaram o único grupo 

que aumentou sua escravaria na segunda metade do século XIX. 

Além do mais, não considerando a divisão por faixas de posse, as médias de 

escravos por senhor se tornam cada vez maiores nestas três décadas enfocadas. De 9,9 

escravos por senhor na década de 1850, passa-se para 10,7 na década seguinte, tendo a 
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década de 1870 senhores com 13,3 escravos em média. Na década de 1880, esta média 

cai para 6,7 escravos por proprietário. 

 

Tabela 2.5: Estrutura de posse de escravos em Piranga, 1850-1888 

Posse 1 a 10 11 a 20 Mais de 20   

Período Srs. % Escr. % Srs. % Escr. % Srs. % Escr. % TS TE 

1850-59 48 63,2 237 31,4 21 27,6 302 40,0 7 9,2 216 28,6 76 755 

1860-69 38 58,5 182 26,1 18 27,7 257 36,9 9 13,8 257 36,9 65 696 

1870-79 25 54,3 119 19,5 9 19,6 114 18,7 12 26,1 378 61,9 46 611 

1880-88 26 83,9 107 51,4 4 12,9 65 31,3 1 3,2 36 17,3 31 208 

Total 137 62,8 645 28,4 52 23,9 738 32,5 29 13,3 887 39,1 218 2270 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. TS: Total de senhores. TE: Total de escravos. 

 

A década de 1880 é uma exceção dentro do quadro geral da estrutura de posse na 

segunda metade do século. Através da observação dos gráficos 2.2 e 2.3, notamos a 

ampla discrepância dos dados de posse deste decênio em relação às outras décadas. 

Ironicamente, esta é a única década que possui uma estrutura de posse parecida com a 

de 1831/32. Representadas por cerca de 84% dos senhores, as duas menores faixas de 

posse (1 a 5; 6 a 10) detinham, cada uma, por volta de um quarto dos escravos 

arrolados. Se nossos dados para o final do século não estiverem enviesados pelo 

limitado número de inventários, podemos supor a existência de uma brusca 

desestruturação do escravismo no início da década de 1880, de forma a compreender o 

baixíssimo número de escravos arrolados, além da quase extinção das grandes 

escravarias locais. 

Todos os dados apontados neste tópico nos levam a uma conclusão primordial: 

com a proibição do tráfico negreiro internacional e suas consequências econômicas e 

sociais, a propriedade escrava tendeu a concentrar-se mais nas mãos dos grandes 

senhores. A partir de uma perspectiva nacional, Ricardo Salles afirma que 

 

A posse de escravos, que antes era disseminada por praticamente todo o 

tecido social, envolvia a maioria dos setores livres da população, abrangia as 

diferentes regiões do país e se estendia tanto às áreas rurais quanto às 

urbanas, a partir de 1850 passou a se restringir às regiões mais dinâmicas da 

economia e às camadas mais abastadas da população.
173

 

 

Este processo não se deu de forma diferente em Piranga. A propriedade escrava 

tendeu a concentrar-se cada vez mais a partir de 1850, excetuando os derradeiros anos 

do escravismo. Assim sendo, o propalado perfil “democrático” de posse da primeira 
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metade do século, juntamente com o sistema escravista mineiro, perdeu sua força em 

razão da escassez da oferta de africanos novos e o consequente aumento dos preços dos 

escravos existentes. 

Não há dúvida de que a agricultura mercantil de alimentos, baseada no regime 

de trabalho compulsório, se mantinha forte na localidade, embora este estivesse 

concentrado nas mãos dos grandes proprietários, tendo como consequência a 

diminuição gradual da base social do sistema. 

Destarte, pretendíamos mostrar nesta análise que o escravismo obteve um forte 

enraizamento localidade, que permeou todo o século XIX, reforçando os argumentos de 

que Piranga possuía uma economia mercantil dinâmica. Pois, de outra forma, a região 

não conseguiria manter por tanto tempo uma população escrava tão ativa e 

diversificada. 

 

2.2.1 – Os senhores de Piranga no ocaso da escravidão 

 

Diferentemente das Listas Nominativas de 1831/32, os inventários post-mortem, 

em ampla maioria, não dispõem de algumas informações específicas sobre os 

inventariados. Desta forma, para os senhores de escravos do nosso interesse, não é 

possível saber a idade e a designação de cor. A idade na qual o inventariado morreu 

aparece muito raramente em um ou outro processo. Por sua vez, a cor não foi 

mencionada em nenhum inventário que tivemos acesso.  

Ora, podemos supor que estas não eram informações consideradas relevantes 

pelos escrivães no momento de se instaurar um auto de partilha de bens. O 

detalhamento deveria prevalecer na descrição dos bens do inventariado, e não em 

relação ao próprio finado. Outra informação relevante para nossa análise que falta nos 

inventários é a da ocupação destes homens e mulheres. Em momento algum do processo 

esta informação é revelada. É possível apenas supor, pela descrição de bens, a profissão 

dos inventariados. 

Portanto, não há possibilidade de uma caracterização dos proprietários de 

escravos a partir dos inventários da mesma forma que fizemos com a Lista Nominativa. 

Entretanto, podemos fazer algumas afirmações e suposições tendo em vista os dados 

coletados. Qual era a cor destes proprietários de escravos da segunda metade do 

Oitocentos? Eram todos brancos, já que não se tem registro de sua cor nos inventários? 
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Não acreditamos nisso. Como mostramos anteriormente, muitos proprietários de 

escravos no segundo quartel do século não eram brancos (Tabela 2.3). 

Desta maneira, ao contrário do que afirmamos em relação à cor dos escravos no 

primeiro capítulo, tencionamos a aceitar os argumentos de Hebe Mattos sobre o silêncio 

da cor da população livre, sobretudo proprietários de escravos. A autora afirma que “a 

cor inexistente antes de significar apenas branqueamento era um signo de cidadania na 

sociedade imperial, para a qual apenas a liberdade era precondição”. Além disso, Mattos 

acredita que o “crescimento demográfico de negros e mestiços livres e também de 

brancos empobrecidos, tendeu a esvaziar os significados da cor „branca‟ como 

designador isolado de status social”.
174

 

Seguindo esta linha de raciocínio, e relembrando também os argumentos de 

Roberto Guedes sobre a fluidez da cor, expostos anteriormente, acreditamos que havia a 

presença de mestiços, pardos ou crioulos, entre os senhores de escravos da Piranga pós-

1850, embora não houvesse mais a “necessidade” de uma classificação étnica no auto de 

inventário de pessoas de status social elevado por conta da posse de cativos. 

Entrando no mérito da outra deficiência documental, salientamos a falta de zelo 

dos escrivães ao não informarem a idade das pessoas inventariadas. Ocorrência muita 

rara era a descrição deste dado, uma vez que sua ausência não influía nos tramites do 

processo. Por conseguinte, não temos os meios para analisar a relação entre a estrutura 

de posse e a idade dos seus senhores pelos inventários, como fizemos a partir da Lista 

Nominativa.  

Entretanto, podemos aventar a possibilidade de que parte significativa dos 

inventariados fosse mais velha, em razão mesmo da situação pela qual um inventário é 

aberto, já que a morte natural tende a ocorrer principalmente entre a população idosa. 

Além disso, uma observação qualitativa das fontes nos mostra inventariados 

predominantemente casados ou viúvos, com o rol de herdeiros conformado por filhos 

muitas vezes também casados. O que a partir de agora nos tira das conjecturas e nos 

leva para a análise dos dados que conseguimos extrair das fontes, sobre divisão sexual e 

estado civil dos proprietários. 

A divisão sexual dos inventariados é quase igualitária. Dos 218 proprietários 

analisados, encontramos 112 homens e 106 mulheres. Esta divisão não nos surpreende, 

por conta do tipo de documentação analisada. Quanto à distribuição dos escravos entre 
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estes dois grupos, o equilíbrio continua. As mulheres tinham a posse de 48% dos 

escravos de Piranga, entre 1850 e 1888. Como indicado na análise da estrutura de posse 

deste período, houve grande concentração de senhores e escravos nas grandes posses. 

Observando a Tabela 2.6, notamos algumas diferenças em relação à posse de 

homens e mulheres. Como mostrado anteriormente, em 1831/32 estas diferenças eram 

poucas (Ver Tabela 2.2). Ressaltamos, principalmente, o maior número de homens na 

maior faixa de posse e a predominância das mulheres nas faixas de 6 a 10 e de 11 a 20 

escravos, obtendo um percentual maior que o dos homens nestas duas faixas. Assim 

sendo, os proprietários tiveram uma diminuição gradual da menor para a maior faixa, 

enquanto as proprietárias tiveram uma brusca queda da faixa de 11 a 20 escravos para a 

maior faixa. Como indicado, os escravos estavam distribuídos entre os gêneros de 

maneira bem equilibrada, como mostram suas médias escravos. Os senhores, 

englobando as quatro décadas analisadas, detinham 10,5 escravos em média, enquanto 

que as proprietárias possuíam em média 10,3 escravos cativos. 

 

Tabela 2.6: Distribuição da propriedade de escravos  

segundo o sexo dos proprietários em Piranga, 1850-1888 

 Faixas de posse 1 a 5 6 a 10 11 a 20 Mais de 20 

 Proprietários Srs. % Srs. % Srs. % Srs. % 

Homens 44 39,29 27 24,11 24 21,43 17 15,18 

Mulheres 37 34,91 29 27,36 28 26,42 12 11,32 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 

 

Outra importante questão a ser tratada, no que diz respeito aos proprietários 

piranguenses, é o seu estado civil. Do total de pessoas inventariadas, 90% dos homens e 

86% das mulheres eram casados ou viúvos. É necessário salientar que 50% dos homens 

e mulheres solteiros inventariados tinham no máximo cinco escravos. Nenhum homem 

solteiro tinha mais de vinte escravos e, como exceção, apenas uma mulher solteira se 

inseria nesta camada de proprietários abastados.
175

 Ora, isto nos mostra a importância 

advinda do casal
176

 no sucesso dos empreendimentos familiares, notadamente agrícolas. 
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Gusthavo Lemos trabalha este aspecto em sua dissertação e chama a atenção para o peso 

que as alianças matrimoniais têm na estruturação da vida sócio-econômica da 

localidade. Para o autor, o “casamento, ou antes, a prática endogâmica (familiar ou 

grupal) é o aspecto mais conspícuo das estratégias familiares relativas à manutenção e 

ampliação de seus patrimônios”.
177

 

Como visto na análise da Lista Nominativa e constatado nos inventários, era a 

família, aqui representada predominantemente por homens e mulheres de origem 

branca, casados ou viúvos, entre a faixa dos quarenta a sessenta anos de idade, que 

dominava o mundo rural piranguense a partir dos empreendimentos agrícolas baseados 

na mão-de-obra escrava. Gusthavo Lemos identifica na instituição familiar a base sobre 

a qual se assentava a organização do mundo rural. Deste modo, a família, a partir dos 

processos de transmissão patrimonial teria um grande poder de influência no arranjo da 

sociedade e da economia regional. Para o autor 

 

os processos de transmissão patrimonial efetiva (isto é, aqueles que estão no 

nível da sucessão), se vistos em conjunto, contribuíam para a formação e 

transformação do mundo rural e da paisagem agrícola, de modo a colaborar 

para remodelação de práticas agrícolas e do mercado de terras, bem como a 

alterar o volume da produção agropecuária e, consequentemente, a 

participação de uma localidade no mercado.
178

 

 

Esta é a base do conceito que Lemos denomina como lógica familística, 

“segundo qual a família se coloca como o microcosmo básico da organização da vida 

econômica e social, e o lócus do poder de decisão”.
179

 A família, como a instituição 

predominante de uma sociedade dominada pela agricultura, detêm, desta forma, o poder 

influir nas condutas sociais de seus membros. Logo, partindo desta linha de raciocínio, 

podemos dizer que os proprietários de escravos que encontramos nas nossas análises se 

enquadram neste perfil de família oitocentista.  

Como último elemento de verificação da estrutura de posse, analisaremos a 

participação dos distritos piranguenses nos inventários post-mortem coletados. 

Mostramos anteriormente que não é possível determinarmos o peso da nossa amostra 

em relação ao total da população ou dos domicílios de Piranga. Entretanto, faremos uma 

                                                                                                                                                                          
patrimônio familiar nuclear estava diretamente ligada à formação do casal”. LEMOS, Gusthavo. 

Aguardenteiros do Piranga: família, produção da riqueza e dinâmica do espaço em zona de fronteira 

agrícola, Minas Gerais, 1800-1856. Dissertação (mestrado), Universidade Federal de Minas Gerais, 2012, 

p. 61. 
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breve explanação da representatividade dos distritos internamente à nossa amostra, 

combinando estes dados com os obtidos no Censo Imperial de 1872. 

Pelas Listas Nominativas, verificamos que os distritos de Tapera, Calambau e 

Oliveira, seguidos dos distritos de S. C. do Chopotó e Brás Pires, eram os mais 

apegados ao regime escravista, levando em conta a participação dos escravos em 

relação à população total destas localidades, a porcentagem de fogos com escravos e a 

média de cativos por domicílio. No Recenseamento de 1872, das oito paróquias 

incluídas na região estudada, quatro tinham seus percentuais de população escrava 

acima da média local, de 17,1%.  

A paróquia de Nossa Senhora de Oliveira tinha 29,3% da população conformada 

por escravos, índice maior que o encontrado na região da Zona da Mata mineira, na qual 

os escravos perfaziam 25,3% da população (Ver Tabela 1.4). Calambau vem em 

seguida, com 23,2% de cativos; e com 21,5% cada, completam a lista os distritos de São 

Caetano e São José do Chopotó. Em relação ao total de escravos da localidade, N. S. da 

Piedade da Boa Esperança (Espera) se destacava como a paróquia com mais escravos 

(1280 dos 6313), conformando 20,3% do total. A paróquia de Calambau vinha em 

seguida com 17% dos escravos de Piranga. 

Tendo em vista os inventários, a avaliação destas variáveis fica comprometida, 

uma vez que se trata de uma amostra aleatória, a partir da qual não há possibilidade de 

medir sua representatividade em face do total de processos arquivados em Piranga. 

Analisando nosso banco de dados, evidencia-se que, entre 1850 e 1888, o distrito de 

maior representatividade foi Piranga, com 37 inventariados. O distrito de Tapera, com 

26 inventários, é seguido por Espera (22), S. C. Chopotó (21) e Calambau (20). 

Em relação ao total de escravos presentes em nossa amostra, o distrito de 

Piranga continua se destacando ao abrigar 16% destes cativos. Espera possuía 11% e os 

distritos de Calambau, S. J. Chopotó e Tapera detinham cerca de 10% dos escravos cada 

um. Quanto à média, o distrito de Oliveira se encontra à frente, com 13,7 escravos por 

proprietário. S. J. Chopotó vem em seguida com a média de 13,4. Calambau (12,2), 

Brás Pires (11,8) e Espera (11,6) também se sobressaem com médias acima de 11 

escravos por inventário. Estas grandes médias ocorrem por conta da grande 

concentração de escravos nas maiores posses. Nos distritos de Oliveira e S. J. Chopotó, 

os proprietários que possuem mais de vinte escravos detêm, respectivamente, 57% e 

54,8% de todos os escravos de suas localidades. 
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Neste sentido, o que vemos ocorrer nestas localidades, na segunda metade do 

século XIX, é um acirramento da distribuição de posse, não só nas áreas tidas como de 

“rio abaixo”, como ocorria na primeira metade, mas em localidades bem distintas e que 

não tinham grande expressão produtiva. Enfim, nota-se a diminuição das diferenças na 

distribuição de cativos entre as localidades, de certa forma sintoma do contexto 

histórico, no qual há escassez e concentração de escravos. 

 

2.3 – Reprodução natural e estratégias de manutenção das escravarias 

 

Como apontamos no final do primeiro capítulo, deixamos de analisar a estrutura 

etária da população escrava piranguense naquela oportunidade para que pudéssemos 

dedicar um espaço exclusivo a este tema, desdobrando-o através das questões da 

reprodução natural escrava e das estratégias senhoriais de manutenção de suas 

escravarias. 

Do mesmo modo, assinalamos algumas questões do debate acerca das formas de 

crescimento da população escrava em Minas Gerais no século XIX ao analisarmos os 

africanos de Piranga. Como indicamos, o debate se liga aos modos pelos quais as 

escravarias da Capitania/Província teriam se expandido: importação ou reprodução 

natural. Em Transformação e Trabalho, Douglas Libby já indicava que as pesquisas 

deveriam “procurar aproximar-se da importância de ambas as tendências demográficas 

na composição do contingente mancípio”.
180

 Desta forma, para autores como Paiva e 

Libby, tráfico e reprodução natural não seriam tendências mutuamente excludentes,
181

 

como indicavam estudos anteriores. 

Retomando alguns aspectos do debate sobre a economia mineira no século XIX 

observamos Roberto Martins afirmar que o crescimento da grande população escrava 

mineira dependeu de elevadas importações via tráfico, levando em conta que, segundo 

seus cálculos, Minas apresentava taxas negativas de crescimento natural.
182

 Entretanto, 

o autor alega que as características principais da economia mineira eram o isolamento 

de mercados externos à província, diversificação produtiva e auto-suficiência. Robert 
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Slenes interpela as argumentações de Martins, demonstrando que sem a existência de 

um setor dinâmico, uma economia provincial com baixo grau de mercantilização não 

poderia custear as grandes importações de escravos. 

Em importante artigo, Wilson Cano e Francisco Vidal Luna, refletindo sobre o 

incontestável crescimento da população escrava mineira oitocentista, procuram 

explicações outras para este processo, que não as apresentadas por Martins.
183

 Neste 

sentido, eles se perguntam de que forma uma economia pouco mercantilizada, com 

baixa recorrência a mercados exteriores, na qual o setor cafeeiro (mercantilizado) 

ocupava apenas uma pequena fração dos cativos, poderia ter custeado tão ampla e 

maciça importação de escravos. 

Após levantarem relevantes questionamentos ao trabalho de Martins, no que diz 

respeito a essa volumosa importação de escravos a Minas, os autores chegam ao ponto 

central de análise: é possível que a população cativa mineira tenha tido uma taxa 

positiva de reprodução natural, já que existem dúvidas quanto ao volume do tráfico para 

a região? 

A resposta estaria, em primeiro lugar, na diminuição da taxa de exploração dos 

escravos após a transição de uma economia mercantil escravista (mineradora), para uma 

economia de subsistência (produção de alimentos para o mercado interno). Somando-se 

a isto um maior número de alforrias, Cano e Luna acreditam que esta população poderia 

reproduzir-se em escala ampliada, por conta destes homens e mulheres possuírem taxas 

de sobrevivência mais elevadas. Além disso, os autores apontam o “relaxamento dos 

costumes”, traduzidos em mestiçagem e casamentos, como o segundo grande fator de 

crescimento demográfico escravo. 

Nas notas do primeiro capítulo de seu livro, Douglas Libby afirma, mais de uma 

vez, que a população cativa de Minas poderia se reproduzir de maneira ampliada, 

fortalecendo, em certo sentido, as hipóteses de Cano e Luna.
184

 Em relação à nossa 

localidade, reiteramos presença marcante de escravos brasileiros no início da década de 

1830 e a importância dos casamentos na reprodução natural, como veremos mais a 

frente. 

Destarte, entrando especificamente na questão da reprodução natural escrava, 

analisaremos alguns dados relativos à idade dos cativos de Piranga. A heterogênea 
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população escrava piranguense, previamente analisada, possuía também grande 

diversificação etária. Na Tabela 2.7, estão presentes todos os escravos de nossa amostra 

documental com idade e sexo conhecidos, perfazendo 2051 escravos dos 2270 

computados para nossa região entre os anos de 1850 e 1888. Desta forma, teremos 

como base de análise um conjunto de mais de 90% dos escravos arrolados em nossa 

pesquisa, constatação que nos deixou satisfeitos, dadas as condições dos inventários e o 

desleixo de escrivães no momento de descrever os cativos. 

Dividimos as informações em três grandes faixas etárias para melhor 

visualizarmos a composição da escravaria. Pretendemos, neste espaço, dar uma visão 

geral sobre a composição etária dos escravos, de maneira que agregamos as quatro 

décadas enfocadas. Entretanto, no decorrer da análise, vamos trabalhar detidamente 

estes dados década a década. 

Além disso, fizemos questão de montar uma tabela que apresentasse a origem e 

o sexo dos escravos, para que se fosse possível obter uma visão mais detalhada destas 

variáveis em relação à idade.  

  

Tabela 2.7: Escravos de Piranga por origem, com sexo e idade conhecidos, 1850-1888 

 Brasileiros Africanos Sem Identificação   

Idade H M H M H M Total % 

0 a 14 381 366 1 0 10 6 764 37,3 

15 a 44 338 309 106 22 86 85 946 46,1 

Mais de 44 79 61 111 27 40 23 341 16,6 

Total 798 736 218 49 136 114 2051 100,0 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 

 

A Tabela 2.7 nos indica alguns aspectos que já temos prévio conhecimento, 

como a presença maciça de escravos brasileiros e predominância de homens entre os 

africanos. Entretanto, é necessário salientar a superioridade numérica das crianças 

brasileiras em relação aos escravos adultos, além da equidade dos sexos em todas as 

faixas etárias de brasileiros, fatores que convergem à análise da reprodução natural na 

localidade. 

O principal dado da tabela, que nos salta aos olhos ao observá-la, diz respeito à 

grande quantidade de crianças presentes nas escravarias piranguenses. Nada menos do 

que 37,3% dos escravos tinham no máximo quatorze anos de idade. Uma quantidade 

significativa de crianças, se observarmos que estão agregados os dados de escravos 

brasileiros, africanos e não identificados, sendo que as duas últimas categorias 

praticamente não possuíam crianças.  
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É válido, neste ponto, compararmos os dados da segunda metade do Oitocentos 

com os encontrados para Piranga nas Listas Nominativas. Nos primeiros anos da década 

de 1830, a distribuição etária da população escrava é distinta, principalmente por conta 

do alto número de africanos e pela grande predominância de escravos em idade 

produtiva (Tabela 2.8). 

 

Tabela 2.8: Escravos de Piranga por origem, sexo e idade, 1831/32 

 Brasileiros Africanos   

Idade H M H M Total % 

0 a 14 460 440 73 29 1002 24,5 

15 a 44 685 697 918 244 2544 62,2 

Mais de 44 159 134 212 37 542 13,3 

Total 1304 1271 1203 310 4088 100,0 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32 

 

Apesar de não ter um número impressionante de cativos africanos em 1831/32, 

Piranga ainda assim continha uma quantidade substancial de traficados, apontando para 

uma recorrência pontual ao mercado para suprir a necessidades de braços para a 

lavoura. Este é um ponto importante para explicarmos a quantidade de escravos em 

idade produtiva, já que mais de 28% de todos os escravos do período eram africanos 

entre 15 a 44 anos. 

Por outro lado, entre 1850 e 1888, menos da metade dos escravos arrolados 

(46,1%) se encontravam neste grupo etário (Tabela 2.7). É possível que estes dados 

sejam um reflexo da influência do ciclo de vida dos proprietários nas escravarias, que 

chegava ao final de suas vidas com uma menor quantidade de escravos produtivos. 

Neste sentido, cabe salientar que existia, por exemplo, a prática dos senhores dotarem 

suas filhas com escravos, muitas das vezes em idade produtiva.
185

 

Outra diferença em relação aos períodos analisados diz respeito à porcentagem 

de crianças. Em 1831/32, encontramos apenas 24,5% de crianças, cerca de 13% a 

menos que na segunda metade do século. Novamente, os africanos têm papel 

fundamental neste ponto, levando à conformação de uma população predominantemente 

adulta. Contudo, se observarmos somente os escravos brasileiros, chegaremos a um 
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coeficiente de quase 35% de escravos com até 14 anos, revelando uma parcela da 

população com possibilidades de manutenção natural. 

A partir deste ponto, iniciaremos a análise de diversas pirâmides etárias, 

relativas aos distintos momentos enfocados em nossa pesquisa. Horácio Gutiérrez, ao 

estudar a demografia escrava no Paraná, faz uma descrição dos pontos básicos de 

análise de uma pirâmide etária equilibrada. Neste caso específico, de uma população 

escrava com todas as características indicativas de crescimento natural positivo. Assim 

ele descreve: 

 

O perfil das pirâmides imita a forma de um triângulo, o que em populações 

fechadas indicaria a existência de alta natalidade, alta mortalidade e baixa 

idade mediana da população. Em segundo lugar, ressalta o equilíbrio entre os 

sexos que se pode verificar pela extensão das barras das pirâmides em 

magnitudes similares para cada lado ao nível de cada faixa etária. Ainda uma 

terceira característica salta à vista: a regularidade dos degraus das pirâmides 

como se se tratasse de uma população estabilizada, sem fomes, sem 

epidemias ou importações diferenciais maciças de escravos que se refletiriam 

em reentrâncias ou saliências em algumas faixas de idade.
186

 

 

Observando o Gráfico 2.4, que nos mostra distribuição etária da população 

escrava de Piranga em 1831/32, percebemos como os africanos do sexo masculino 

influenciam esta estrutura e afastam os indicadores de uma população equilibrada. 

Ganha destaque neste quadro os escravos homens entre 15 e 34 anos, que predominam 

sobre todos os demais grupos etários, conformando juntos 31,8% desta população. 

Neste período, ainda não havia estabilidade sexual da população em geral. Em 

1831/32, os homens conformavam 61,3% de todos os escravos. A título de comparação, 

o Paraná, região com fortes evidências de reprodução natural positiva, possuía 50,8% de 

escravos homens no ano de 1830.
187

 Desta forma, a razão de sexo, calculada através das 

Listas Nominativas, se torna elemento importante para entendermos a conformação das 

escravarias piranguenses.  

A Tabela A2.4 (ver Anexos), nos informa as razões de sexo dos escravos da 

região em relação a sete tamanhos de posse. Não há padrão claro entre os diferentes 

grupos, embora possamos salientar que a menor faixa de posse (1 a 5 escravos) possuía 

a menor razão de sexo (137,7), enquanto que a maior faixa (mais de 30 escravos) se 

encontrava com a maior razão sexual (223,6). A análise através da estrutura de posse 
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nos indica que todas as faixas, no início da década de 1830, detinham altas 

concentrações de cativos homens, com ênfase nas escravarias com mais de dezesseis 

escravos, todas com razão de sexo acima da média local.  

 

Fonte: Listas Nominativas 1831/32. 

 

Nesta situação, de grande desequilíbrio sexual, alta quantidade de adultos 

homens e número pequeno de crianças (apenas 14,1% dos escravos tinham até nove 

anos), se tornam inviáveis níveis de reprodução que pudessem ampliar o contingente 

mancípio na localidade (a menos que a entrada de homens adultos fosse interrompida). 

Desta forma, é necessário acolher a ideia de que na primeira metade do Oitocentos, 

Piranga ainda possuía conexões estreitas com o mercado de escravos.
188

 

Não obstante, notamos que 48% de todos os africanos da localidade estavam 

inseridos em plantéis com no máximo dez escravos (ver Anexos: Tabela A2.5), 

podendo indicar que os pequenos proprietários tivessem que procurar mais 

                                                           
188

 Tendo em mente os escravos de origem africana, podemos ter a noção de sua influência na totalidade 

dos cativos aos visualizarmos sua pirâmide etária específica (ver Anexos: Gráfico A2.1). A reposição de 
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frequentemente o mercado de cativos para manter e ampliar suas posses, já que 

encontravam menores possibilidades manutenção por meio de reprodução natural.
189

 

Por outro lado, é necessário apontar que este dado se refere à distribuição do 

total de africanos pelas faixas de posse. Se atentarmos para a porcentagem de africanos 

dentro de cada faixa, algumas mudanças se apresentam. Como vimos no primeiro 

capítulo, Piranga possuía 37% de africanos em 1831/32. Os senhores com até dez 

escravos tinham em suas propriedades 37,6% de traficados, nível ligeiramente maior 

que o da localidade como um todo e que não contribui para a hipótese de que os 

pequenos senhores recorriam mais ao mercado do que senhores de maiores posses.  

Em contraposição, as posses que variavam entre 11 e 20 escravos, juntamente 

com as enormes, com mais de quarenta, possuíam respectivamente 33% e 33,4% de 

africanos em seus quadros. Por estarem relativamente abaixo da média, estes senhores 

talvez investissem mais em estratégias de manutenção das escravarias por meio da 

reprodução natural. Por sua vez, o grupo de senhores que possuíam entre 21 e 40 

escravo nos surpreendeu, pois foram encontrados 43,1% de africanos em suas 

propriedades. Estando 7% acima da média local, esta faixa de posse demonstrou estar 

conectada ao mercado mais do que qualquer outra. É possível que a própria procura por 

africanos tenha ocasionado a mudança de faixa de posse destes proprietários, que 

passaram de médias para grandes (ver Anexos: Tabela A2.6). 

A pirâmide etária que mostra as informações apenas dos escravos brasileiros de 

Piranga (Gráfico 2.5), expõe uma grupo social que está caminhando para um maior 

equilíbrio. Apesar de ainda haver um predomínio de adultos, esta mesma camada da 

população já se encontra parcialmente equilibrada, com o predomínio de mulheres sobre 

os homens em algumas faixas etárias. Na faixa de 20 a 24 anos, por exemplo, há um 

equilíbrio perfeito entre os sexos, enquanto que na casa dos 30 anos, o número de 

mulheres ultrapassa o de homens nas duas faixas de idade. 
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Fonte: Listas Nominativas 1831/32. 

 

Na faixa etária das crianças também conseguimos perceber alguns progressos 

em relação ao total do contingente mancípio. Como foi dito, este grupo alcançou 35% 

do total de nascidos no Brasil, sendo que 22,3% tinham no máximo nove anos de idade. 

O equilíbrio entre os sexos é grande (razão de sexo 104), chamando nossa atenção o 

predomínio das mulheres na faixa de 10 a 14 anos, com razão de sexo de 98,2. 

Como exemplo, podemos citar a escravaria de José da Silva Ribeiro,
190

 

negociante e proprietário pardo, residente no fogo número 7 do distrito de Calambau. 

Aos 55 anos, José era casado com Gertrudes Francisca de Fernandes, mulher branca de 

38 anos de idade. Não possuíam filhos domiciliados; se o negociante gerou algum filho, 

este já estava tocando sua vida em outras paragens. Havia também um ferreiro listado 

no domicílio, o pardo Salvador Pacheco, solteiro de 32 anos. Entretanto, não temos 

condições de averiguar se o mesmo era livre ou liberto.  

Caso é que José da Silva Ribeiro era dono de quatorze escravos, sendo oito 

mulheres e seis homens. Para completar, oito dos escravos eram crianças com no 

máximo 11 anos. As crianças estavam igualmente divididas no aspecto sexual, quatro 

para cada lado. Entre os cativos adultos, inversão de tendências: quatro mulheres e dois 
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homens, o mais velho com 42 anos. Apenas dois eram casados, José Africano com 

Inocência Crioula. Sobre as ocupações destes escravos, não há informações sobre os 

dois homens, José e João. Por outro lado, todas as mulheres adultas do domicílio 

(Inocência, Narcisa e Luciana Crioulas e Ana Parda) foram arroladas como fiadeiras.
191

 

Este exemplo nos apresenta as possibilidades de reprodução natural existentes 

em determinadas escravarias. Por um lado, apenas um dos quatorze escravos era 

africano, demonstrando baixa recorrência ao mercado. Por outro, oito crianças 

brasileiras, quatro meninos e quatro meninas, compunham mais da metade da escravaria 

de José da Silva Ribeiro. Encontramos uma propriedade com grande equilíbrio entre os 

sexos, tendendo para o feminino, alta natalidade e baixa idade média (16,3 anos). É bom 

ressaltar que são os nascimentos que fazem com que a propriedade passe de uma faixa 

de posse pequena para uma média, dando a possibilidade do senhor de escravos de 

manter seus negócios sem a necessidade de recorrer à compra de africanos.
192

  

Assim sendo, nos deparamos com uma escravaria que detinha condições 

manutenção e ampliação de sua população através da reprodução natural. Casos como 

este nos fazem pensar que a população escrava piranguense se encaminhava em direção 

a um maior equilíbrio, pois muitas escravarias locais detinham condições similares às 

que apresentamos, favorecendo o crescimento da população jovem em detrimento das 

cada vez menores entradas de cativos trazidos do além-mar.
193

 

Os dados apresentados a seguir (Gráfico 2.6), remetem à divisão etária da 

população escrava piranguense em relação à posse. São três grandes faixas de posse 

relacionadas às três grandes faixas etárias. Os elementos mais evidentes desta tabela 

dizem respeito ao enorme equilíbrio percentual das idades entre os distintos grupos de 
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 Sobre a indústria têxtil doméstica oitocentista de Minas Gerais, conferir: LIBBY, D. C. Indústria têxtil: 
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posse apontando para a inexistência, neste momento, de estratégias diferenciadas de 

manutenção das escravarias em relação às faixas de posse.  

O que se percebe na análise do Gráfico 2.6 é, novamente, a baixa incidência de 

crianças no cômputo geral das escravarias, em qualquer faixa de posse, todas na casa 

dos 20%. Os escravos em idade produtiva também não variam significativamente em 

relação à posse, perfazendo cerca de 60% das escravarias piranguenses. Percebemos 

uma alta incidência de idosos nas três faixas; mas principalmente nas grandes posses, 

com mais de 20 escravos, este grupo se destaca com 16,2% dos cativos acima dos 44 

anos de idade. 

 

Fonte: Listas Nominativas 1831/32 

 

Voltando à análise das crianças em relação aos três distintos grupos, notamos 

que as variações percentuais são pequenas e não significativas o suficiente para que 

possamos definir padrões de conduta diferenciados para senhores ou escravos em cada 

faixa. As posses médias (11 a 20 escravos) eram as que mais possuíam crianças, 26,7% 

do total de cativos. Mesmo tendo a maior porcentagem de crianças entre os diferentes 

tamanhos de posse, ainda são poucas crianças para indicar crescimento natural da 

população. 

Paiva e Libby, analisando as regiões de Paracatu e Oeste Mineiro, nos mostram 

uma população escrava melhor direcionada à reprodução positiva. Sem diferenciar 

brasileiros e africanos, entre as cinco faixas de posse consideradas, apenas a faixa de 1 a 

4 escravos detinha menos de 30% de crianças. Todas as outras estavam acima deste 

percentual, sendo que as duas maiores faixas (20-29 e 30 ou mais) possuíam cerca de 
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Gráfico 2.6: Escravos de Piranga por idade e faixas de posse, 1831/32 
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39%, indicando para estas regiões, que quanto maior a escravaria, maiores as chances de 

crescimento natural.
194

 

Por sua vez, a população escrava do Paraná, em datas próximas à trabalhada, 

possuía altos índices de crianças, sem diferenciação por tamanho de posse. Para os anos 

de 1824 e 1836, Horário Gutiérrez encontra, respectivamente, 39,6% e 37% de cativos 

com até 15 anos de idade. No outro extremo, os idosos nas duas datas pesquisadas 

compõem somente 6,6% da população Desta forma, o autor analisa uma população 

extremamente jovem e equilibrada.
195

  

Para a região de Piranga, entretanto, como indicamos anteriormente, a incidência 

de africanos adultos teve papel preponderante na conformação etária deste período, já 

que os dados para os brasileiros demonstram uma população mais equilibrada e 

direcionada à sua manutenção por via natural. Entre os escravos brasileiros, da mesma 

forma que entre a população total, as médias posses continuam tendo predomínio na 

quantidade de crianças. Escravarias com até 10 cativos possuíam 34,2% de crianças; de 

11 a 20 escravos, 36,3%; e com mais de vinte, 34,7%. 

Mesmo tendo como referência somente os cativos nascidos no Brasil, 

percebemos que o tamanho da posse, de maneira geral, ainda não estava influenciando 

os padrões de composição das escravarias, por conta da proximidade dos percentuais de 

crianças nas três faixas estudadas. 

Outro ponto importante no estudo sobre reprodução é o referente à razão 

criança/mulher, pois este índice pode apresentar um panorama da capacidade fértil da 

população escrava piranguense.
196

 Fizemos o calculo para a população escrava presente 

na Lista Nominativa de 1831/32. Para crianças de zero a quatro anos, encontramos uma 

razão de 287; já para crianças de zero a nove anos, encontramos 586 crianças para cada 

mil mulheres escravas. 

Como base de comparação, citemos o trabalho de Francisco Luna e Hebert 

Klein, ao estudarem as características demográficas de senhores e escravos na província 

de São Paulo em 1829. Utilizando o mesmo padrão de calculo, na média de três 

localidades (Itu, Mogi das Cruzes e São Paulo), os autores encontraram uma razão de 

292 para crianças de zero a quatro anos, e de 560 para crianças de zero a nove anos. 
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Dados estes muito próximos dos encontrados para Piranga. Entretanto, a participação de 

africanos na população passava dos 50%; além de cada uma das localidades terem suas 

peculiaridades econômicas.
197

  

Os mesmo autores considerados também trabalharam com dados relativos à 

província mineira no início da década de 1830, em um estudo comparativo com São 

Paulo. Para nossa surpresa, Luna e Klein se depararam com índices muito superiores 

aos encontrados para a região de Piranga. A pesquisa, que coletou dados de diversos 

distritos, indicou que os escravos de Minas possuíam uma razão criança/mulher de 625 

e 989, tendo como base, respectivamente, crianças de zero a quatro anos e zero a nove 

anos.
198

  

Assim sendo, nos deparamos com um baixo índice de fertilidade para nossa 

região, tanto no que diz respeito à razão criança/mulher localmente, quanto em 

comparação com a província mineira. Se a fonte nos desse a possibilidade de distinguir 

as crianças nascidas de pais africanos e pais brasileiros, poderíamos ter uma melhor 

noção do potencial de reprodução dos escravos nativos.  

Tendo em vista todos os dados de 1831/32 analisados, podemos afirmar que a 

população escrava piranguense, tomada em seu conjunto, estava impossibilitada de se 

reproduzir positivamente. A causa primordial sendo a relativa desproporção sexual, 

intensificada pela presença do elemento africano, relacionada à predominância de 

adultos e conjugada com uma significativa presença de idosos. Entretanto, devemos 

salientar que existia potencial para o crescimento vegetativo dos escravos nascidos no 

Brasil, mas este potencial necessitava de condições para crescer. Com a proibição do 

tráfico e a interrupção na entrada de africanos, veremos isto acontecer. 

 

2.3.1 – A segunda metade do século e o crescimento dos índices de reprodução 

 

Nesta etapa da dissertação, faremos a análise dos dados etários relativos à 

segunda metade do século XIX. Tendo como fonte os inventários post-mortem, 

encontramos a idade de 2051 dos 2270 escravos arrolados nos documentos pesquisados. 

Voltando nossa atenção para a Tabela 2.7, podemos visualizar o conjunto destes 
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escravos distribuídos por origem, sexo e grandes faixas etárias, entre os anos de 1850 e 

1888. 

Relembrando o que foi discutido anteriormente neste capítulo, vimos que na 

segunda metade do Oitocentos a concentração de posse na região de Piranga se torna 

cada vez mais acentuada. Acreditamos que este aspecto se deveu, em grande parte, ao 

aumento dos nascimentos nas posses médias e grandes. Além disso, é provável que boa 

parte dos pequenos proprietários tenha transferido seus escravos para senhores com 

mais recursos, já que propriedades com até cinco escravos caíram de 65% em 1831/32 

para 35% na década de 1850. Enfim, tentaremos demonstrar a influência da reprodução 

natural dos escravos na manutenção do sistema em um período caracterizado pelo fim 

do tráfico internacional. 

De início, vejamos o Gráfico 2.7, que mostra a pirâmide etária dos escravos de 

Piranga desde 1850 até a abolição da escravidão. Diferentemente da distribuição etária 

do início da década de 1830, amplamente desigual, com predominância de homens 

adultos e baixa incidência de crianças em ambos os sexos, vemos nesta pirâmide uma 

conformação bem diferente para a população escrava piranguense. 

Neste gráfico, percebemos uma população mais equilibrada sexualmente, apesar 

de ainda estar longe do padrão ideal. Nota-se, entre as mulheres, uma grande 

regularidade etária na pirâmide, com destaque para a alta natalidade do grupo, sendo 

que as meninas com até quatro anos conformam 7,6% da população total, a maior 

participação para todas as faixas, em ambos os sexos. Os homens com até quatro anos 

também se destacam na pirâmide, conformando 7,2% do total. Juntas, crianças de até 

quatro anos são quase 15%. E crianças até quatorze anos passam dos 37% dos escravos. 

Entre os homens, notamos alguns desequilíbrios, com algumas faixas etárias se 

sobressaindo em relação às demais. Principalmente as faixas de 40 a 44 anos e de 50 a 

54 anos, cada uma com cerca 4% da população escrava total, são muito discrepantes em 

relação às demais. O que percebemos aqui são resquícios do tráfico internacional, pois 

estes dois grupos de escravos possuíam, respectivamente, 42% e 48% de africanos em 

seu interior. 

Como vimos, em 1831/32 a escravaria da região possuía 37% de africanos. Já na 

segunda metade do século, esta participação cai para 13%. São estes escravos que, 

apesar de terem uma participação relativamente pequena, influenciam a pirâmide etária 

a ponto de alterá-la em favor do sexo masculino, já que 81% dos africanos eram 

homens. 



104 
 

-8,00 -6,00 -4,00 -2,00 0,00 2,00 4,00 6,00 8,00 10,00

0 a 4

5 a 9

10 a 14

15 a 19

20 a 24

25 a 29

30 a 34

35 a 39

40 a 44

45 a 49

50 a 54

55 a 59

60 a 64

65 a 69

70 a 74

Mais de 75

Gráfico 2.7: Pirâmide etária dos escravos de Piranga, 1850-1888 

(em porcentagem)

Homem Mulher

 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 
 

A título de comparação, no Gráfico 2.8 podemos visualizar a pirâmide etária dos 

escravos brasileiros encontrados nos inventários. Seguindo a mesma composição da 

anterior, esta pirâmide contempla todos os cativos brasileiros entre os anos de 1850 e 

1888. Entretanto, de forma distinta do que foi demonstrado na pirâmide anterior, 

encontramos uma população escrava com uma estrutura etária completamente 

equilibrada. 

Embora os homens tenham uma participação ligeiramente superior à das 

mulheres, notamos um grande equilíbrio entre os sexos, em todas as faixas etárias. 

Além do equilíbrio sexual, os escravos brasileiros de Piranga também possuíam uma 

ótima distribuição etária, compondo uma pirâmide com poucos distúrbios. Como 

exemplo de uma destas alterações, citamos a ligeira superioridade numérica de homens 

e mulheres entre 50 e 54 anos de idade em relação à faixa etária imediatamente anterior. 

No Gráfico 2.8 percebemos claramente a importância das crianças na 

composição da escravaria brasileira piranguense. Como grande exemplo, encontramos 

os escravos de 0 a 4 anos perfazendo quase 20% do total. Se somarmos todas as 

crianças de 0 a 14 anos, temos impressionantes 48,7% dos escravos. Ou seja, quase a 

metade de todos os escravos brasileiros da região, no espaço de quatro décadas, tinha no 
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Gráfico 2.8: Pirâmide etária dos escravos brasileiros de Piranga, 1850-1888 

(em porcentagem)

Homem Mulher

máximo quatorze anos de vida. Números que demonstram a capacidade reprodutiva dos 

escravos piranguenses após a proibição do tráfico de africanos para o Brasil.  

 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 

 

Completando a composição etária presente na pirâmide, os adultos (15 a 44 

anos) representam 42,2% dos escravos e os idosos (mais de 44 anos), são 9,1%. Ou seja, 

estamos diante de uma população com divisão etária e sexual compatível com 

populações capazes de se manter naturalmente. Mesmo que a amostra documental tenha 

seus limites, a partir de dados como estes podemos sugerir que a população escrava de 

Piranga possuía uma taxa de reprodução natural capaz de manter estáveis as escravarias. 

É necessário salientar que estamos analisando a idade dos escravos a partir de 

uma perspectiva temporal longa, com dados que englobam as quatro décadas analisadas. 

Isto pode distorcer as conclusões, apesar de estarmos trabalhando desta forma para 

mostrar a tendência de mudança trazida após a proibição do tráfico. Deste modo, iremos 

analisar a seguir estes mesmos dados década a década, para que possamos compreender 

o desenvolvimento etário da população escrava da região. 

Nos gráficos 2.9, 2.10, 2.11 e 2.12 estão expostas as pirâmides etárias das quatro 

décadas da segunda metade do século XIX. Aqui, voltamos a expor os escravos em 

conjunto, sem separá-los por origem. 
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Gráfico 2.9: Pirâmide etária dos 

escravos de Piranga, 1850-59
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Gráfico 2.10: Pirâmide etária dos 

escravos de Piranga, 1860-69
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Gráfico 2.11: Pirâmide etária dos 

escravos de Piranga, 1870-79
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Gráfico 2.12: Pirâmide etária dos 

escravos de Piranga, 1880-88
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Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 

 

Em oposição às duas pirâmides que englobam os escravos de 1850 a 1888 

(Gráficos 2.7 e 2.8), que possuem uma boa distribuição etária, percebemos na 

distribuição por décadas uma grande discrepância entre as pirâmides. No nível interno, 

da mesma forma, não existe uma estrutura piramidal perfeita, refletida em degraus 

muito irregulares em determinadas décadas. 

Apesar de demonstrar irregulares em seus degraus, os gráficos 2.9, 2.10 e 2.11 

indicam uma população escrava com alto índice de natalidade. Nestas três pirâmides, o 

número de crianças com até quatorze anos chegam à beira dos 40%. Entre 1850-59 e 

1860-69, existem cerca de 39% de crianças na população escrava piranguense. Já para 

1870-79, esse índice é de 37%.  
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Destaque para os escravos com até quatro anos de idade das décadas de 1850 e 

1860 (Gráficos 2.9 e 2.10), que se sobressaem percentualmente em relação às outras 

faixas etárias, compondo 15,1% dos cativos da primeira década e 16,8% na segunda 

década listada, aumento que pode indicar um maior incentivo dos senhores em relação à 

natalidade de suas posses. 

A escravaria de Jose Gonçalves Gomide
199

 exemplifica bem esta situação. Este 

senhor possuía doze escravos em seu poder em 1854, no distrito de Calambau. Sua 

escravaria se conformava em uma divisão sexual igualitária, seis homens e seis 

mulheres. O que chama a atenção é o fato de que somente quatro destes escravos eram 

adultos, três homens e apenas uma mulher. Esta era mãe declarada de duas das oito 

crianças presentes no inventário. Embora cinco tenham quatro anos ou menos, não 

temos informações sobre os pais destas crianças. Vendidas ou falecidas, as mães destas 

crianças foram responsáveis por altos índices de natalidade dentro desta escravaria, 

demonstrando que mesmo pequenas escravarias poderiam crescer com base apenas na 

reprodução natural dos cativos. 

Com 12,9% de crianças até quatro anos na década de 1870 (Gráfico 2.11), esta 

diminuição pode ser explicada, em partes, pela implantação da lei do Ventre Livre no 

ano subsequente, medida que pode ter causado uma diminuição das crianças nas 

escravarias, que não no dia a dia das fazendas, pelo menos através dos registros 

oficiais.
200

 A grande participação de crianças de dez a quatorze anos nesta década 

também pode ser indicativo desta situação. Com este grupo se destacando de todos os 

grupos etários da pirâmide, podemos inferir sobre uma possível mudança proposital de 

idade das crianças ingênuas, para que fossem arroladas como escravas.
201

 

A década de 1880 (Gráfico 2.12) é uma exceção em relação às anteriores. Na 

pirâmide, observamos uma população totalmente desequilibrada, tanto na questão etária 

quanto na divisão sexual. As crianças (incluídos os ingênuos arrolados) compõem 

                                                           
199

 AFP, Inventário post-mortem de José Gonçalves Gomide, 1854, caixa 425. 
200

 Mirian Moura Lott defende que a diminuição aguda da fecundidade das mulheres cativas na década de 

1870 se deu como parte de uma reação dos escravos à Lei do Ventre Livre, e à percepção pelos mesmos 

de que a emancipação final estava muito próxima. Cf.: LOTT, Miriam M. Sob o badalar dos sinos, o ar 

da modernidade. Ouro Preto: população, família e sociedade 1838-1897. Tese (Doutorado em História). 

Universidade Federal de Minas Gerais, 2009. 
201

 Ressaltamos, novamente, nossa opção metodológica por incluir os escravos ingênuos arrolados nos 

inventários na análise do total de escravos da região. Como discutido no final do primeiro capítulo, as 

crianças nascidas de ventre livre muitas vezes eram inseridas e avaliadas nas descrições de bens e 

partilhadas em seguida. Desta forma, encontramos 81 ingênuos nos inventários das décadas de 1870 e 

1880 e decidimos por incluí-los em todas as análises sobre a população escrava. Entretanto, esta situação 

não nos faz descartar a possibilidade de que inventariantes ou escrivães tenham evitado a inclusão de 

crianças ingênuas em processos, seguindo a lei que as considerava pessoas livres de nascimento. 
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apenas 24,6% dos escravos, com destaque para as meninas com até quatro anos de 

idade, que conformam 8% da população. Por outro lado, os meninos com a mesma faixa 

etária somam apenas 4% da escravaria. 

Deste modo, podemos afirmar que os dados sobre a década de 1880, apesar de 

fiéis aos registros oficiais, não informam demograficamente sobre a situação dos 

negros, crioulos e pardos piranguenses, que enfrentavam no período de desagregação do 

escravismo brasileiro, um esvaziamento das propriedades, causados, em grande medida, 

por alforrias e vendas para outras propriedades.  

Mudando o foco para os números dos adultos, Piranga possuía uma população 

escrava com um alto índice de envelhecimento. Os escravos com mais de 44 anos estão 

acima dos 16% nas décadas de 1850, 1860 e 1870. Em 1880, chegam a 21,7% dos 

escravos piranguenses remanescentes. 

Em relação à distribuição sexual, não encontramos nas amostras um índice ideal, 

tendo a população masculina uma maior participação. Entretanto, esta superioridade 

numérica masculina tem seu ápice na década de 1870, com 60,6% de homens na 

amostra. Nas outras décadas, os índices se aproximam da igualdade entre os sexos. A 

década de 1850 tem 56% de homens, na de 1860 há uma aproximação, com 53,6% de 

homens e a última década se encerra com somente 52% de escravos do sexo masculino. 

A partir da análise das quatro pirâmides, podemos concluir que as duas primeiras 

décadas da segunda metade do Oitocentos estiveram próximas de conseguirem um nível 

de reprodução natural compatível com populações livres, na medida em que 

apresentaram a participação da população jovem perto dos 40%, apesar de ainda terem 

no grupo de africanos uma importante parcela dos homens escravos.
202

 

A escravaria do Capitão José Ferreira da Silva
203

 é um exemplo desta alta 

incidência de jovens. Morador do distrito de Tapera e casado com Dona Candida 

Leocadia de Souza Guerra, este senhor detinha no momento de sua morte em 1857, a 

posse de dezessete escravos, entre africanos e brasileiros. Dos dez cativos homens, 

cinco eram africanos (todos acima dos 45 anos), três crioulos (entre eles, Sebastião 

Crioulo de 12 anos) e dois pardos. Dentre as sete mulheres, apenas uma era africana (45 

anos); as outras seis eram brasileiras crioulas e pardas, sendo que a mais velha tinha 

apenas dezesseis anos.  

                                                           
202

 Na década de 1850, os africanos conformavam 18,5% do total de escravos, enquanto que na década 

seguinte esta porcentagem era de 15,1%. Como já informado outras vezes, a grande maioria deste grupo 

era formada por homens adultos, com ligeira predominância de idosos na década de 1860. 
203

 AFP, Inventário post-mortem de José Ferreira da Silva, 1857, caixa 249. 
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Assim sendo, seis dos dezessete escravos de José Ferreira tinham no máximo 12 

anos de idade, revelando uma escravaria jovem, com alto potencial reprodutivo. O 

grupo de idosos era formado apenas por africanos e todos os adultos eram brasileiros, 

quatro homens e um mulher.  

Nas quatro décadas analisadas, existia uma ligeira predominância de homens, 

sintoma da presença dos africanos na população. Se considerássemos apenas a 

população nativa da década de 1850, encontraríamos 306 homens e 309 mulheres, grupo 

altamente equilibrado, com predominância das mulheres. Considerando apenas a 

população brasileira com idade descrita, teríamos 47% de escravos com até quatorze 

anos de idade nesta mesma década. Desta forma, através da análise destes dados, 

podemos entrar em contato com uma população escrava nascida no Brasil altamente 

jovem e com totais condições de se manter através da reprodução natural. 

Uma propriedade que nos dá chances de conhecer as possibilidades de 

reprodução natural em determinadas escravarias é a Joaquim Alves Gesteira,
204

 morador 

do distrito de São José do Chopotó e dono de quatorze escravos em 1872. Como em 

vários outros casos, Gesteira tinha em seu poder uma escravaria sexualmente 

equilibrada, com sete pessoas de cada gênero. Na década de 1870, os africanos já eram 

minoria e aqui só estão representados por um homem de nome Lino de Nação, 45 anos. 

Em relação ao total dos escravos da propriedade, encontramos uma população 

predominantemente adulta, com nove destes entre os 15 e 44 anos de idade, sendo cinco 

mulheres e quatro homens. Entretanto, cincos destes têm entre 15 e 25 anos. As crianças 

são apenas quatro dos quatorze escravos, dois homens e duas mulheres de 6 a 14 anos. 

Em conjunto, os dois grupos contribuem para uma população com baixa idade média, 

de 23,7 anos. Como a escrava mais jovem do grupo tem seis anos de idade, acreditamos 

que a escravaria tenha vivido um período de grande fertilidade, revelada em sua 

população jovem. Entretanto fase já teria chegado ao fim, pois cinco escravos já 

estavam na casa dos quarenta anos de idade.  

Podemos supor que a presença de uma escravaria extremamente jovem em 

Piranga, num período de alta de preços dos escravos e aumento dos custos de 

manutenção dos mesmos, tenho sido fruto, em partes, do incentivo à reprodução natural 

dos escravos duas décadas antes, quando os escravos mais velhos de Gesteira estavam 

no auge da fertilidade. Pela estabilidade da escravaria por ocasião da morte de Joaquim 

                                                           
204

 AFP, Inventário post-mortem de Joaquim Alves Gesteira, 1872, caixa 19. 
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temos condições de afirmar que sua política deu certo. E continuaria funcionando, se 

não dependesse da aplicação da lei do Ventre Livre a partir do ano de sua morte. 

Desta forma, acreditamos que os senhores tinham papel importante no 

crescimento vegetativo da população escrava, na medida em que consideravam a 

reprodução natural como estratégia de manutenção e crescimento de suas posses. Por 

outro lado, o tamanho das escravarias de cada senhor também poderia influir na 

reprodução natural. Em relação às faixas de posse de escravos dos senhores 

piranguenses, é possível encontrar ligações entre tamanho de posse e reprodução 

natural.  

 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 

 

Podemos visualizar este aspecto através do Gráfico 2.13, no qual está disposta a 

divisão dos escravos de Piranga nas três grandes faixas de posse e principais faixas 

etárias, englobando toda a segunda metade do século XIX. Desta forma, o aspecto mais 

importante a ser salientado se refere às porcentagens de escravos com até quatorze anos 

em cada uma das três faixas de posse. Há um crescimento progressivo das crianças em 

relação às posses. De 33% de crianças nas propriedades com até dez escravos, temos 

pouco mais de 38% nas posses médias e quase 40% delas nas posses com mais de vinte. 

Este dado demonstra a relação lógica entre posse e reprodução: quanto mais escravos 

em uma propriedade, maiores as chances de se obter crescimento vegetativo. 
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Gráfico 2.13: Escravos de Piranga por idade e faixas de posse, 1850-1888 

(em porcentagem)
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Gráfico 2.15: Escravos de Piranga por idade e faixas de posse, 1860-69
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Gráfico 2.16: Escravos de Piranga por idade e faixas de posse, 1870-79

0 a 14 15 a 44 Mais de 44

16,7

41,5
33,3

63,1

38,5 44,4

20,2 20,0 22,2

1 a 10 11 a 20 Mais de 20

Gráfico 2.17: Escravos de Piranga por idade e faixas de posse, 1880-88
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Gráfico 2.14: Escravos de Piranga por idade e faixas de posse, 1850-59
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Além disso, percebemos a mais alta incidência de adultos nas pequenas posses 

49,8%), consequência das condições menos propícias de natalidade entre os escravos e a 

menor taxa de idosos nas grandes posses (14,4%), justamente com conta de seu maior 

investimento na manutenção natural das escravarias. 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 
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Acima, nos gráficos 2.14, 2.15, 2.16 e 2.17, estão expostos os dados das idades 

dos escravos por faixas de posse nas últimas quatro décadas do escravismo no Brasil. 

Da mesma forma que foi feito com as pirâmides, mostramos aqui a divisão etária dos 

escravos em cada uma das faixas de posse. O ponto que mais chama a atenção em uma 

primeira leitura é a equiparação entre crianças e adultos nas propriedades médias da 

década de 1850 (Gráfico 2.14). Cada um destes dois grupos está representado com 42% 

do total de escravos e os idosos somam pouco mais de 15%. Na década de 1880, nesta 

mesma faixa de posse, o grupo das crianças, com uma porcentagem similar à da década 

de 1850, ultrapassa o número de adultos do grupo (Gráfico 2.17). 

Nenhuma das décadas segue um padrão demográfico no que diz respeito à idade 

nas diferentes posses. Entretanto, nos deparamos com somente dois casos em que a 

porcentagem de crianças está abaixo da casa dos 30%: nas posses de 11 a 20 escravos 

da década de 1870 e nas posses com até dez escravos da década subsequente. De resto, 

encontramos escravarias que rondam os 40% de crianças em sete dos doze itens 

expostos, com três se posicionado acima desta porcentagem. 

O que se pode concluir a partir da leitura destes dados é que a participação de 

escravos com até quatorze anos foi significativa em quase todas as faixas de posse do 

período abarcado. No geral, as propriedades com até dez escravos se mostraram menos 

capazes de gerar crianças, apesar de manter um nível elevado até a chegada do último 

decênio escravista. As posses médias oscilaram no decorrer do tempo, revelando uma 

significativa baixa de crianças nos anos setenta do século em foco. E as maiores posses 

demonstraram a importância dos grandes contingentes na manutenção do sistema 

através da reprodução natural mantendo uma elevada porcentagem de jovens e as 

menores taxas de idosos em todo o período. 

Por fim, o último elemento que oferece suporte a nossa argumentação advém do 

calculo da razão criança/mulher a partir dos dados provenientes dos inventários. A 

Tabela 2.9 nos fornece duas variáveis deste calculo, com crianças de 0 a 4 anos em 

relação às mulheres de 15 a 44 anos e com crianças de 0 a 9 anos em relação às 

mulheres de 15 a 49 anos. Utilizando todos os escravos com idade e sexo descritos, 

dividimos a análise pelas quatro décadas de estudo.  

Nas duas variáveis notamos uma presença expressiva de crianças em relação às 

escravas em idade fértil de Piranga. Em comparação com a Lista Nominativa, há um 

grande avanço no que diz respeito à natalidade na região. No índice com crianças até 

quatro anos, em 1831/32 nasciam 287 crianças a cada mil mulheres. Já para a segunda 
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metade do século, este índice quase triplica. Na década de 1850 o índice é de 797, 

chegando a 809 no período posterior. Nas duas últimas décadas de escravidão, há uma 

diminuição da razão (679 e 673), mas ainda assim revelando bons índices de fertilidade 

nas escravarias. 

A coluna com crianças até nove anos continua igualmente promissora. A década 

de 1850 se caracteriza como a de maior natalidade entre todos os períodos, com 1368 

crianças para cada mil mulheres. Os anos sessenta também apresentam mulheres com 

alto índice de natalidade, já que a razão ficou acima de 1328. As duas últimas décadas 

apresentam uma diminuição brusca de seus índices, seguramente por conta da 

implantação da lei do Ventre Livre, que excluía várias crianças das contagens oficias.  

 

Tabela 2.9: Razão criança/mulher dos escravos de Piranga, 1850-1888 

  0 a 4 0 a 9 

1850-59 797,0 1368,1 

1860-69 809,2 1328,5 

1870-79 679,3 1140,4 

1880-88 673,9 725,5 

Total 757,2 1224,2 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 

 

Percebemos, desta forma, a diminuição progressiva da razão de crianças no 

decorrer das décadas enfocadas, apesar dos dados trabalhados ainda serem contundentes 

em favor da hipótese de crescimento endógeno da população escrava. As características 

peculiares da escravidão brasileira na segunda metade do Oitocentos, momento no qual 

o sistema perde força a cada ano, podem explicar a diminuição da razão criança/mulher 

em Piranga, pois as concessões de alforrias aumentavam gradativamente e a partir da 

vigência da Lei do Ventre Livre as crianças nascidas de escravas deixaram de ser 

contabilizadas nas escravarias. 

Após esta longa discussão sobre os padrões de posse de escravos, ocupações de 

senhores, idade de escravos e possibilidades de reprodução natural, acreditamos que 

contribuímos de maneira efetiva para a melhor compreensão da escravidão e história de 

Piranga como um todo. 

Existem muitas variáveis demográficas a serem analisadas no sentido de melhor 

compreendermos as dinâmicas populacionais da localidade. Entretanto, através do que 

apresentamos neste capítulo, baseados em ampla análise dos dados das Listas 

Nominativas e inventários post-mortem, podemos afirmar que as escravarias de Piranga 
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possuíam uma grande capacidade de se reproduzir naturalmente, principalmente na 

segunda metade do século XIX. 

Deste modo, desenvolveremos a seguir a argumentação em relação à formação 

de famílias de escravos na região abarcada pela Vila de Piranga no século XIX, 

relacionando os dados na tentativa de perceber afinidades entre estes diversos tópicos de 

pesquisa sobre a escravidão mineira. O casamento entre escravos se difundiu na região? 

A família de escravos teve papel preponderante no crescimento da natalidade na 

segunda metade do Oitocentos? Os casais tinham a chance de se manterem unidos após 

a morte do senhor? Tentaremos esclarecer estes pontos no próximo capítulo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



115 
 

Capítulo 3 

Casamento e estabilidade familiar entre os escravos de Piranga: 

aspectos quantitativos e estudos de casos 

 

 

Após investigar os aspectos demográficos da população escrava de Piranga, 

neste terceiro e derradeiro capítulo iremos nos dedicar à investigação da composição 

familiar das escravarias piranguenses, em seus mais variados aspectos, tanto 

qualitativos quanto quantitativos. Daremos foco à formação e composição de famílias 

nucleares e matrifocais e à diferenciação entre casamentos endogâmicos e exogâmicos, 

procurando definir os modelos de famílias mais frequentes na região. A análise da 

estabilidade familiar dos escravos será um tema muito explorado, pois a instabilidade 

dos arranjos familiares poderia afetar o comprometimento dos cativos em relação ao 

casamento. Tudo isto perpassado por uma ampla análise de casos presentes em 

inventários e testamentos. 

 

3.1 – Família e comunidade escravas na historiografia brasileira 

 

Em relação à historiografia da escravidão no Brasil, podemos indicar que a 

grande mudança ocorrida relativa à família escrava transcorreu no início dos anos 1980, 

com a emergência de teses que revisaram os estereótipos do escravismo, como a 

promiscuidade entre escravos e a inexistência de famílias entre os mesmos. Tendo em 

conta a historiografia tradicional, citemos os exemplos de Gilberto Freyre e Florestan 

Fernandes. 

Segundo Gilberto Freyre, a família colonial era essencialmente patriarcal, 

embora suas afirmações remetessem a uma organização social específica. Para o autor, a 

família foi o grande fator colonizador no Brasil, tendo a sociedade colonial brasileira se 

desenvolvido patriarcal e aristocraticamente à sombra das grandes plantações de açúcar, 

principalmente em Pernambuco e no Recôncavo da Bahia.
205

  

Ao analisar o conceito de patriarcalismo, Silvia Brügger indica que o termo 

“encontra-se relacionado diretamente ao domínio masculino sobre a família”, 

manifestando-se tanto no espaço doméstico, quanto na esfera política. Por sua vez, 
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Sheila de Castro Faria resume a visão de Freyre sobre a família patriarcal da seguinte 

maneira: “Nas casas-grandes, filhos dos senhores viviam com suas famílias. Escravos, 

agregados e, mesmo, sitiantes proprietários se colocavam sob as vistas e ordens dos 

patriarcas onipresentes”.
206

 Desta forma, durante muito tempo, a utilização do conceito 

para caracterizar a sociedade brasileira foi um consenso na historiografia.
207

 

Entretanto, como indicou Ronaldo Vainfas, a moderna crítica historiográfica tem 

“ressaltado a obsolescência do modelo patriarcal enquanto elemento de compreensão de 

nosso „passado familiar‟”.
208

 E o objeto da crítica é essencialmente o estereótipo da 

família numerosa, submetida ao poder do patriarca. Para Vainfas, o modelo de família 

patriarcal está ligado diretamente à rede de poder e dependência, à noção de família 

enquanto parentela; e não necessariamente à extensão da mesma.
209

 

As abordagens historiográficas correntes entendem que a família colonial 

concebida desta forma relegava àqueles que não compunham a casa-grande a 

desorganização familiar, a promiscuidade e a sujeição aos ricos patriarcas. Em relação à 

família escrava especificamente, Cristiany Miranda Rocha ressalta que Freyre não se 

preocupou em identificar a vida familiar entre escravos, já que isto se oporia à sua 

concepção de família patriarcal. Desta forma, a autora afirma que inexiste no trabalho 

de Freyre “uma delimitação clara entre família branca e família negra. As duas parecem 

misturar-se e fundir-se em uma só, tendo como referencial a fazenda monocultura”.
210

  

Por sua vez, Roberto Guedes chama a atenção para o fato de que, por ser a 

família patriarcal um elo explicativo da análise de Freyre, não seria possível à família 

escrava realizar-se como instituição autônoma. Em sua interpretação de Freyre, “a 

família escrava permanece relegada devido à própria sociedade escravista, que dificulta 

sua execução, e à família patriarcal, que a engloba”.
211

 

Entretanto, apesar das estabelecidas posições de Gilberto Freyre em relação à 

importância da família patriarcal na conformação da sociedade brasileira, o autor faz 

uma ressalva no que diz respeito a este tipo de família, não impondo exclusivismo a ela. 

Segundo Freyre: 
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Devemo-nos recordar de que o familismo no Brasil compreendeu não só o 

patriarcado dominante [...] como outras formas de família: parapatriarcais, 

semipatriarcais e mesmo antipatriarcais. [...] E do ponto de vista sociológico, 

temos que reconhecer o fato de que desde os dias coloniais vêm se mantendo 

no Brasil, e condicionando sua formação, formas de organizações de famílias 

extrapatriarcais, extracatólicas que o sociólogo não tem, entretanto, o direito 

de confundir com prostituição ou promiscuidade. Várias delas parecem ter 

aqui se desenvolvido como resultado de influência africana, isto é, como 

reflexos, em nossa sociedade compósita, de sistemas morais e religiosos 

diversos do lusitano-católico mas de modo nenhum imorais para grande 

número de seus praticantes.
212

 

 

Assim posto, o autor admite a existência de outros tipos de famílias que não a 

patriarcal, embora não as descreva ou analise em sua obra. Entretanto, a partir disso, 

encontramos um pequeno precedente das diversas pesquisas que surgiram nas últimas 

décadas e que analisam outros tipos de conformações familiares. 

Por fim, é importante salientar que bem antes da historiografia “coisificar” os 

escravos, Freyre já admitia que outras formas de organização familiar (muitas delas 

resultado de influência africana) não poderiam ser confundidas com prostituição e 

promiscuidade. Apesar de relatar a promiscuidade existente no interior do sistema 

patriarcal, o autor a descreve como fazendo parte da interação entre escravos e senhores. 

“Não era o negro, portanto, o libertino: mas o escravo a serviço do interesse econômico 

e da ociosidade voluptuosa dos senhores. Não era a “raça inferior” a fonte de corrupção, 

mas o abuso de uma raça por outra”.
213

 Desta forma, Freyre propõe que é a própria 

estrutura econômica do regime escravocrata a corruptora da vida sexual desta sociedade. 

Já para Florestan Fernandes, algumas décadas depois de Gilberto Freyre, tanto a 

continuidade dos laços de linhagem africanos, quanto a formação de famílias nucleares 

no Brasil inexistiram. O regime escravocrata subjugava os negros africanos, impedindo-

os de recriar sua identidade e cultura. Desta maneira, os senhores vedavam todas as 

formas de solidariedade que pudessem existir entre cativos. Segundo Robert Slenes e 

Sheila Faria, para Fernandes a destruição de laços familiares era essencialmente 

importante para manter a escravidão, criando escravos anônimos, sem capacidade 

política e que, consequentemente, os senhores podiam viver sossegados.
214

  

Fernandes, juntamente com Emilia Viotti da Costa e Roger Bastide foram os 

principais representantes da chamada “Escola Paulista de Sociologia”, pautada em 
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estudos que buscavam “ressaltar os conflitos inerentes à sociedade escravista, que 

tornaria impossível a convivência harmoniosa e até mesmo pacífica entre senhores e 

escravos”.
215

 Neste sentido, para os autores inseridos neste contexto, as condições do 

cativeiro teriam impossibilitado a existência de famílias entre os escravos brasileiros. 

Na década de 1970, o surgimento da temática relativa à família escrava na 

historiografia norte-americana
216

 teve forte influência nos trabalhos brasileiros que 

entraram na esteira da revisão historiográfica da década subsequente. Estes trabalhos se 

beneficiaram, concomitantemente, da “revolução documental”, a partir da qual novos 

corpus documentais passíveis de seriação começaram a ser sistematicamente utilizados 

através de técnicas de demografia história. 

 

Em resposta às teorizações gerais sobre o sistema escravista, cuja base 

documental raramente ou nunca permitiu uma aproximação da vida familiar e 

conjugal dos cativos, a análise demográfica apresentou as evidências 

empíricas que permitiram um novo olhar sobre o tema e as fontes.
217

 

 

Entretanto, no início da década de 1990, Jacob Gorender lançou o livro A 

Escravidão Reabilitada,
218

 no qual criticava esta nova visão historiográfica, que 

colocava o escravo como sujeito de sua própria história, capaz de pensar e agir por 

conta própria, como foi discutido no primeiro capítulo. Gorender acreditava que a nova 

corrente historiográfica amenizava os horrores da escravidão, afastando a análise do 

sistema escravista como modelo coercitivo e reabilitando, desta forma, o modelo 

patriarcal da escravidão de Gilberto Freyre.
219

 

No quarto capítulo de A Escravidão Reabilitada, Jacob Gorender discute os 

estudos sobre reprodução natural e família escrava que começavam a ser publicados no 

final da década de 1980. Primeiramente, Gorender argumenta que os autores desta 

historiografia “reabilitadora” da escravidão não podem se proclamar introdutores do 

tema “família escrava” no Brasil, pois vários outros já tinham admitido sua existência, 

embora ressaltassem a precariedade da instituição. Gorender, apesar de admitir a 

formação de famílias entre escravos no Brasil, ressalta sua precariedade, a fim de refutar 
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os estudos mais aprofundados que surgiam. Para este autor, um dos problemas deriva do 

fato de que “o enfoque quantitativista exclui a preocupação com a qualidade de vida 

conjugal dos casais escravos”.
220

  

Em relação ao tema da promiscuidade, Gorender admite que o homem branco 

poderia interpretar erroneamente as normas de comportamento sexual e de formação de 

casais dos negros escravos. Porém, afirma que a vida conjugal e familiar “normal” entre 

escravos era a exceção, e não a regra. Desta forma, o autor argumenta que 

 

Em escala maior ou menor, a promiscuidade sexual foi consequência 

inevitável da escravidão. Promiscuidade sexual entendida como a troca 

frequente de parceiros na ausência ou frouxidão de normas restritivas de 

comportamento sexual.
221

 

 

De certa forma, Jacob Gorender se aproxima das ideias de Gilberto Freyre ao 

afirmar que a promiscuidade entre os escravos era decorrência do sistema escravista e 

não da origem étnica dos mesmos. Entretanto, mantêm a promiscuidade como marca 

indelével da escravidão. 

Nas últimas décadas, a formação de famílias e a vida em comunidade dos 

escravos, entre outros, foram temas amplamente discutidos nas pesquisas acadêmicas 

que devolveram historicidade ao escravismo, transformando os escravos em sujeitos 

autônomos capazes negociar e resistir. Segundo Graça Filho, Vieira Pinto e Malaquias, 

“atualmente, a relevância da família escrava na historiografia brasileira se relaciona às 

estratégias de forjar redes de solidariedade e resistência no cativeiro”.
222

  

Três obras são referência no estudo da família escrava no Brasil, e de sua relação 

com a criação de uma “comunidade escrava”. Nestas obras, diferentes visões sobre os 

significados da família para os escravos, mas também para os senhores, emergem.  

Na visão de Florentino e Góes, em A paz das senzalas, a família era o meio pelo 

qual a paz se instaurava nas escravarias. Para estes autores, “um plantel não era, em 

princípio, a tradução de um nós”,
223

 pois a constante entrada de estrangeiros (cativos 

africanos) causava tensões e conflitos no interior das fazendas. Somente a partir da 
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formação de laços familiares entre os escravos, criando redes de solidariedades, é que se 

constituía uma comunidade cativa e a paz se instaurava. Para estes autores, os escravos 

 

estavam condenados a constituir-se em um nós. Estavam fadados a procurar 

instituir a paz. E fizeram-no, constante e paulatinamente, mediante a criação 

e a recriação de laços diversos, os de parentesco inclusive. Os cativos faziam 

e refaziam o parentesco, enquanto o mercado produzia e produzia mais uma 

vez o estrangeiro.
224

 

 

Assim, a família ajudava os cativos a suportar a penosa vida em escravidão. Por 

outro lado, a criação do parentesco e a subsequente pacificação das senzalas eram 

essenciais ao próprio sistema, funcionando como elemento de estabilização social e 

auferindo uma renda política aos senhores.
225

  

Próxima da argumentação destes autores está Hebe Mattos de Castro em Das 

cores do silêncio, no que diz respeito às dissensões existentes no cativeiro. Para esta 

autora, as expectativas dos escravos em relação à liberdade estão associadas à 

constituição de laços familiares no cativeiro. Pois era a partir destes laços, não 

acessíveis a todos, que os escravos obtinham recursos privilegiados, como a roça 

própria e morada separada. E a disputa por estes recursos fazia os escravos que os 

conseguissem se afastarem de seus parceiros de escravaria, para assim terem uma 

sensação de aproximação com o mundo dos livres.  

Família e autonomia escrava, segundo a autora, foram os eixos constituintes 

desta comunidade diferenciada dentro do cativeiro, que também estava pautada sobre 

um terceiro aspecto: o tempo. A antiguidade no cativeiro era o fator que proporcionava 

aos escravos a consolidação dos laços familiares obtendo maior acesso aos recursos 

citados. Em contraposição, os escravos recém chegados – africanos e crioulos 

comprados – sofriam os aspectos mais rígidos da escravidão, como o celibato e os 

castigos físicos.
226

  

Estas relações comunitárias, que tinham como base a família e a memória 

geracional, diferenciavam os escravos que, desta forma, não conformavam uma 

identidade escrava comum. Para a autora, “a família e a comunidade escrava não se 

afirmaram como matrizes de uma identidade negra alternativa ao cativeiro, mas em 

paralelo com a liberdade”.
227
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Tecendo críticas às argumentações dos autores citados, no livro Na senzala, uma 

flor, Robert Slenes afirma que a família contribuiu “tanto para a autonomia quanto para 

a dependência escrava”,
228

 pois ao mesmo tempo em que possibilitava aos escravos 

casados acesso a vantagens dentro da escravaria, fornecia aos senhores um efetivo 

instrumento de controle social. Mas por outro lado, contrapondo os argumentos de 

Florentino e Góes, o autor acredita que o fortalecimento dos laços comunitários poderia 

trazer insegurança ao sistema escravista, pois a família juntamente com outras instâncias 

culturais importantes, contribuiu na formação de uma identidade escrava 

“conscientemente antagônica” à dos senhores. Assim, a família escrava impunha limites 

à ação dos senhores, que se deparavam com a oposição dos laços conjugais e de 

solidariedade comunitária. Seu argumento central é o de que a família cativa “contribuiu 

decisivamente para a criação de uma „comunidade‟ escrava, (...) unida em torno de 

experiências, valores e memórias compartilhadas”.
229

  

O essencial a se tirar destas interpretações é o fato de que as três tomam a 

família escrava como um fator imprescindível na constituição da comunidade escrava e 

da criação de uma identidade, tanto se esta comunidade é compreendida como única 

para todos os escravos ou apenas como grupos específicos no interior da escravaria.
230

 

Não existem respostas definitivas sobre a questão, mas o que podemos apreender destes 

posicionamentos são as contribuições específicas que cada uma das obras trazem ao 

entendimento da constituição das relações de parentesco entre escravos. Seguindo esta 

linha de raciocínio, Heloísa Maria Teixeira complementa afirmando que 

 

a questão da autonomia como aproximação da liberdade, discutida por Mattos, 

poderia interagir com a ideia de cooperação entre os membros da comunidade, que 

Florentino e Góes chamaram de paz nas senzalas, tendo como pano de fundo a 

memória e a cultura africanas na construção de uma identidade e da socialização 

entre os escravos, destacada por Slenes.
231

 

 

 Não pretendemos fazer uma discussão profunda sobre este tópico em nossa 

dissertação, pois não temos documentação suficiente para tirarmos conclusões sobre a 

existência de uma comunidade escrava em Piranga. Mas é de suma importância ter em 
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mente estas ideias no momento de fazermos nossas reflexões acerca da constituição das 

famílias de cativos locais. 

De maneira geral, do ponto de vista do escravo, a família era um ideal a ser 

perseguido, já que amenizava os rigores da escravidão e criava vínculos sociais de 

inserção no mundo do cativeiro e ideais de aproximação com o mundo dos livres.
232

 Já 

para o senhor, a família significava maior controle dos plantéis, pois disciplinava os 

escravos e também trazia a possibilidade de ampliação da riqueza em função da 

reprodução natural. 

Daqui para frente, iremos nos inserir no mundo das famílias escravas 

piranguenses, procurando saber a amplitude das relações familiares no decorrer do 

Oitocentos e tentando entender as relações de poder e tensão existentes entre senhores e 

escravos com famílias. A partir das Listas Nominativas de 1831/32 e dos inventários 

post-mortem da segunda metade do século XIX, iremos analisar a propagação e difusão 

das famílias de escravos reconhecidas pelo poder público no interior destas listagens, já 

que não conseguimos encontrar registros de casamentos da região de Piranga. 

 

3.2 – A família escrava em Piranga: nomes e números 

 

Inicialmente, devemos deixar claro o que entendemos como família escrava, 

para melhor adentrarmos na interpretação deste aspecto da sociedade escravista 

oitocentista. Para estudarmos a conformação de famílias entre escravos na região de 

Piranga, tomamos de empréstimo a definição dada por Costa, Slenes e Schwartz, qual 

seja: a família pode ser formada por um casal (unido ou não perante a Igreja), com seus 

filhos, se houverem; pessoas solteiras com filhos e viúvos ou viúvas com filhos.
233

 

Desta forma, iremos trabalhar, no decorrer deste capítulo, com dois tipos básicos de 

família, a nuclear, formada por casais com ou sem filhos e a matrifocal, quando uma 

escrava tem filhos sem que um cônjuge seja informado.  

É preciso acrescentar, também, que Slenes utiliza a definição de casamento 

como “uma união sexual sancionada pela sociedade [no caso, a escrava] e formada com 
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a intenção de permanência”.
234

 Achamos por bem salientar a questão da “permanência”, 

na medida em que esta era uma questão das mais importantes no que diz respeito à 

família escrava, que por conta da condição social de seus membros, poderiam viver na 

iminência de uma separação forçada. Desta forma, tentaremos demonstrar, à frente, a 

estabilidade destas relações em Piranga. 

Entrando especificamente na análise quantitativa sobre a incidência de famílias 

escravas, comecemos por apresentar os dados referentes à década de 1830, presentes nas 

Listas Nominativas de 1831/32. Em nossa listagem, existem 4088 escravos residentes 

na região de Piranga. Em relação ao estado conjugal dos cativos, a grande maioria é 

formada por solteiros e uma parte significativa destes vem sem informações 

matrimoniais, o que dificulta uma análise mais fidedigna do período. Primeiramente, 

seguindo o padrão usado nesta dissertação, excluímos da análise as crianças, 

considerando-se os escravos com até quatorze anos. De todos os escravos arrolados nas 

Listas Nominativas de Piranga com quinze anos ou mais, 389 estão sem informações 

sobre o estado conjugal. Desta forma, decidimos excluí-los na análise de casamentos, já 

que não é possível definir se os referidos escravos eram casados ou solteiros.  

A tabela 3.1 expõe a divisão entre solteiros, casados e viúvos no início da década 

de 1830, indicando uma população escrava preponderantemente solteira (87,3%). 

Somando escravos listados como casados com os viúvos, encontramos 12,7% da 

população escrava piranguense tendo relações familiares reconhecidas. Percentual 

muito baixo, se comparado a outras localidades brasileiras do mesmo período, como 

veremos à frente.  

Homens casado e viúvos somam 9,6% do total, enquanto que as mulheres têm 

uma participação um pouco maior: 18,5% de casadas e viúvas. O percentual de 

mulheres casadas em 1831/32 chega a ser quase duas vezes maior que o de homens. 

Nada mais natural, já que somente 35,3% da população aqui abarcada era formada por 

mulheres. A Tabela 3.1 indica que 162 homens e 160 mulheres eram casados. O mais 

provável é que esta diferença entre homens e mulheres indique pessoas que contraíram 

matrimônio com livres ou libertos, situação incomum, embora não fosse rara, como 

veremos detalhadamente na segunda metade do século. 
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Entendemos que as relações matrimoniais abarcadas pela documentação 

trabalhada incidam apenas naquelas uniões sacramentadas pela Igreja.
235

 Situação que 

abre espaço para discussões sobre uniões consensuais e ilegitimidade na sociedade 

escravista mineira. 

 

Tabela 3.1: Escravos de Piranga com 15 anos ou mais por estado conjugal e sexo, 1831/32 

 Homem % Mulher % Total % 

Solteiros 1578 90,4 777 81,5 2355 87,3 

Casados 162 9,3 160 16,8 322 11,9 

Viúvos 6 0,3 16 1,7 22 0,8 

Total 1746 100,0 953 100,0 2699 100,0 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32. 

 

Comparativamente, a população livre ou liberta de Piranga tinha uma 

porcentagem muito maior de casados e viúvos do que os escravos. Fazendo a mesma 

filtragem, de pessoas com quinze ou mais anos de idade com estado conjugal descrito, 

encontramos 45% de solteiros, 47,4% de casados e 7,6% de viúvos. Com casados e 

viúvos conformando 55% da população livre e liberta da região, é inegável admitir que 

os escravos piranguenses da primeira metade do Oitocentos tinham poucas 

possibilidades de alcançar o casamento sancionado pela Igreja. 

As Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia foram um dos óbices que 

os escravos enfrentaram na busca por uniões religiosas. A norma que trata 

exclusivamente do casamento de escravos diz que escravos podem casar com outros 

escravos ou com pessoas livres, sendo que seus senhores não podem impedir o 

casamento, “nem o uso dele em tempo e lugar conveniente, nem por esse respeito os 

podem tratar pior, nem vender para outros lugares remotos, para onde o outro por ser 

cativo, ou por ter outro justo impedimento o não possa seguir [...]”.
236

 Desta maneira, a 

Igreja proibia os senhores de cometer qualquer tipo de violação aos direitos do sagrado 
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matrimônio de seus escravos, imputando um pecado mortal aos que transgredissem esta 

norma. Por conseguinte, o efeito de uma lei de proteção ao casamento ocasionou um 

maior impedimento dos senhores às uniões sacramentadas de seus escravos, já que os 

primeiros não poderiam destruir o casamento através da venda de um dos cônjuges, por 

exemplo.
237

 

Isto não nos impede de supor que os escravos tivessem famílias constituídas, 

embora não sancionadas pela Igreja Católica. As uniões consensuais eram uma 

constante do passado brasileiro, tanto para livres quanto para escravos. Francisco V. 

Luna e Herbert S. Klein afirmam que “embora a Igreja tivesse papel importante nos 

casamentos legais, especialmente na região Sudeste do Brasil, a maioria dos escravos 

viveu em unidades familiares não sancionadas formalmente pelo sacramento do 

matrimônio”.
238

 Silvia Brügguer, discorrendo sobre as relações familiares na sociedade 

colonial mineira, argumenta que “a valorização do matrimônio não implicava numa 

condenação do concubinato, ou vice-versa. [...] Tanto um quanto o outro podiam 

constituir relações familiares”.
239

  

Comparativamente, encontramos índices de casamentos diversificados, levando-

se em conta o mesmo período e tipo de fonte analisada. Para a Paróquia de Santa Luzia, 

no ano de 1831, Carolina Perpétuo Corrêa encontrou 17,4% de escravos casados e 1,9% 

de viúvos.
240

 Uma porcentagem bem maior que a encontrada em Piranga, embora não 

seja uma distância discrepante.  

Analisando a população escrava da vila de Porto Feliz, em São Paulo, Roberto 

Guedes encontrou 36,2% de escravos casados e viúvos no ano 1829. Com dados que 

abarcam grande parte da primeira metade do século XIX, vemos que o percentual de 

casados e viúvos não fica abaixo dos 30% em nenhum dos anos analisados.
241

 Ainda na 

província de São Paulo, Robert Slenes nos informa que no ano de 1829, 23% dos 

homens e 54,4% das mulheres de Campinas eram casados ou viúvos.
242

 Para o mesmo 

ano, Luna e Klein obtiveram um total de 27% de escravos casados em três localidades 
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paulistas.
243

 Nas três pesquisas, os autores utilizaram as listas nominativas de habitantes 

das localidades, que para a província de São Paulo, foram de uma riqueza de detalhes e 

frequência nunca vistas em Minas Gerais.  

Desta forma, nos deparamos com uma situação bem diferente no que concerne à 

presença de famílias escravas reconhecidas pelo poder público através das listas 

nominativas de Minas Gerais e São Paulo. Indiscutivelmente, Porto Feliz e 

principalmente Campinas possuem uma maior camada da população cativa com laços 

matrimoniais estabelecidos do que as localidades de Minas Gerais. Destarte, se faz 

necessária uma investigação mais apurada, apoiada em outras fontes, das possibilidades 

de casamentos sacramentados entre escravos na primeira metade do Oitocentos. 

Outra questão que permeia a discussão sobre os casamentos entre escravos, diz 

respeito ao caráter endogâmico ou exogâmico dos mesmos. Para as Listas Nominativas 

fica difícil fazer uma análise detalhada sobre este aspecto, já que não é possível saber 

quem eram os cônjuges em escravarias com mais de um casal de escravos. Além do 

mais, a falta das informações sobre as etnias africanas também limita a análise sobre os 

casamentos exogâmicos. 

Para a região de Piranga, entre os 322 escravos casados, nos deparamos com 

uma divisão bem estabelecida entre africanos e nascidos no Brasil (Tabela 3.2). Pouco 

mais da metade dos cativos (54,7%) era formada por brasileiros (predominantemente 

crioulos). Desta forma, há uma maior incidência de nativos que conseguiam estreitar 

laços afetivos através do matrimônio. Entretanto, a incidência de africanos casados nos 

chama muito a atenção, já que homens provenientes do tráfico superam os brasileiros.  

 

Tabela 3.2: Escravos casados de Piranga por sexo e origem, 1831/32 

  Homem Mulher Total 

Africano 92 54 146 

Brasileiro 70 106 176 

Total 162 160 322 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32. 

 

Não há como definir padrões de exogamia, mas pela análise da Tabela 3.2 

sabemos que ela existiu, já que o número de homens africanos supera o de mulheres de 

mesma procedência, enquanto que o número de escravos brasileiros se mantém bem 

abaixo do número de mulheres. É possível que houvesse uma tendência à exogamia nas 
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escravarias piranguenses, já que existia uma clara predominância de homens africanos e 

mulheres brasileiras.
244

 Por conta do maior detalhamento das informações nos 

inventários, iremos tratar esta questão com mais profundidade na segunda metade do 

século. 

Aspecto importante ao se discutir casamentos e conformação de famílias entre 

escravos é a influência do tamanho das posses. É consenso na historiografia a proibição 

(interdito) do casamento entre escravos de donos diferentes.
245

 Poucas vezes se 

encontram casos de uniões interpropriedades. Desta forma, na grande maioria das vezes 

o escravo tinha que encontrar o seu cônjuge no interior da propriedade em que vivia.
246

 

Relacionando estrutura de posse e casamento escravo, o que se percebe é que 

quanto maior o número de escravos em uma mesma propriedade, maiores eram as 

chances de existirem casamentos em seu interior. A Tabela 3.3 nos informa a divisão de 

escravos casados e viúvos pelas três faixas de posse enfocadas na dissertação. O que se 

depreende destas informações é um tanto quanto surpreendente. Em relação ao total de 

casados e viúvos, a maior parte deles se encontra no interior das pequenas propriedades, 

com até dez escravos (35,2%). Por sua vez, médias posses corresponderam por 34,5% 

dos casamentos, enquanto que as posses com mais de vinte cativos tiveram o menor 

desempenho, 30,2%. Num primeiro momento, desta forma, poderíamos pensar que os 

pequenos proprietários apoiavam muito mais o casamento de seus escravos do que os 

grandes senhores.   

 

Tabela 3.3: Escravos casados e viúvos de Piranga por faixa de posse e sexo, 1831/32 

 Homem % Mulher % Total % TE* %C** 

1 a 10 57 33,9 64 36,4 121 35,2 1234 9,8 

11 a 20 61 36,3 58 33,0 119 34,6 721 16,5 

Mais de 20 50 29,8 54 30,7 104 30,2 744 14,0 

Total 168 100,0 176 100,0 344 100,0 2699 12,7 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32. * Total de escravos da faixa de posse com 15 anos ou mais com 

estado conjugal conhecido. ** Porcentagem de casados em relação à faixa de posse. 

 

Entretanto, outra abordagem dos mesmos números revela uma faceta diversa da 

relação entre estrutura de posse e casamentos. Se tomarmos como critério a presença de 
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casados no interior da faixa de posse, tendo como base os escravos com quinze anos ou 

mais com estado conjugal conhecido, outra realidade se apresenta. Neste critério, as 

pequenas posses possuem apenas 9,8% de cativos casados ou viúvos, enquanto as 

grandes chegam a 14%. Neste sentido, é interessante observar que as posses médias 

tinham a maior porcentagem de casados, 16,5%. 

Cabe ressaltar a diferença numérica de homens e mulheres alguma vez casados 

nas propriedades com até dez escravos. As mulheres estão nitidamente em maior 

número do que os homens. Não que essa superioridade seja conformada por viúvas, pois 

são apenas quatro viúvos nesta faixa de posse, dois de cada sexo. Ou seja, nas pequenas 

escravarias as mulheres recorriam a parceiros fora das propriedades ou se casavam com 

livres ou libertos da mesma propriedade. 

Como no caso da escravaria de Francisco Carneiro de Miranda, homem branco, 

morador do distrito de Calambau e casado com Maria Madalena Carneira, sem filhos. 

No seu domicílio foram relacionados dois agregados pardos e nove escravos (Figura 

3.1). Dos seis escravos do sexo masculino, com idades entre 16 e 36 anos, cinco eram 

africanos e o outro, crioulo. As três cativas eram crioulas, sendo que uma tinha apenas 

dez anos. Percebe-se, desta forma, a existência de uma escravaria recém formada, com 

escravos jovens e de grande recorrência ao tráfico.  

 

Imagem 3.1: Domicílio de Francisco Carneiro de Miranda, 1831/32. 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32. 

 

Dos oito escravos adultos, três eram casados. Geralda e Liberata, crioulas, e 

Domingos Crioulo. Dos agregados, Manoel dos Santos, pardo, também era casado. 
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Assim sendo, temos a probabilidade de dois casamentos formados dentro da mesma 

escravaria, mesmo que não saibamos quais eram os casais. Manoel, tropeiro de 

ocupação, não tem sua condição informada, podendo ser livre ou liberto. Possivelmente 

sua esposa era ou Liberata ou Geralda, descritas como fiadeiras. A mesma coisa 

acontecendo com Domingos, também tropeiro. 

É necessário destacar três pontos. O primeiro diz respeito à possibilidade real de 

escravos se casarem com não-escravos, principalmente se morassem na mesma 

propriedade. O segundo, ao afastamento dos africanos em relação ao casamento. Dos 

seis escravos homens, o único casado é também o único crioulo do grupo. Nota-se, 

desta forma, uma tendência à endogamia, já que as duas únicas mulheres da escravaria 

dispensaram o casamento com cinco africanos.
247

 Por último, reparamos também que 

somente os escravos com ocupação descrita se encontravam casados.
248

 Assim sendo, 

eram essenciais na formação da família escrava a disponibilidade de parceiros e o tempo 

de convívio entre os mesmos. Talvez como uma forma de se aproximar da liberdade, 

como indica Hebe Mattos, os escravos especializados procuraram casar entre si, pois a 

especialização poderia trazer maior autonomia para os mesmos.
249

 

Infelizmente, por conta da limitação da documentação trabalhada para a primeira 

metade do século, não temos como incorrer em análises sobre outros aspectos da 

constituição de famílias por escravos. Como o foco temporal desta dissertação está entre 

os anos 1850 e 1888, não tivemos a oportunidade de pesquisar outros tipos de 

documentação do período anterior, de forma que nos limitamos a examinar a Lista 

Nominativa de 1831/32. Assim, análises importantes como a diferenciação entre 

famílias nucleares e matrifocais, ou ainda a apreciação sobre a possibilidade de 

estabilidade familiar ficarão aguardando nova oportunidade de expansão deste estudo. 
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3.3 – A família escrava na segunda metade do Oitocentos 

 

Deste ponto em diante, entraremos no cerne de nossa análise sobre a formação 

de famílias por escravos. A partir do ano de 1850, o contexto político muda. Com a 

aprovação da Lei Euzébio de Queiroz, os senhores escravistas começam a se dar conta 

de que a escravidão não iria durar para sempre. A entrada de novos cativos africanos 

cessa, e quem quisesse aumentar ou manter suas escravarias deveria recorrer ao tráfico 

interno ou ao estímulo à reprodução natural de seus escravos. Duas décadas depois, em 

1871, a Lei do Ventre Livre estabelece um fim ainda distante, mas certo, da 

escravidão.
250

 

Existe a dedução de que senhores começaram a apoiar e estimular a formação de 

famílias por parte dos escravos, de modo a prolongar a exploração da mão de obra 

forçada. Nossos dados sobre idade dos escravos e reprodução natural a partir de 1850 

demonstram que houve um número significativo de nascimentos de crianças no interior 

do cativeiro. Desta forma, nos cabe perguntar: quantos destes nascimentos foram 

consequência da formação de famílias reconhecidas pelos seus donos ou pelo poder 

público?  

Como foi demonstrado na análise, em nossa dissertação, de outros aspectos da 

vida em escravidão, utilizaremos os inventários post-mortem como base para encontrar 

vestígios da formação de famílias dentro do cativeiro. Analisamos a descrição de bens e 

a partilha dos mesmos nos 218 inventários coletados nesta pesquisa, formando um 

banco de dados que contém, entre outras informações já trabalhadas nos capítulos 

anteriores, estado conjugal, filiação, herdeiro do escravo e estabilidade familiar após a 

partilha. 

Retomando discussão anterior, ressaltamos as dificuldades encontradas quando 

da análise dos dados coletados. Infelizmente, prática comum no século XIX, mas 

recorrente na região de Piranga, a falta de informações no momento da descrição dos 
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escravos foi crucial nos resultados encontrados. Os escrivães não tinham cuidado em 

descrever detalhes sobre os escravos arrolados. Muitas das vezes, somente o nome do 

cativo e seu preço eram descritos. 

Assim sendo, considerando apenas os escravos adultos, com mais de quatorze 

anos, vamos investigar o estado conjugal das escravarias de Piranga entre 1850 e 

1888.
251

 Observando a Tabela 3.4, o que mais chama a atenção é a expressiva incidência 

de escravos sem descrição do estado conjugal. Nada menos que 80,8% de todos os 

cativos do período foram relacionados nas partilhas sem nenhum tipo de descrição do 

estado conjugal. Quase 90% dos homens não têm sua situação declarada.  

As mulheres se encontram em posição semelhante, apesar de possuírem somente 

68,7% de casos sem descrição. Isto porque as mães solteiras que aparecem na amostra, 

representadas por 17,4% do total de mulheres, também não foram descritas quanto ao 

seu estado conjugal. Esta foi uma opção por nós encontrada ao nos depararmos com as 

crianças da amostra tendo sua filiação reconhecida pelos inventariantes. 

 

Tabela 3.4: Escravos de Piranga com 15 anos ou mais* por estado conjugal e sexo, 1850-1888 

  Homem % Mulher % Total % 

Sem descrição 777 89,6 431 68,7 1208 80,8 

Solteiros 19 2,2 12 1,9 31 2,1 

Casados** 71 8,2 75 12,0 146 9,8 

Mães solteiras - - 109 17,4 109 7,3 

Total 867 100,0 627 100,0 1494 100,0 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. *Por conta do grande número de escravos sem descrição de 

idade, os mantivemos na contagem geral de adultos. **Inclui-se aqui o caso de uma escrava viúva. 
 

Os solteiros têm participação mínima na amostra (2,1%), sinal de que os 

interessados nas partilhas pouco se importavam com esta informação. Até porque a 

tendência seria considerar todos os escravos que não fossem descritos casados como 

solteiros. Apesar de acreditarmos que a informação sobre o estado conjugal deixava de 

ser exposta nos autos em diversas oportunidades. A grande maioria dos casos de 

solteiros encontrados na documentação se deu nas décadas de 1870 e 1880, período em 

que o traslado da matrícula de escravos era obrigatório nos inventários. Por ser mais 

detalhada em suas descrições, a matrícula trouxe um volume muito maior de 

informações sobre os escravos que complementaram a descrição dos inventários. 
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Os escravos adultos com relacionamentos reconhecidos são 9,8%. Estão 

incluídas aí todas as pessoas que foram descritas como sendo casadas dentro dos 

inventários. A maioria são casais escravos que viviam juntos na mesma propriedade, 

mas também encontramos uma viúva, cativos casados com pessoas livres, com escravos 

de outras propriedades e até pessoas descritas como casadas sem que houvesse 

referência a seus cônjuges. Na Tabela 3.4 percebemos a ligeira predominância de 

mulheres casadas em relação aos homens, em números absolutos, mas principalmente 

em índices percentuais, já que o total de mulheres adultas era significativamente menor 

que o de homens. 

Pesquisando região vizinha no mesmo recorte temporal, Heloísa Maria Teixeira 

revela que 20,1% da população escrava feminina encontrada nos inventários de Mariana 

eram mães solteiras e 16% eram de mulheres casadas. Quanto aos homens, a autora 

encontrou 11,2% de casados ou viúvos.
252

 Porcentagens ligeiramente superiores que as 

encontradas para a região de Piranga. Em nossa região, somando casados e mães 

solteiras, encontramos 17,7% de cativos adultos inseridos em relações familiares nas 

quatro décadas enfocadas. 

Em relação ao total de escravos com vínculos familiares encontrados no período 

estudado, construímos a Tabela 3.5, que indica a quantidade de homens casados, 

mulheres casadas, mães solteiras e também o número de escravos com filiação 

conhecida, totalizando os escravos com vínculos familiares em relação a cada década 

abarcada. Desta forma, podemos ter ideia da porcentagem de cativos com inserção em 

famílias, reconhecidos na documentação, existentes em Piranga nas últimas quatro 

décadas do sistema escravista.  

 

Tabela 3.5: Escravos de Piranga inseridos em famílias por período e sexo, 1850-1888 

  Total de Escravos Homens % Mulheres % Filhos % Total % 

1850-59 755 19 2,5 34 4,5 25 3,3 78 10,3 

1860-69 696 19 2,7 43 6,2 40 5,7 102 14,7 

1870-79 611 20 3,3 73 12,0 155 25,4 248 40,6 

1880-88 208 13 6,3 34 16,3 71 34,1 118 56,7 

Total 2270 71 3,1 184 8,1 291 12,8 546 24,1 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 

 

Assim sendo, nos deparamos com o aumento percentual gradativo dos cativos 

com laços familiares em relação ao total de escravos em cada década. No primeiro 
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recorte temporal, apenas 10,3% da escravaria da década de cinquenta estava ligada por 

laços familiares reconhecidos nas partilhas. A década de sessenta continua contendo 

poucos casos, somente 14,7%. Nas duas últimas décadas da escravidão, há um salto 

visível e imenso na presença de famílias. Isto mostra que os escravos resolveram 

constituir famílias de uma hora para outra? Provavelmente não. O que ocorreu, como já 

dissemos, foi o aumento da descrição, principalmente de filiação de escravos, como se 

pode notar pela tabela.  

Este aumento se deu como consequência direta da aprovação da lei de 28 de 

setembro de 1871, que, além de declarar libertos os escravos nascidos após a aprovação 

da lei, tomava providências sobre a criação e tratamento dos filhos nascidos de ventre 

livre e sobre a libertação anual de escravos, mediante a criação de um fundo de 

emancipação. Desta forma, era necessário um maior conhecimento do Estado sobre os 

escravos, para que os senhores não burlassem a lei. Entre as normas aprovadas, o 

parágrafo do 7º do artigo 4º estabelece que “Em qualquer caso de alienação ou 

transmissão de escravos, é proibido, sob pena de nulidade, separar os cônjuges, e os 

filhos menores de 12 anos, do pai ou da mãe”.
253

  

Consequentemente, a preocupação em registrar a filiação dos escravos cresceu, 

como é possível observar na Tabela 3.5, nas décadas de setenta e oitenta. No período de 

1870-79, nada menos que 155 escravos tinham filiação conhecida dentro das próprias 

escravarias, mais de 25% dos escravos do período. Para a década de 1880, que possui 

um número menor de escravos totais, o reconhecimento filial é ainda maior, acima dos 

34%. No total, as duas décadas derradeiras da escravidão presenciam um enorme salto 

no sentido de reconhecer os vínculos familiares dos cativos. Na década de setenta, são 

40,6% e, na seguinte, nada menos que 56,7% dos escravos se inseriam a algum tipo de 

arranjo familiar reconhecido na documentação.  

Quanto aos escravos casados encontrados nos inventários, confeccionamos a 

Tabela 3.6, que indica sua presença em relação ao sexo, período e tamanho da 

escravaria. Vários aspectos podem ser trabalhados a partir desta tabela. O primeiro 

ponto que podemos abordar segue a mesma linha de interpretação da explanação 

anterior sobre o aumento do número de escravos inseridos em relações familiares. 

Seguindo o padrão das décadas enfocadas, é espantoso notar o vigoroso crescimento dos 

casamentos na última década da escravidão. São apenas 29 escravos casados, mas eles 

                                                           
253

 Cf.: Lei número 2040 de 28 de setembro de 1871, artigo oitavo. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LIM/LIM2040.htm. Acessado em: 07/01/2014. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LIM/LIM2040.htm


134 
 

representam 18,7% dos cativos com mais de 15 anos de idade da amostra, percentual de 

casados praticamente duplicado em relação à média das quatro décadas. 

Cabe ressaltar, mais uma vez, que este crescimento não é gratuito. A expansão 

dos registros da escravidão, por meio da matricula obrigatória foi essencial para a 

obtenção destes dados para a década de 1880. Na região de Mariana ocorreu processo 

semelhante, como indicado por Heloisa Teixeira. Segundo o levantamento feito pela 

autora, nas décadas de cinquenta e sessenta, os cativos casados e viúvos não passaram 

dos dez por cento, nos anos setenta o índice sobe para 21,9% e cai para 13,7% no 

decênio subsequente. Neste caso, o ápice nos registros se deu na década em que a lei do 

ventre livre foi aprovada, com queda do índice no período seguinte, diferentemente do 

encontrado em Piranga.
254

 

Teixeira argumenta que os números registraram queda nos últimos anos da 

escravidão porque as leis que versavam sobre a proteção da família escrava tiveram 

como reação senhores escravistas mais avessos às uniões familiares de seus cativos. 

Argumentação que converge com a análise de Renato Marcondes e José Flávio Motta 

quando afirmam que “um efeito desse conjunto de leis e regulamentos teria sido tornar 

os escravistas mais resistentes aos casamentos unindo seus cativos, ainda que não 

necessariamente contrários ao estabelecimento de relações consensuais”.
255

 

Se realmente os donos de escravos estivessem tentando diminuir a incidência de 

relações familiares oficiais dentre seus escravos, o que teria levado os senhores 

escravistas de Piranga a aumentarem o registro de famílias escravas da década de 1880? 

Esta década se configura como a mais escassa de inventários dentre todas as 

pesquisadas. Desta forma, seria necessário um aprofundamento da pesquisa deste 

período para tirarmos conclusões mais satisfatórias. 

Quanto à separação dos casados em relação ao tamanho da posse, a Tabela 3.6 

evidencia a preponderância das grandes escravarias na conformação das ligações 

matrimoniais. Dos 146 escravos casados, nada menos que 74 viviam em propriedades 

com mais de vinte cativos. Ou seja, 50,7% dos casados de Piranga se encontravam nas 

grandes escravarias. Em Mariana, as análises revelaram o prevalecimento dos 

casamentos na mesma faixa de posse, com indicadores semelhantes, 52,7%.
256

 

Evidentemente, as médias e grandes propriedades concediam maiores possibilidades de 
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escolha de parceiros aos escravos, principalmente às mulheres, já que o elemento 

masculino prevaleceu em todos os momentos enfocados. Robert Slenes argumenta que a 

“alta razão de masculinidade, junto com o maior tamanho do fogo/posse, fazia com que 

as mulheres tivessem uma escolha bem maior de potenciais maridos, o que conduzia a 

maiores taxas de casamento (pela Igreja)”.
257

 

 

Tabela 3.6: Escravos de Piranga casados*, com 15 anos ou mais,  

por sexo, período e faixa de posse, 1850-1888 

    1 a 10 11 a 20 Mais de 20     

  Total de Escravos** M F M F M F Total % 

1850-59 482 6 6 5 5 8 8 38 7,9 

1860-69 450 3 3 3 5 13 12 39 8,7 

1870-79 407 3 3 6 6 11 11 40 9,8 

1880-88 155 6 7 3 2 4 7 29 18,7 

Total 1494 18 19 17 18 36 38 146 9,8 

Total por faixa 37 35 74     

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. *Inclui-se, aqui, a única viúva encontrada na 

documentação. **Total de escravos com 15 anos ou mais presentes na amostra de inventários. 
 

Interessante notar, por outro lado, a maior incidência de casados nas pequenas 

escravarias quando comparadas com as médias posses; 37 cativos se casados naquela 

faixa de posse, enquanto 35 se casaram nesta. Neste caso, assim como na questão da 

proporção de casados por período, se faz necessário voltarmos os olhos para a década de 

1880. São os casamentos computados nesta década que incham os resultados obtidos 

para as pequenas posses, já que estas possuem mais casados neste período que as 

grandes posses. 

A pequena amostragem documental para os anos derradeiros da escravidão, 

somada ao já conturbado contexto político e econômico destes anos, de desagregação do 

regime escravista, contribui para a predominância das pequenas posses no decênio. 

Entre as grandes posses, somente um inventário foi encontrado, enquanto que nas 

médias posses, a falta de informações sobre os escravos influenciam a maior incidência 

de casamentos nas pequenas propriedades.
258

 

Diferente abordagem dos dados sobre relações familiares entre escravos 

fortalece a constatação de que quanto maior a escravaria, maiores seriam as chances dos 
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escravos constituírem famílias. Agregando casados, mães solteiras e escravos com 

filiação conhecida divididos por períodos e estrutura de posse, a Tabela 3.7 mostra que 

entre 1850 e 1888 quase 50% deles estavam inseridos em propriedades com mais de 

vinte cativos. Da mesma forma que entre os escravos casados, percebemos que a ampla 

maioria das famílias, nucleares ou matrifocais, foram formadas em grandes escravarias. 

Enquanto isso, as pequenas e médias posses tiveram participação parecida na contagem 

total, com 23,8 e 26,4 por cento de escravos inseridos em famílias, respectivamente.  

 

Tabela 3.7: Escravos de Piranga inseridos em famílias por período e faixa de posse, 1850-1888 

  1 a 10 11 a 20 Mais de 20     

  Esc. % Esc. % Esc. % Total % 

1850-59 24 30,8 34 43,6 20 25,6 78 100 

1860-69 27 26,5 24 23,5 51 50,0 102 100 

1870-79 35 14,1 42 16,9 171 69,0 248 100 

1880-88 44 37,3 44 37,3 30 25,4 118 100 

Total 130 23,8 144 26,4 272 49,8 546 100 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 

 

Entretanto, nas décadas de 1850 e 1880, as grandes escravarias representam 

cerca de 25% dos escravos inseridos em famílias. O fator que influencia diretamente 

estes dados é a maior presença de famílias matrifocais nas médias escravarias, nos dois 

períodos sinalizados. As mães solteiras e seus filhos reconhecidos tiveram grande 

participação na faixa de posse entre onze e vinte cativos. De maneira similar, a ampla 

preponderância, na década de 1870, de famílias nas maiores posses se deve também à 

alta incidência de famílias matrifocais. Nesta faixa, 36 mães solteiras geraram 91 filhos 

na década de 1870. As pequenas e médias posses foram marcadas pela instabilidade no 

decorrer das quatro décadas. Como alertamos em outros momentos da dissertação, é 

essencial termos em mente a grande variedade de formas de se descrever um escravo 

nos inventários. 

A Tabela 3.8 mostra a presença de cada tipo de família nos diferentes tamanhos 

de posse. Divididos em grupos familiares nucleares e matrifocais, podemos ter uma 

ideia da influência de cada grupo nas relações familiares dos escravos piranguenses. No 

total, são 176 famílias existentes no interior do cativeiro, 67 nucleares e 109 

matrifocais. As famílias matrifocais são maioria, perfazendo mais de 60% do total 

existente entre 1850 e 1888. Somente a década de 1850 possui mais famílias nucleares 

na amostra, com participação de 56%. As famílias lideradas por mães solteiras são 
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maioria absoluta nos anos 1870, conformando nada menos que 73,6% dos grupos 

familiares piranguenses do período. 

Quanto à estrutura de posse, é emblemático notar que tanto famílias nucleares 

quanto matrifocais tiveram mais representantes nas grandes posses, corroborando 

novamente a tendência de que grandes escravarias possibilitavam aos escravos maiores 

oportunidades de constituir uniões familiares.  

 

Tabela 3.8: Grupos Familiares de Piranga por período e faixa de posse, 1850-1888 

    1 a 10 11 a 20 Mais de 20         

   
Esc. % Esc. % Esc. % 

Total por 

Grupo 
% Total % 

1850-59 
Nuclear 6 17,6 5 14,7 8 23,5 19 55,9 

34 100 
Matrifocal 4 11,8 9 26,5 2 5,9 15 44,1 

1860-69 
Nuclear 3 7,3 3 7,3 12 29,3 18 43,9 

41 100 
Matrifocal 7 17,1 8 19,5 8 19,5 23 56,1 

1870-79 
Nuclear 3 4,2 6 8,3 10 13,9 19 26,4 

72 100 
Matrifocal 8 11,1 9 12,5 36 50,0 53 73,6 

1880-88 
Nuclear 5 17,2 2 6,9 4 13,8 11 37,9 

29 100 
Matrifocal 9 31,0 7 24,1 2 6,9 18 62,1 

Total 
Nuclear 17 9,7 16 9,1 34 19,3 67 38,1 

176 100 
Matrifocal 28 15,9 33 18,8 48 27,3 109 61,9 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 

 

Na década de 1850, predominaram as famílias matrifocais de posses entre onze e 

vinte escravos. No decênio seguinte, as famílias matrifocais tiveram participação 

equivalente nas médias e grandes posses, com as famílias nucleares pertencentes a 

grandes posses se destacando das demais. E nos dois últimos períodos, as famílias 

matrifocais se sobressaíram. Metade das famílias dos anos setenta eram mães solteiras 

presentes nas grandes posses e nos anos oitenta, as pequenas posses se destacaram, pois 

tiveram quase metade das famílias nucleares e matrifocais. 

 

3.3.1 – Endogamia matrimonial 

 

A questão dos padrões de casamentos também perpassa a análise da família 

escrava. Os cônjuges teriam tendência a ser unir somente com pessoas da mesma 

origem, ou estariam dispostos a casar com cativos provenientes de lugares e tradições 

diferentes dos seus? Partindo destas questões, vamos expor alguns dados a respeito da 

endogamia ou exogamia dos matrimônios piranguenses.  
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Como endogamia, entendemos os casamentos de escravos com pessoas da 

mesma origem, como brasileiros com brasileiros e africanos com africanos. Os 

casamentos exógenos, ou mistos, são aqueles em que um cônjuge africano se casa com 

brasileira, ou vice-versa. 

Grande parte da historiografia indica que as uniões endogâmicas foram 

preponderantes em grande parte das localidades do sudeste brasileiro, principalmente na 

primeira metade do século XIX. Florentino e Góes afirmam, para o agro fluminense do 

início do Oitocentos, que “a endogamia por naturalidade era a norma”, com somente 

11% de casamentos mistos no período de 1826-30. Para estes autores, num contexto de 

ampla recorrência ao tráfico internacional, os crioulos tendiam a se fechar entre si, 

respondendo com hostilidade à crescente presença de africanos.
259

 

Roberto Guedes também detectou a prevalência da endogamia em todas as sete 

décadas por ele analisadas. A africana rejeita o crioulo, ou seria o contrário? O autor 

argumenta que “não há como saber quem rejeita quem, mas o fato é que a endogamia 

indica, senão uma aversão, ao menos identidades preferenciais ou uma certa indiferença 

entre crioulos e africanos, talvez gerada pela competição de recursos no cativeiro.
260

 

Robert Slenes tem uma visão diferente e argumenta que esta tendência à 

endogamia não evidencia “tensões étnicas”. Pelo contrário, o autor acredita que a 

preferência pelo semelhante traduz 

 

exatamente aquilo que seria de esperar num contexto social que juntava, à 

força, “estrangeiros” para logo em seguida começar a transformá-los em 

“comunidade”, isto é, numa agremiação imperfeita, crivada por competições 

internas como todas a “comunidades” reais, mas nem sempre por isso 

dividida em grupos com identidades fortemente opostas.
261 

  

Slenes assim se coloca pois encontra na sua pesquisa evidências de que a 

endogamia não partia necessariamente de grupos crioulos opostos a africanos, mas sim 

de escravos nascidos em Campinas contra todos os outros “estrangeiros”, fossem eles 

escravos africanos ou nascidos em outras localidades. 

Trabalhando dados para São José do Rio das Mortes, Libby e Frank destacam o 

papel importante que a exogamia desempenhou nos casamentos do final do século 

XVIII e início do XIX. Os autores constaram, por exemplo, que 37,5% de todos os 
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casamentos eram compostos de homens africanos com mulheres crioulas. Numa 

população em que os africanos eram mais de 70% dos cativos homens, e as mulheres 

escravas brasileiras chegavam a 67%, a exogamia, segundo Libby e Frank, era 

virtualmente inevitável.  Isto os leva a questionar as interpretações “que insistem não 

apenas em que os africanos se dividiam, de maneira irreparável, entre seus 

agrupamentos tribais, mas também que não se davam bem com os escravos nativos do 

Brasil”.
262

 

De forma semelhante, Graça Filho, Vieira Pinto e Malaquias encontram uma 

grande mestiçagem nos casamentos de São José do Rio das Mortes entre 1743 e 1850. 

Africanos e nativos casaram entre si em 45,5% dos casos. Para estes autores,  

 

com a restrição de casamentos interpropriedades, a possibilidade de 

casamentos mistos atenuaria a desproporção entre os sexos sempre presente 

na população cativa africana e as dificuldades dos laços parentais que 

poderiam inibir a escolha de parceiros de igual origem por parte dos escravos 

nativos de um mesmo plantel, para que pudesse ser consagrada pela Igreja.
263

 

 

Em Piranga, encontramos uma situação diversificada. Diferentemente dos 

estudos apontados acima, nosso foco está na segunda metade do Oitocentos, período no 

qual há uma escassez de cada vez maior de africanos em decorrência do encerramento 

do tráfico atlântico. Por que, então, diferenciar os casamentos por origem? Porque 

mesmo com a baixa representatividade de africanos no computo geral de escravos 

piranguenses neste período (13%), nos deparamos com 46 africanos entre os 134 

casados no interior das escravarias, mais de um terço do total. 

 

Tabela 3.9: Origem dos casais escravos de Piranga, 1850-1888 

  Endogâmicos Mistos Indeterminados   

  Br-Br Af-Af Br-Af Af-Br Br-Des. Des.-Br Des.-Des. Total  

1850-59 5 6 - 7 - 1 - 19 

1860-69 5 6 2 4 1 - - 18 

1870-79 5 2 - 2 2 1 7 19 

1880-88 6 1 - 1 1 1 1 11 

Total 21 15 2 14 4 3 8 67 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. *Origem dos escravos: Br: Brasileiros; Af: Africanos; Des.: 

Origem desconhecida. 
 

Conforme indica a Tabela 3.9, a endogamia foi predominante em todas as 

décadas. Entre os 67 casais, 36 eram formados por pessoas da mesma origem, mais da 
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metade de todos os casamentos. Por outro lado, encontramos um número bastante 

significativo de casamentos mistos. Tivemos dezesseis casamentos entre escravos 

africanos e brasileiros, um a mais do que o número de casamentos de africanos entre si. 

Interessante notar que dois casamentos mistos ocorreram entre homens brasileiros e 

mulheres africanas, situação difícil de ser encontrada, já que as africanas tinham 

maiores chances de encontrar parceiros da mesma origem, devido à desproporção entre 

os sexos decorrentes dos padrões do tráfico. 

Infelizmente, a falta de critérios no momento de descrever os escravos nos 

inventários fez com que deixássemos de ter conhecimento completo de quinze uniões, 

notadamente na década de 1870, período em que nos deparamos com dez uniões sem 

que nenhum tipo de descrição sobre a origem dos escravos fosse informada. Levando 

em conta a participação de cada grupo de origem nas escravarias piranguenses, a 

probabilidade de que as uniões sejam endogâmicas entre brasileiros é maior. Entretanto, 

não é possível fazer tais afirmações. 

Desta forma, existia em Piranga uma tendência clara à endogamia, tanto entre 

brasileiros quanto entre africanos. Apesar disso, foi inevitável, principalmente para os 

homens africanos, se relacionar com escravas nascidas no Brasil, já que as chances de se 

casarem com escravas de mesma origem eram pequenas devido à alta razão de sexo 

entre os africanos.  

 

3.3.2 – Casamentos interpropriedade 

 

Outra questão de grande importância a ser trabalhada, relativa aos casados 

expostos na Tabela 3.6, diz respeito à incidência de escravos casados com pessoas que 

não faziam parte da escravaria, sejam os cônjuges outros escravos ou mesmo pessoas 

livres. A historiografia sobre a escravidão aponta que casamentos que excedessem o 

interior da escravaria dificilmente ocorriam, por conta de fatores como a aprovação 

senhorial e as dificuldades de coabitação.  

Stuart Schwartz explica a proibição de casamento entre escravos de donos 

diferentes argumentando que não seria “difícil imaginar as complicações que podiam 

surgir quando este tipo de união ocorria: residências diferentes, separação forçada, 

conflitos sobre tratamento humano e direitos de propriedade”.
264

 Tendo como referência 
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os Campos dos Goitacases no século XVIII, Sheila de Castro Faria ressalta que as 

“determinações das Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, de 1707, que 

prescreviam liberdade de escolha e de casamento entre escravos, só conseguiram piorar 

o quadro”
265

 de impedimento de senhores aos casamentos interpropriedades.  

Em Piranga, no decorrer das quatro décadas enfocadas, identificamos doze casos 

de escravos que não possuíam cônjuge cativo no interior da mesma propriedade. Um 

destes casos diz respeito à única viúva de toda a amostra, Carlota, uma mulher africana 

(sem identificação de origem), com 57 anos de idade no momento da abertura do 

inventário de sua falecida senhora, Joana Helena de Souza e Castro, no ano de 1880.
266

 

A descrição de bens do inventário não nos deu a informação de sua viuvez, mas 

conseguimos encontrá-la na matricula de escravos que foi anexada aos autos do 

inventário.
267

 Ela tinha dois filhos reconhecidos, José Crioulo, de 22 anos e Tereza 

Crioula, de 16 anos.  

Todos os outros onze casos são de homens e mulheres que foram descritos como 

casados, embora seus cônjuges não estivessem arrolados como escravos no mesmo 

inventário. Quatro são casados com escravos, outros quatro são casados com pessoas 

libertas ou livres e três não conseguimos informações sobre os cônjuges. Os onze 

representam 7,5% de todos os casados de Piranga no período. Nenhum destes casos foi 

registrado na década de 1850. As décadas seguintes tiveram três, duas e seis 

ocorrências, respectivamente. Novamente, os anos oitenta aparecem com o maior 

número de casos. 

Os quatro cativos com cônjuges de outras propriedades representam 2,7% do 

total casados. Números semelhantes aos encontrados por Sheila Faria, que em seis 

freguesias dos Campos dos Goitacases variaram entre 0 e 2,9%.
268

 Em relação aos 

escravos de nossa amostra, conseguimos localizar as informações básicas sobre eles e 

seus cônjuges. São três homens e uma mulher, e suas histórias serão contadas a seguir.  

João Crioulo, de 34 anos, preferiu se casar com uma escrava de outro senhor a 

escolher ou ser escolhido por uma das oito mulheres adultas que faziam parte da 
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escravaria do Guarda Mor Jose Ferreira da Costa Bueno, que no ano de 1860 detinha 22 

escravos.
269

 Não temos conhecimento do nome da esposa de João, mas sabemos que 

após a partilha dos bens o mesmo logrou manter sua união estável. Dona Antonia 

Leonor de Miranda, viúva de Costa Bueno, meeira e inventariante, suplica, em 

determinada altura do inventário: 

 

(...) a suplicante lembra para se dar em pagamento a herdeira neta D. Maria 

Perpétua o escravo João, por ser este escravo casado com uma escrava da 

mesma herdeira. (...)
270

 

 

Percebemos neste exemplo a importância das relações familiares dos senhores 

na construção dos matrimônios escravos interpropriedades. Dona Maria Perpétua tinha 

apenas 12 anos em 1860 e já possuía uma escrava, casada com João Crioulo. Sem a 

possibilidade do cruzamento de fontes, levantamos a possibilidade de que João e sua 

mulher morassem na mesma propriedade. Isto porque ambos os pais de Maria Perpétua 

faleceram e provavelmente ela e seus outros irmãos menores de idade foram morar com 

os avós. A recomendação da inventariante de que João fosse dado a sua neta se 

converteu em uma formalidade, de modo a garantir no futuro a estabilidade do casal. 

Em outro caso, de 1875, nos deparamos com dois casamentos interpropriedade 

na mesma escravaria, com 38 escravos. Fortunato, preto, 53 anos, e Maria Antonia, 

preta, 31 anos, escravos de Dona Constança d‟Ávila Lobo Leite, eram casados com 

cativos de um mesmo senhor, o Tenente Antonio Gonçalves Couto, sobrinho, meeiro e 

inventariante dos bens de sua tia, Dona Constança.
271

 Fortunato e Maria Antonia, após a 

partilha, são destinados ao Tenente, dando mostras, mais uma vez, da atenção dada à 

continuidade dos laços familiares entre escravos no período. Como no caso anterior, 

temos convicção de que as relações estreitas entre os senhores eram essenciais na 

aprovação dos casamentos e na própria existência de matrimônios entre escravos de 

senhores diferentes.  

Em nosso último caso, encontramos Fortunato, de 47 anos, sem descrição sobre 

cor ou procedência. Em uma propriedade com 17 escravos, de Dona Tereza Altina de 

Sande Barros, Fortunato resolveu se casar com uma cativa de outro senhor, José Pedro 

de Araújo Vasconcelos, casado com Dona Maria Tereza de Araújo, neta de Dona 

Tereza Altina. Entretanto, fortalecendo as teses que indicam a baixa incidência de 
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casamentos interpropriedades, nos deparamos, no decorrer do inventário, com a 

informação de que o casal Maria Tereza e José Pedro vivia em companhia da 

inventariada, o que nos leva a afirmar que o casamento escravo, na realidade, não 

excedeu os limites da propriedade da família Sande Barros.  

Também encontramos quatro escravos que se casaram com pessoas livres ou 

libertas. Neste sentido, os estudos sobre a família escrava mostram que foi mais comum 

este tipo de casamento, pois trazia menos problemas para os senhores. Sheila Faria 

argumenta que  

 

A maior predisposição dos senhores a aceitar estas uniões pode ser atribuída 

à ausência relativa de problemas, no caso de venda ou de mudanças no local 

de moradia das escravas. Ao mesmo tempo, haveria interesse dos senhores na 

ampliação do poder pessoal pela anexação de mais dependentes. Alia-se aos 

motivos expostos e, talvez, sendo mais importante ainda, o fato de poderem 

transferir a outros a responsabilidade de subsistência de alguns cativos e de 

sua prole.
272

 

 

Para Campos dos Goitacases, a autora constatou que apenas 5% dos escravos 

eram casados com forros ou livres. Silvia Brügger calculou que 3,5% das escravas e 8% 

dos escravos se casavam com pessoas de outra condição social.
273

 Os casos de Piranga 

representam 2,7% da escravaria (poderia ser um pouco mais, já que não temos 

informações sobre três casamentos). Entre eles, três são dignos de serem partilhados. 

Em 1883, Tereza Crioula, de 70 anos, segundo informações contidas no inventário de 

Manoel Mariano Machado, era casada com um homem livre, Antonio Gomes.
274

 

No ano de 1887, nos deparamos com o escravo João preto, de 55 anos, casado, 

tendo quatro filhos em sua companhia numa propriedade com 10 escravos. Entretanto, 

sua mulher não está presente na descrição de bens. O seu falecido senhor, o Tenente 

Coronel Jacinto Soares de Gouveia, segundo sua esposa e inventariante, Dona Maria 

Perpétua, morreu 

 

[...] sem testamento algum, e só na hora extrema recomendou por dar 

liberdade a escrava de nome Felippa [...] de côr preta de idade quarenta e 

quatro annos cazada, em remuneração dos bons serviços prestados, e que 

desejando cumprir sua recomendação deixa de dar a mesma a avaliação por 

ter de dar a baixa por considerar liberta [...]
275
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Desta forma, encontramos um exemplo de família escrava formada no interior 

do cativeiro, com reconhecimento de seus senhores e gozando de grande estabilidade, 

na medida em que os filhos de João preto são quase todos adultos, o mais velho com 28 

anos e o mais novo com 17. Pratica recorrente a alforria durante o inventário, existente 

em vários dos processos pesquisados. A diferença é que neste caso, ela se deu antes da 

descrição de bens, quando na maior parte das vezes, ela se concretiza após a descrição, 

nos deixando mais informações a respeito do cativo alforriado. 

O último caso de escrava com cônjuge livre se deu no ano de 1868, no 

inventário de Dona Maria Lucia da Conceição, casada que foi em primeiras núpcias 

com Manoel Dias Santiago, união da qual não tiveram filhos. No momento de sua 

morte, Dona Maria Lucia estava casada com o Alferes Antonio Pires da Luz, outro 

casamento sem filhos. 

O casal possui, neste ano, vinte escravos em seu poder. Nenhum deles tinha 

relações familiares descritas, apesar de nove cativos serem crianças, quase metade da 

escravaria. Somente temos informações de que a escrava Francisca era casada com um 

homem, apesar da descrição de bens não revelar cor, origem e idade. No traslado do 

testamento de Dona Maria Lucia, há a seguinte passagem: 

 

Declaro que meo testamenteiro, logo depois do meo fallecimento designará 

onde melhor convier hum terreno de minha fazenda que levar plantação de 

quatro alqueires de milho e delle passará titulo a minha escrava Francisca, 

cazada com Antonio Pires Gonçalves cuja escrava tem de gozar de liberdade 

depois de meo fallecimento por deliberação testamentária de meo finado 

marido, e cujo terreno lhe deixo de esmolla.
276

 

 

Desta forma, nos é revelado que além de ser casada com uma pessoa livre (ou 

liberta, não há como saber), a escrava Francisca será libertada e ainda ganhará uma 

“esmola” de sua senhora, quatro alqueires de terras. Ao indicar que esta também era 

uma deliberação testamentária de seu finado marido, esta ação nos mostra que a escrava 

tinha uma relação estreita com o casal. Evidentemente, a escrava Francisca tinha uma 

vivência do cativeiro diferenciada em relação aos demais escravos, com uma maior 

aproximação do mundo dos livres, como indica Hebe Mattos.
277

 

Agora, porque um homem livre/forro se casaria com uma escrava? Sheila Faria 

levanta três hipóteses. Uma delas nos chamou a atenção, pois pode se encaixar no 

referido caso. A autora discorre que entre as hipóteses, “talvez a mais provável para a 
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maioria dos casos, seria o interesse de alguns homens, despossuídos, em ter acesso a 

terras dos donos das escravas”.
278

 Uma vez que Francisca conseguiu quatro alqueires de 

terras com a morte de seus senhores, isto beneficiaria não somente a si mesma, mas 

também a sua família. 

Quanto aos três escravos restantes, conseguimos reunir poucas informações, por 

isto os designamos como casados com desconhecidos. Conseguimos somente pinçar nos 

inventários a informação de que eram casados. Duas mulheres eram escravas de Joana 

Helena de Souza e Castro.
279

 Sabemos que Matilde, africana de 58 anos e Ines, parda de 

28 eram casadas por conta da matricula anexada aos autos. No terceiro caso, sabemos 

que Margarida, crioula de 60 anos, era casada porque sua senhora, em testamento, 

escreveu: 

 

Declaro que a minha escrava Margarida crioula, cazada com Lucio servirá 

somente três annos, depois do meo falecimento. Preenchido esse tempo ficará 

liberta.
280

 

 

Através do testamento, tivemos conhecimento de que Margarida se casara, 

embora não possamos determinar se Lucio, seu marido, era escravo ou livre. Desta 

forma, nestas breves histórias, travamos contato com escravos que, não encontrando 

parceiro no interior das escravarias às quais pertenciam, extrapolavam esta barreira a 

fim de se unirem em matrimonio a pessoas, escravas ou não, que de alguma forma 

faziam parte da rotina laboral escravista. 

 

3.3.3 – Estabilidade da família escrava 

 

Unidos através do matrimônio ou através de uniões consensuais, os escravos 

formavam famílias que frequentemente eram acrescidas de novos membros, através do 

nascimento de filhos legítimos ou naturais. Entretanto, surge a dúvida: estas famílias 

poderiam viver “tranquilas” em relação à sua unidade, ou os cativos estariam sempre 
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temerosos de que seus maridos, esposas ou filhos pudessem ser apartados de si a 

qualquer momento?
281

 

Manolo Florentino e José Roberto Góes versam sobre a família escrava e sua 

estabilidade da seguinte forma: 

 

Seria ela não mais do que uma efêmera circunstância da condição escrava? 

De fato, pouco adianta descobrir que o parentesco se traduz no aparecimento 

de esposas, maridos, filhos, irmãos, avós, netos, tios, sobrinhos e primos, se 

estas relações não passarem de instantes fugidios e frágeis, presas fáceis do 

mercado que, onipresente, aparta.
282

 

 

A preocupação com a estabilidade é tema recorrente nos estudos sobre a família 

escrava. Consideramos essencial este ponto em nosso trabalho, pois tomamos a 

estabilidade familiar como aspecto central e importantíssimo no que diz respeito à 

vivência de escravos aparentados no interior do cativeiro. Concordamos com Florentino 

e Góes, quando afirmam que “a instabilidade dos arranjos familiares implicaria a 

inviabilização da reiteração temporal do locus responsável por boa parte da efetiva 

socialização e simbolização cotidianas dos escravos”.
283

 O que poderia comprometer a 

busca destes pelo casamento e, consequentemente, a possibilidade de transmissão de 

padrões culturais através da memória geracional, dificultando a criação de uma 

identidade social. 

Através dos inventários post-mortem temos a chance de investigar as 

possibilidades de permanência ou separação de famílias após a morte do senhor. Para 

isto, utilizamos as informações da partilha de bens entre os herdeiros. Vários estudos 

historiográficos apontam que houve um respeito senhorial pelas famílias escravas. 

Vemos que uma análise recorrente na historiografia acerca das partilhas argumenta que, 

mesmo que a família fosse dividida entre herdeiros diversos, existia uma grande 

possibilidade de que fossem separadas apenas formalmente, sendo preciso analisar para 

quais herdeiros foram os diferentes membros da família, para então saber se a separação 

fora realmente deflagrada. 

No final da década de 1860 e início da seguinte, o Império brasileiro decretou 

duas leis que favoreciam as famílias escravas no sentido de conceder maior estabilidade 
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às mesmas. Em 1869, um decreto proibiu a separação de famílias através de vendas.
284

 

Desta forma, casais não poderiam ser desfeitos por meio de vendas, além de ser 

obrigatória a indissolução dos laços de famílias com filhos até quinze anos de idade. Já 

no ano de 1871, a chamada lei do Ventre Livre proibiu a separação de casais ou de pais 

com filhos menores de doze anos de idade em qualquer tipo de transmissão de escravos. 

Além disso, garantiu que se não fosse possível conservar a família com um único 

herdeiro em uma divisão de bens, todos os membros da mesma teriam que ser vendidos 

em conjunto e os ganhos divididos entre os herdeiros.
285

 

José Flávio Motta e Agnaldo Valentin, discorrendo sobre este tema, aventam a 

possibilidade de que as separações após as partilhas, e talvez até mesmo as uniões 

familiares em alguns casos, fossem apenas aparentes, pois poderiam ocorrer situações 

em que as divisões descritas pelos inventários seriam reajustadas entre os herdeiros. Por 

exemplo, quando um escravo tem seu valor repartido entre vários herdeiros. Para os 

autores, como nas escrituras de compra e venda “o que ocorre em verdade são vendas de 

partes „ideais‟ dos cativos, também nas partilhas é plausível supor que, muitas vezes, 

estejamos nos defrontando com repartições „ideais‟”.
286

 

Cristiany Rocha, por exemplo, faz este tipo de análise qualitativa. A autora 

acompanhou algumas famílias escravas ao logo de todo o século XIX lançando mão de 

um procedimento micro-histórico de cruzamento de fontes. 

 

Desta forma, consideramos que a avaliação do impacto da morte do senhor 

sobre a vida familiar dos escravos deve ser feita mediante abordagens mais 

qualitativas, que permitam o cruzamento de várias fontes além dos 

inventários. Como vimos, a simples comparação entre lista de avaliação e 

partilha do inventário pode produzir imagens distorcidas do cotidiano dos 

escravos. O acompanhamento das famílias ao longo do tempo e das gerações 
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de proprietários pode ajudar-nos a compreender melhor os efeitos causados 

pelas mudanças na vida dos senhores sobre as famílias de escravos.
287

 

 

Compartilhamos a visão de que para termos um conhecimento ampliado sobre os 

destinos das famílias, seria necessário acompanhá-las através do cruzamento de fontes. 

Entretanto, os limites da documentação coletada não nos permitem aplicar este método 

nesta dissertação, procedimento que pretendemos realizar em outra oportunidade. 

A estabilidade após a partilha de bens ainda é ponto discordante de alguns 

autores. Maria Lúcia Teixeira, para o caso do distrito da Lage, verificou a separação de 

praticamente todas as famílias por ela estudadas. Em sua pesquisa, a autora argumenta o 

seguinte: 

 

O fato é que a presença de crianças cativas e sinais de família estiveram 

presentes na mesma proporção que crianças foram herdadas e famílias foram 

desagregadas no momento da partilha. Pode-se afirmar que todos os 

inventários que apresentaram famílias e, principalmente, possuíram crianças, 

acabaram por separá-las.
288

 

 

Como se percebe, Maria Lúcia Teixeira não verificou a união da família escrava 

em nenhum inventário após a partilha. Entretanto, devemos salientar não ser este o foco 

da pesquisa da autora que, além de possuir uma pequena amostra documental, não se 

vale de metodologia específica para analisar a questão a fundo. 

Cristiany Rocha verificou, através da conjugação de inventários com outras 

fontes, que nas fazendas de Campinas focalizadas em seu estudo todas as famílias foram 

preservadas após a partilha. Mesmo havendo divisão de algumas famílias no inventário, 

a autora constatou que na prática todas se mantiveram unidas.
289

 Por sua vez, Heloísa 

Maria Teixeira, se baseando apenas em inventários, indica que 51,2% das famílias por 

ela analisadas permaneceram unidas, 18,1% foram parcialmente separadas e apenas 

7,8% foram totalmente separadas. Além disso, a autora constatou que 3,1% das famílias 

foram inteiramente alforriadas.
290

 

Seguindo a mesma tendência, Florentino e Góes constataram, para o Rio de 

Janeiro entre 1790 e 1835, que três entre quatro famílias escravas permaneciam unidas 

após a divisão entre os herdeiros. Desta maneira, afirmam que a 
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maior parte dos parentes ultrapassava incólume, pois, esta delicada etapa da 

vida escrava, continuando juntos e, deste modo, preservando o lugar social da 

criação, recriação e transmissão dos valores escravos, e seu espaço maior de 

solidariedade e proteção.
291

 

 

Caso mais emblemático é o trabalhado de Afonso de Alencastro Graça Filho 

para a localidade de São José do Rio das Mortes no período de 1743 a 1850. No artigo, 

verificou-se que 90,6% dos casais foram mantidos juntos no momento da partilha entre 

os herdeiros, evidenciando a preocupação dos senhores da localidade em respeitar as 

uniões familiares destes cativos. Entretanto, para o caso dos filhos de casais e de mães 

sem referência ao cônjuge, não houve a mesma preocupação em manter os laços 

familiares unidos. Na pesquisa, os autores constaram que 43,35% dos casais tiveram 

seus filhos apartados, enquanto que 54,12% das mães solteiras foram separadas de seus 

filhos.292 Em suma, a estabilidade das famílias escravas esteve garantida em quase todos 

os estudos acima expostos. 

Vejamos, agora, como se deu a estabilidade das famílias escravas de Piranga nas 

décadas selecionadas, tendo como base a análise das partilhas de bens dos inventários 

post-mortem. Como relatado, através da documentação conseguimos listar 176 famílias 

escravas, 67 de casais reconhecidos e 109 matrifocais, nas quais as mães não tinham 

cônjuges ou parceiros arrolados. Assim sendo, dividimos a análise da estabilidade em 

duas partes: famílias nucleares e famílias matrifocais.  

A primeira parte diz respeito às famílias nucleares estabelecidas no interior das 

escravarias. Destas, encontramos 38 casais sem filhos e 29 casais com prole 

relacionada. O Gráfico 3.1 indica a estabilidade destas famílias entre 1850 e 1888, em 

relação à estrutura de posse. 

Dentre os casais sem filhos, nos foi revelada uma estabilidade quase completa 

dos laços matrimoniais, como se pode observar no Gráfico 3.1. Dos 38 casais, 36 se 

mantiveram unidos pela partilha de bens. No lado oposto, encontramos um caso em que 

o inventário não possuía a partilha de bens e somente um casal foi separado no 

momento da partilha. Em relação à estrutura de posse, constatamos que as grandes 

escravarias davam maiores condições de estabilidade aos escravos, já que todos os 

dezenove casais sem filhos desta faixa continuaram unidos após a partilha. 
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O único caso de divisão ocorreu numa pequena posse, já que as chances de 

manutenção da unidade familiar eram menores por conta do limitado número de 

escravos e o muitas vezes grande número de herdeiros. Neste inventário, do ano de 

1850, o casal de escravos Thomas Pardo e Eva Crioula, os dois com 40 anos, compunha 

uma escravaria com apenas quatro escravos. Na partilha entre os herdeiros de Dona Ana 

Eufrasia da Cunha, Thomas foi entregue ao herdeiro Francisco, enquanto Eva teve seu 

valor dividido entre três herdeiros, Antonio, Leocadia e Francisco, sendo que o menor 

valor foi repassado a Francisco. Desta forma, não há como saber para quem foi 

realmente transferida a propriedade de Eva Crioula, apesar de ser possível supor que os 

escravos tenham continuado a viver na mesma propriedade, já que os irmãos herdeiros 

eram solteiros.
293

 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 

 

Em relação aos casais com filhos indicados nas descrições de bens, a situação já 

é bem diversa, embora ainda muito favorável à estabilidade da família. Dentre as 29 

famílias nucleares com filhos, dezessete ficaram totalmente unidas após as partilhas 

(Gráfico 3.1). Para duas famílias, não houve partilha de bens. E em dez casos ocorreu 

separação de laços familiares, embora em nenhum tenha existido a separação entre 
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 AFP, Inventário post-mortem de Ana Eufrasia da Cunha, 1850, caixa 6. 
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marido e mulher. Todos os rompimentos de estabilidade ocorreram com a separação 

entre pais e filhos. 

No que diz respeito à estrutura de posse, novamente constatamos que as 

pequenas posses davam menos segurança às uniões dos escravos. Dentro desta faixa de 

posse, de seis famílias com destino conhecido nas partilhas, a metade foi apartada. Nas 

médias, de sete famílias, duas tiveram seus filhos destinados a outros herdeiros. Curioso 

notar a grande proporção de famílias separadas nas grandes posses: nove ficaram 

totalmente unidas, enquanto seis casais se depararam com a separação de seus filhos. 

Desta forma, em Piranga a estabilidade dos próprios casais, com ou sem filhos, 

foi quase total, já que somente um dos 67 foi separado. Ao considerar os filhos gerados 

pelos mesmos, esta situação muda, pois praticamente um terço dos casais teve que lidar 

com o afastamento de seus filhos após a morte do senhor. Estes dados vão de encontro 

ao que foi constatado por Florentino e Góes. Após analisar os dados coletados, estes 

autores concluíram que “a presença de filhos se constituía em fator agregador das 

famílias escravas, com a consanguinidade dando maior estabilidade aos grupos 

parentais”.
294

 Não foi isso que encontramos na região piranguense da segunda metade 

do século, já que foi proporcionalmente alta a dissolução dos laços filiais.
295

 

Por seu turno, Cristiany Rocha, em estudo sobre o destino das famílias escravas 

nas partilhas, não detecta a separação de casais em nenhum inventário, embora tenha 

constatado a quebra dos laços filiais. Apesar das pequenas posses terem maiores 

chances de separação, a autora verifica separações filiais em grandes escravarias, pois 

nestas havia “o risco da separação de crianças cativas oferecidas como propriedade e 

companhia aos pequenos herdeiros brancos”,
296

 muito embora os herdeiros das crianças 

cativas e os herdeiros de seus pais morassem juntos. 

Entretanto, é necessário mencionar um dos pontos da metodologia utilizada para 

analisar estabilidade familiar. Para que pudéssemos ter uma abrangência maior dos 

dados, à procura de saber até que ponto os herdeiros respeitavam as famílias escravas, 

não colocamos um limite à idade dos filhos para que os considerássemos pertencentes 

às famílias, como fizeram as legislações de 1869 e 1871, por exemplo. Como foi visto 
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 FLORENTINO, M. e GÓES, J. R. Op. cit., p. 119-120. 
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 No que diz respeito à análise da estabilidade por períodos, percebemos que, à exceção da década de 

1880, em todos os períodos houve um grande respeito senhorial à família escrava, com indiscutível 

predominância da estabilidade familiar na amostra. Conferir anexos, Tabela A3.1.  
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nestes dois decretos, o limite de idade que os senhores tinham de respeitar para manter 

as famílias unidas era de quinze e doze anos, respectivamente. 

Se, por exemplo, considerássemos em nossa análise os escravos maiores de 

quinze anos como adultos capazes de seguir com sua própria vida, quatro dos dez casos 

em que filhos foram separados dos pais seriam considerados como de estabilidade da 

família. Isto elevaria ainda mais o índice de famílias nucleares unidas de Piranga. Um 

episódio que ilustra este fato é do inventário de Dona Maria Isidora Alves Cabral, que 

faleceu no ano de 1871 deixando 28 escravos a seus herdeiros. A única família nuclear 

da escravaria era formada pelo casal Fortunato (50 anos) e Rita (40), juntamente com 

seus três filhos, Ana (18), Felipe (11) e Severo (4). À exceção de Ana, de 18 anos, toda 

a família permaneceu unida na partilha de bens, destinada ao herdeiro Inácio, filho da 

inventariada.
297

 Ao estudar a estabilidade familiar, Rocha lança mão do limite de doze 

anos de idade para analisar as partilhas entre pais e filhos baseada na Lei do Ventre 

Livre. Assim, a autora nota que se tornam mais frequentes as separações de filhos a 

partir desta idade, principalmente dos que tinham mais de quinze anos.
298

 

Em outra perspectiva de análise, já esboçada anteriormente, é possível que 

vários inventários tivessem apenas separações aparentes, tendo as famílias se mantido 

unidas na prática. Identificamos esta possibilidade no inventário do Guarda Mor Jose 

Ferreira da Costa Bueno, que faleceu em 1860 no Distrito de Calambau.
299

 Numa 

propriedade com 22 escravos, dois casais foram identificados: Juvenal de Nação (38) e 

Bebiana Crioula (36), pais de Joana (1); e Gabriel Crioulo (40) e Clara Crioula (33), 

pais de Brigida (2) e de uma escravinha recém nascida, sem nome informado. Acontece 

que os dois casais foram destinados à viúva e meeira Dona Antonia Leonor de Miranda, 

enquanto que os filhos destes se tornaram propriedade de Dona Antonia, de dez anos de 

idade, neta da meeira. O filho da viúva e pai da pequena Antonia, no entanto também já 

havia falecido, nos levando a conjecturar a possibilidade da criança estar vivendo sobre 

os cuidados de sua avó. Desta maneira, as duas famílias escravas continuariam morando 

junto a seus filhos, preservando sua estabilidade após a partilha.  

Outro caso semelhante se encontra no inventário de Dona Joana Helena de 

Souza e Castro, o mesmo inventário que possui a única viúva da amostra.
300

 Neste 
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inventário com 36 escravos e ingênuos, nada menos que 27 estão inseridos em famílias 

nucleares ou matrifocais, sendo que a grande maioria das relações familiares foi 

preservada após a partilha. Todavia, o casal de escravos Augusto e Constança, ambos 

africanos, de 58 e 57 anos, respectivamente, teve seus filhos apartados de si na partilha. 

Catarina Parda (14) foi destinada a Dona Maria da Assunção, de 16 anos; e Pulcina 

Crioula (11) se tornou escrava de Dona Amélia, de 13 anos. Entretanto, por serem 

solteiras, possivelmente as duas órfãs moravam com seu pai, o Capitão Marcos Antonio 

Ferreira de Sá e Castro, marido da falecida Dona Joana. Assim, já que o casal de 

escravos se manteve unido em posse do Capitão, é provável que seus filhos tenham 

continuado em sua companhia. 

Destarte, constatamos que pelo menos oito em cada dez famílias nucleares 

continuavam unidas após a partilha. Se levarmos em conta os casos em que percebemos 

a provável estabilidade das famílias, mesmo tendo membros herdados por pessoas 

diferentes, a estabilidade dos núcleos familiares seria de nove em cada dez famílias. 

Estes dados corroboram as diversas perspectivas histográficas que demonstram ter 

existido um grande respeito dos senhores de escravos e seus herdeiros em relação à 

manutenção da unidade familiar de seus cativos. 

Abriremos agora a segunda parte da análise da estabilidade da família escrava 

investigando os núcleos matrifocais piranguenses. A falta de confirmação religiosa de 

uma união não impedia os escravos de se relacionarem através de uniões consensuais. 

Percebemos isto por meio da grande quantidade de mulheres com filhos reconhecidos 

nas descrições de bens dos inventários, sem que houvesse referência aos pais destes 

rebentos. Nos inventários da região de Piranga, encontramos 109 mães que geraram 216 

filhos entre 1850 e 1888, uma média de quase dois filhos por mãe identificada. 

Dito isto, nos cabe perguntar: as mães solteiras puderam manter os filhos juntos 

de si após a partilha de bens, ou famílias formadas sem os sacramentos da Igreja 

corriam maior risco de desestruturação? Tendo em vista o Gráfico 3.2, podemos notar a 

tendência à manutenção das famílias matrifocais após a partilha, assim como destacado 

para as famílias nucleares. Das 109 famílias matrifocais, 78 conseguiram se manter 

unidas após a partilha. Assim, 71,6% de todas as mães solteiras puderam estender a 

união de seus laços familiares para além do ciclo de vida de seus senhores.  

Em relação às faixas de posse, não identificamos uma maior instabilidade dos 

laços familiares no interior das pequenas escravarias. Proporcionalmente, as mães 

pertencentes a propriedades com até dez escravos tiveram as mesmas chances de 
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conservar suas famílias que as mães que viviam em grandes escravarias. De 28 famílias 

matrifocais nas propriedades de 1 a 10 escravos, nada menos que vinte se mantiveram 

unidas e apenas três foram separadas. Nas médias escravarias, 23 famílias continuaram 

estáveis e três se separaram. Enquanto isso, nas grandes posses 35 mães continuaram a 

viver com seus filhos e oito tiveram seus descendentes apartados (Gráfico 3.2). 

Infelizmente, houve um grande número de casos nos quais não pudemos rastrear 

o destino das famílias pelos inventários, por falta de informações precisas nas partilhas 

ou por conta da inexistência mesma da partilha. Em quatorze inventários nos deparamos 

com esta situação, o que representa cerca de treze por cento de todos os casos de 

famílias matrifocais. Proporcionalmente, as pequenas posses foram as que mais 

apresentaram partilhas indefinidas, quase um sexto dos casos. 

 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 

 

Como exposto no caso das famílias nucleares, aqui também não fizemos 

distinção entre filhos crianças e adultos (maiores de quinze anos). Se excetuarmos os 

filhos com idade superior a esta, a estabilidade entre mães e filhos se torna ainda maior, 

pois foram treze os casos encontrados. Aplicando esta metodologia, teríamos uma 

estabilidade de 83,5% nas famílias matrifocais. Desta forma, tanto na visão integral da 

partilha, sem diferenciação por idade, quanto na consideração apenas dos filhos com 

0

5

10

15

20

25

30

35

40

1 a 10 11 a 20 Mais de 20

Gráfico 3.2: Estabilidade das famílias matrifocais de Piranga 

por faixa de posse, 1850-1888 (em números absolutos)

Unidas Separadas Sem partilha



155 
 

menos de quinze anos, as famílias nucleares vivenciaram uma maior estabilidade, 

apesar de as famílias matrifocais apresentarem índice muito alto de permanência após as 

partilhas.  

Portanto, concordamos com Florentino e Góes que, discorrendo sobre este tema, 

afirmam que 

 

Neste aspecto, a conclusão natural é a de que, falando em sentido global, a 

sanção legal-religiosa protegia mais os parentes escravos – embora, não 

importando o tipo de arranjo parental, fosse sempre maior a tendência à não 

pulverização familiar quando da morte dos senhores.
301

 

 

Foi justamente esta a situação encontrada em Piranga da segunda metade do 

Oitocentos: famílias majoritariamente estáveis após a partilha de bens. Algumas das 

quais, mesmo separadas, possuíam grandes chances de permanecerem juntas na prática, 

por conta das relações estabelecidas entre os diferentes herdeiros que receberam seus 

membros. Respeito quase total aos casais reconhecidos, tanto com filhos quanto sem 

filhos. Filhos estes que muitas vezes eram separados de seus pais apenas no papel. Para 

definirmos separações efetivas, teríamos que fazer, como sugerido, uma análise 

qualitativa com base no cruzamento de fontes.  

 

3.3.4 – Uma família entre a escravidão e a liberdade 

 

Francisco de Nação, africano de procedência desconhecida, era casado com 

Mariana crioula. Esta tinha um irmão, também crioulo, de nome Joaquim. Os três eram 

escravos de Antonio Custodio Pinto, morador na Freguesia da Piedade da Boa 

Esperança. Dados em dote à sua filha, Dona Maria Constança de Jesus, por seu 

casamento com Januário Custodio Pinto, o casal de escravos gerou cinco filhos a partir 

de sua união: Roque, José, Maria, Francisco e Jerônimo, todos crioulos (Diagrama 1).  

Acontece que o casamento de Dona Maria não se prolongou, pois seu marido 

começou a viver em “companhia de uma outra mulher em completo adultério”. 

Voltando a morar com seu pai, decidiu libertar, através de escritura pública, sua parte 

em todos os escravos. Assim, a nove de março de 1870, Francisco de Nação, juntamente 

com sua mulher Mariana, seus cinco filhos e seu cunhado, foram libertados por Dona 

Maria Constança de Jesus e seu pai, Antonio Custodio Pinto. 
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______________________________________________________________________ 

Diagrama 1 – Família de Francisco de Nação e Mariana Crioula – Ação de Manutenção de 

Liberdade (1870) 

 

                                                                                               ? 

 

Francisco de Nação           Mariana Crioula      Joaquim Crioulo 

 

 

   Roque                    José                        Maria                    Francisco               Jeronimo 

______________________________________________________________________ 

 

Entretanto, não se contentando com esta situação, Januário Pinto tentou 

reescravizar as pessoas que achava ser sua propriedade por direito de casamento. 

Motivados por esta situação, Francisco de Nação e sua família procuraram a ajuda e 

proteção da justiça contra o atentado perpetrado por Januário à sua liberdade. 

Esta é a síntese do episódio vivido por esta família de escravos alforriados que 

podemos encontrar numa Ação de Manutenção de Liberdade arquivada no Fórum de 

Piranga.
302

 No dia 23 de Junho de 1870 era feita a autuação desta Ação ao Juízo 

Municipal de Piranga, através de uma petição de Miguel Teotonio de Toledo Ribas, a 

pedido dos ex-escravos acima citados. 

Na petição, Toledo Ribas, nomeado curador da família, em nome dos 

suplicantes, salienta que Januário Pinto jamais teve posse e domínio dos referidos 

escravos, não podendo jamais escravizar os suplicantes. No mesmo dia 23, o Juiz 

Municipal da Vila de Piranga e seu Termo, Eduardo Teodoro de Araujo, manda os 

oficiais de justiça apreenderem e depositarem a família de Francisco de Nação em poder 

do cidadão José Pereira do Vale, morador da Fazenda da Ponte, na Freguesia de São 

Caetano do Chopotó, “afim de poderem os mesmos requererem o que for a bem de suas 

liberdades”.
 303
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Por Januário Pinto morar em outro distrito, o curador dos suplicantes apresenta 

carta precatória convocando o primeiro a apresentar, em quinze dias, competente ação 

de escravidão contra os suplicantes. Como Januário não compareceu em juízo para 

apresentar a referida ação, o Juiz substituto alega que o silêncio do mesmo exportou em 

tácita confissão. Desta forma, em seis de outubro de 1870, o Juiz expede mandado de 

manutenção de liberdade aos peticionários, Francisco de Nação e sua família. 

As ações de liberdade foram muito comuns no decorrer do século XIX, como 

demonstram diversas pesquisas.
304

 Desde o final do período colonial, cabia à justiça, 

através destas ações, decidir sobre as dúvidas em relação à condição escrava ou livre de 

uma pessoa. As ações mais recorrentes foram as de liberdade, nas quais escravos 

entravam na justiça, através de um curador, para requerer sua liberdade tendo como 

principais argumentos “o direito à carta de alforria; a alegação de que o escravo (ou sua 

mãe, avó, bisavó...) já havia sido libertado antes; a tentativa de compra de alforria; as 

acusações de violência, e a alegação de ter chegado ao Brasil após o término do tráfico 

negreiro”.
305

  

Estudando a Corte de Apelação do Rio de Janeiro, tribunal de segunda instância, 

Hebe Mattos e Keila Grinberg descobriram que 58% dos 380 processos referentes a 

escravos eram ações de liberdade. Cabe questionar, neste sentido, quantas não foram as 

ações de liberdade que se definiram somente na primeira instância, como a ação de 

Francisco de Nação e sua família em Piranga. Há a possibilidade de que milhares de 

ações tenham sido abertas e julgadas no Brasil oitocentista. Keila Grinberg afirma que 

“estas ações de liberdade, seus procedimentos e seus resultados, não eram uma prática 

anormal no Estado imperial brasileiro, mesmo que o acesso de escravos ao sistema 

judiciário (como autores de ações e não réus) tenha sido, no fundo, tão restrito”.
306

 

Como no caso do documento por nós analisado, também existiam as ações de 

manutenção de liberdade, menos frequentes, nas quais libertos ou mesmo pessoas livres 

entravam na justiça requerendo o mandado de manutenção de liberdade, de forma a 

                                                                                                                                                                          
da ambigüidade. As ações de liberdade da Corte de Apelação do Rio de Janeiro no século XIX. Centro 

Edelstein de Pesquisas Sociais: Rio de Janeiro, 2008, p. 10. Nas ações de liberdade, o escravo entra na 

justiça contra seu senhor. No caso por nós estudado, foram ex-escravos que entraram na justiça 

requerendo a manutenção de suas liberdades. Entretanto, do mesmo modo que nas ações de liberdade, os 

supostos escravos tiveram seu depósito decretado pelo juiz. 
304
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impedir tentativas de reescravização. Casos como este nos fazem lembrar as pesquisas 

de Sidney Chalhoub, autor que chama a atenção para a precariedade da liberdade no 

Brasil oitocentista, diante do risco que negros e descendentes tinham de serem 

reescravizados ou escravizados ilegalmente. Para o autor, existiam “zonas amplas de 

incerteza social sobre as fronteiras entre escravidão e liberdade na sociedade brasileira 

oitocentista”.
307

 

Segundo Hebe Mattos, as ações de manutenção foram o segundo tipo mais 

frequente na Corte de Apelação para todo o Brasil e também para a região sudeste em 

particular, no período de 1851 a 1870.
308

 Este dado pode indicar um possível aumento 

das tentativas de reescravização no Brasil após a promulgação da lei Euzébio de 

Queirós, já que as possibilidades de obter novos escravos estavam ficando escassas com 

o fim do tráfico negreiro. 

Dentre tudo o que se argumenta sobre as ações de liberdade e de manutenção da 

liberdade, cabe destacar as afirmações de Hebe Mattos no que diz respeito ao papel da 

família nestes processos. De modo geral, durante a análise destas ações, a autora 

ressalta, “o peso dos laços familiares horizontais, como capital social básico, dentro do 

cativeiro, para que se forjassem condições para o acesso à justiça e para a manutenção 

da memória familiar da escravidão ilegal”.
309

 Assim sendo, a autora destaca a 

importância das relações familiares na busca pela liberdade e no combate à escravização 

ilegal. 

Dividindo as ações analisadas por escravos urbanos e rurais, Mattos salienta que, 

principalmente a partir da segunda metade do século, predominavam no mundo rural as 

ações familiares e também coletivas, ao contrário das áreas urbanas. Além disso, nas 

áreas rurais, os processos de manutenção de liberdade se destacavam perante outros 

tipos, se constituindo 

 

majoritariamente de caráter familiar, sugerindo que a iniciativa legal 

alcançava no período não apenas um questionamento a posteriori da 

escravização ilegal (como nas primeiras décadas do século), mas também se 

habilitava a tentar resistir contemporaneamente a ela.
310
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Este é justamente o caso da família de Francisco de Nação, já que a ação de 

manutenção de liberdade é familiar em sua integralidade. São oito pessoas de uma 

mesma família que se unem perante o risco de reescravização por parte de seu antigo 

senhor temporário.  

Por estarmos lidando com um processo pequeno, que se resolveu sem grandes 

problemas, infelizmente não há uma descrição detalhada dos suplicantes. Desta forma, a 

única informação que temos sobre os ex-escravos são seus nomes. Além disso, não foi 

possível encontrar vestígios do passado dos mesmos, já que não encontramos outros 

tipos de registros sobre eles ou seus antigos donos, como inventários e assentos de 

batismo. 

Entretanto, através desta família podemos reforçar vários pontos traçados nesta 

dissertação. Primeiramente, uma questão que salta aos olhos ao entrarmos em contato 

com o documento diz respeito à extensão da família. São oito membros, liderados, vinte 

anos após o fim do tráfico, por um africano (de procedência desconhecida, aspecto 

comum na documentação coligida). A questão da reprodução natural escrava se 

apresenta latente, já que o casal Francisco de Nação e Mariana Crioula teve cinco filhos 

durante o período em que estavam no cativeiro. 

O papel e o significado da família são centrais para estes escravos. A escritura 

pública de liberdade passada por Dona Maria Constancia de Jesus e seu pai Antonio 

Custodio Pinto aos oito escravos, em março de 1870, nos revela que a família de 

Francisco de Nação se formou integralmente dentro do cativeiro, possivelmente em 

posse de Antonio Custodio Pinto, que dotou a filha com os ditos escravos. 

Aparentemente, encontramos a segunda geração de uma família já estabelecida 

na propriedade de Antonio Pinto. Mariana e Joaquim são irmãos, ambos crioulos, 

embora não tenhamos conhecimento de quem foram seus pais. Entretanto, é preciso 

salientar que existe uma memória geracional, na medida em que estes dois se 

reconhecem e são reconhecidos como irmãos, além de viverem juntos, e atuarem 

conjuntamente em favor da manutenção de suas liberdades.  

Mariana Crioula, desta forma, se casa com Francisco de Nação, um escravo 

estrangeiro, com uma origem e vivências totalmente diferentes das dela, que 

provavelmente nasceu e cresceu em poder da família de Antonio Custodio Pinto. Da 

mesma forma que o parentesco com Joaquim, o casamento de Mariana com o africano 

revela tendências matrimoniais esboçadas nesta dissertação. A frequência de 



160 
 

casamentos exógenos, entre africanos e crioulos, foi grande no Termo de Piranga da 

segunda metade do Oitocentos.  

É impossível afirmarmos algo sobre a situação econômica dos senhores de 

Francisco e Mariana, mas tomando como base as conclusões adotadas a partir da análise 

dos inventários, é provável que o casal tenha convivido em uma propriedade com não 

mais que dez escravos, o que nos leva a supor que as possibilidades de escolher um 

parceiro fossem menores.  

O casamento dos dois escravos muito possivelmente ocorreu com o apoio dos 

senhores e aos olhos da Igreja, já que é descrito na escritura pública. Uma união que 

gerou cinco filhos no interior do cativeiro ressalta a estabilidade que o casal possuía. 

Estabilidade esta que não foi ameaçada no interior do cativeiro, levando em conta que 

foram alforriados em conjunto pela filha do senhor que os deu em dote pelo casamento 

fracassado. 
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Conclusão 

 

Pequena cidade mineira, atualmente Piranga passa despercebida pela grande 

maioria da população do estado de Minas Gerais, assim como centenas de outros 

municípios mineiros. Historiograficamente, para os séculos XVIII e XIX, a freguesia de 

Guarapiranga/Vila de Piranga era desconhecida até pouco tempo atrás. Esta situação 

está mudando com a emergência de estudos de fôlego sobre a região, no que diz respeito 

principalmente à História social e da família. Entretanto, a escravidão ainda era tema 

inexplorado, assim como pesquisas que abarcassem a segunda metade do Oitocentos. A 

dissertação acima apresentada tenta, desta forma, suprir esta lacuna e contribuir para 

uma melhor compreensão da História de Piranga, da escravidão e da família escrava no 

século XIX. 

Para isso, foi necessário tecermos uma discussão sobre região e regionalização e 

sinalizarmos para a importância da definição do espaço pesquisado para que não haja 

interpretações equivocadas de períodos diferentes, principalmente em estudos como o 

nosso, que se valem de informações populacionais quantitativas em suas análises. Desta 

forma, para fins de análise populacional, procuramos equivaler a região em momentos e 

fontes distintas, para que a análise populacional pudesse ser feita da forma mais 

próxima possível à realidade regional da primeira e segunda metade do Oitocentos. 

A discussão sobre o perfil da economia mineira na referida centúria também foi 

motivo de preocupação, já que a viabilidade da escravidão está estritamente relacionada 

com a economia da região. Sem dúvidas quanto à dinamicidade da economia mineira, 

indicamos como a agricultura mercantil de alimentos foi responsável pela alocação de 

grande parte dos escravos piranguenses no período enfocado. 

No Capítulo 1, demonstramos a relevância da população escrava piranguense, 

através de análises de demografia histórica, indicando sua origem, conformação étnica e 

sexual, dando ênfase na diferenciação entre população africana e nativa. A discussão 

sobre designações de cor dos escravos e seus significados foi importante, pois 

demonstramos que não existe consenso sobre este tema, já que em cada período e região 

temos encontramos definições diferentes. 

No segundo capítulo, indicamos a importância da análise da estrutura de posse 

de escravos para o estudo tanto da economia regional quanto da própria conformação da 

população escrava. A partir da análise dos padrões de posse da região, pudemos revelar 
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o grande enraizamento do sistema escravista piranguense, que principalmente na década 

de 1830, estava disseminado por uma ampla base social, abarcando mais de 35% dos 

fogos piranguenses presentes na Lista Nominativa.  

Desta maneira, tivemos também a oportunidade de analisar o perfil dos senhores 

de escravos, demonstrando que esta categoria era formada predominantemente por 

homens brancos casados com mais de 45 anos. Assim, chegamos à conclusão de que 

idade, casamento e a designação de cor “branca” eram fatores fundamentais para a 

posse de cativos em Piranga. Já em relação à categoria profissional dos proprietários, 

revelamos que a grande maioria estava ligada a atividades agrícolas. Além disso, 

indicamos que alguns distritos de Piranga, como Tapera e Calambau, possuíam uma 

elevada concentração de escravos. 

Em relação ao tamanho da posse, demonstramos que as pequenas escravarias 

sofrem uma queda considerável da primeira para a segunda metade do século, sintoma 

da lenta desestruturação do escravismo brasileiro a partir de 1850. As pequenas posses 

diminuem e a concentração de escravas cresce a cada década analisada. 

A reprodução natural dos escravos foi tema bastante explorado, a partir do qual 

procuramos por indícios de manutenção das escravarias através de processos 

endógenos, analisando principalmente os dados sobre idade dos escravos presentes na 

documentação. Na segunda metade do século, as crianças escravas com até 14 anos de 

idade chegavam a conformar quase 40% do total da escravaria regional. As grandes 

escravarias forneciam mais chances de reprodução natural, já que mais escravos se 

relacionavam. Também a análise da razão criança/mulher demonstra que em alguns 

períodos houve grande natalidade entre as escravas piranguenses. Assim, acreditamos 

que Piranga tinha uma população escrava com condições, se não de se reproduzir 

positivamente como a população livre, pelo menos de se manter estável através dos 

inúmeros nascimentos.  

Por fim, no último capítulo, nos encontramos com a família escrava, objetivo 

central da pesquisa. Através dos inventários, mostramos que, embora não tivesse um 

número significativo de casamentos reconhecidos, a família tinha papel importante na 

vivência diária dos cativos piranguenses. Menos de 13% dos escravos eram casados ou 

viúvos em 1831/32 e apenas 10% o eram após a década de 1850. Entretanto, sabemos 

que a tendência era a predominância de relações consensuais não sancionadas pela 

Igreja. Por outro lado, se contarmos todos os escravos inseridos em relações familiares, 
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como mães solteiras e seus filhos, temos cerca de 24% de cativos inseridos em famílias 

entre 1850 e 1888. 

O casamento entre escravos de origens diferentes foi muito praticado da região, 

existindo, entretanto, uma predominância de relações conjugais endogâmicas. As 

grandes escravarias possuíam a maior parte das famílias, tanto nucleares quanto 

matrifocais. Na questão das relações entre escravos de proprietários diferentes, 

percebemos que as relações sociais e familiares dos donos dos escravos eram essenciais 

para a consecução de casamentos interpropriedades. 

Em relação à estabilidade das famílias escravas após a partilha, conseguimos 

identificar a união dos laços familiares na grande maioria das relações nucleares e 

matrifocais piranguenses. No geral, oito em cada dez famílias escravas permaneciam 

unidas em Piranga, sendo que este número poderia ser bem maior se tivéssemos a 

chance de acompanhá-las após a morte do senhor. 

Por fim, encontramos o caso da família de Francisco de Nação, que corria perigo 

de ser reescravizada após ter a liberdade concedida em uma escritura pública. Através 

de uma Ação de Manutenção de Liberdade, a família tenta se precaver da possibilidade 

de voltar à condição escrava. Este documento nos deu vários pontos de interpretação, 

como o da precariedade da liberdade no Brasil Oitocentista, além de vários indicativos 

da força e significado da família para a vivência diária dos escravos na busca por 

liberdade e melhores condições de vida. 

Desta forma, através da análise predominantemente quantitativa de fontes 

inéditas de uma região e período também não trabalhados anteriormente, procuramos 

contribuir para o debate acerca da escravidão na província mineira no Oitocentos, 

principalmente no que diz respeito à conformação da família escrava e à reprodução 

natural dos cativos. Entretanto, outros pontos não abarcados neste trabalho merecem 

nossa atenção futura, como o acompanhamento de famílias através de gerações no 

cativeiro, numa análise qualitativa que compreenda o cruzamento de fontes diversas, a 

importância das relações de compadrio, tanto verticais quanto horizontais, na vida dos 

escravos e a relação entre alforrias e famílias escravas na efetivação de uma maior 

mobilidade social dos escravos no Brasil. 
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Anexos 

 

Mapa A1.1 

Recorte parcial de mapa político-administrativo do estado de Minas Gerais.  

Em destaque, as 11 cidades que hoje compõem a região pesquisada 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Mapa político-administrativo de Minas Gerais. Disponível em: 

http://www.ibge.gov.br/mapas_ibge/pol_estaduais.php. Acessado em: 25/10/2011. 

 

 

Tabela A1.1: Regiões de procedência dos escravos africanos por sexo e período, 1850-1888 

  Africano/De Nação África Central Ocidental África Ocidental África Oriental 

  H M H M H M H M 

1850-59 69 13 40 9 5 1 3 0 

1860-69 71 18 10 4 0 1 1 0 

1870-79 34 4 3 3 1 0 0 0 

1880-88 3 3 0 0 0 0 0 0 

Total 177 38 53 16 6 2 4 0 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 

 

 

http://www.ibge.gov.br/mapas_ibge/pol_estaduais.php
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Tabela A2.1: Média de escravos por gênero e idade dos proprietários de Piranga, 1831/32 

Idade Homens Mulheres 

Até 29 3,3 2,4 

30 a 39 4,5 5,5 

40 a 49 7,2 6,9 

50 a 59 7,9 5,0 

60 a 69 7,6 6,5 

70 e mais 6,7 6,2 

Total 6,3 5,9 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32. 

 

 

Tabela A2.2: População de Piranga segundo distrito e condição, 1831/32 

Distritos Livres % Escravos % Pop. Total 

Bacalhau 323 73,4 117 26,6 440 

Brás Pires 523 62,1 319 37,9 842 

Conceição do Turvo 741 74,5 254 25,5 995 

Calambau 868 61,7 539 38,3 1407 

Guarapiranga 1371 68,3 635 31,7 2006 

Manja Léguas 240 66,7 120 33,3 360 

Mestre de Campos 361 67,3 175 32,7 536 

N. S. das Dores 944 76,7 286 23,3 1230 

N. S. da Oliveira 466 55,5 373 44,5 839 

Pinheiro 991 89,0 122 11,0 1113 

S. C. Chopotó 851 61,3 538 38,7 1389 

Tapera 629 50,8 610 49,2 1239 

Total 8308 67,0 4088 33,0 12396 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32. 

 

 

Tabela A2.3: Média de escravos por proprietário e distrito em Piranga, 1831/32 

Distrito Proprietários %* Escravos Média 

Bacalhau 24 32,0 117 4,9 

Brás Pires 51 38,6 319 6,3 

Conceição do Turvo 59 33,5 254 4,3 

Calambau 57 37,3 539 9,5 

Guarapiranga 116 31,1 635 5,5 

Manja-Leguas 23 34,9 120 5,2 

Mestre de Campos 27 37,5 175 6,5 

N. S. das Dores 64 29,2 286 4,5 

N. S. da Oliveira 48 55,2 373 7,8 

Pinheiro 55 25,4 122 2,2 

S. C. Chopoto 85 42,1 538 6,3 

Tapera 48 51,1 610 12,7 

Total 657 35,2 4088 6,2 

Fonte: Lista Nominativa 1831/32. *Porcentagem de proprietários de escravos em relação ao total de 

domicílios. 
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Tabela A2.4: Razão de sexo dos escravos de Piranga por faixas de posse, 1831/32 

 Faixa de Posse Homens Mulheres Total Razão de sexo 

1 a 5 584 424 1008 137,7 

6 a 10 544 380 924 143,2 

11 a 15 382 272 654 140,4 

16 a 20 278 165 443 168,5 

21 a 25 182 90 272 202,2 

26 a 30 92 51 143 180,4 

Mais de 30 445 199 644 223,6 

Total 2507 1581 4088 158,6 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32. 

 

Tabela A2.5: Distribuição dos escravos africanos de Piranga por faixa de posse, 1831/32 

Faixa de posse Africanos % 

1 a 10 726 48 

11 a 20 362 24 

Mais de 20 425 28 

Total 1513 100 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32. 

 

Tabela A2.6: Participação dos escravos africanos de Piranga em cada faixa de posse, 1831/32 

Faixa de posse Total de escravos Africanos % 

1 a 10 1932 726 37,6 

11 a 20 1097 362 33,0 

21 a 40 733 316 43,1 

Mais de 40 326 109 33,4 

Total 4088 1513 37,0 

Fonte: Lista Nominativa de 1831/32. 

 

Tabela A3.1: Estabilidade das famílias nucleares de Piranga por período, 1850-1888  

(em números absolutos) 

 Unidos Separados Sem partilha 

1850-1859 16 2 1 

1860-1869 16 2 0 

1870-1879 16 2 1 

1880-1888 5 5 1 

Total 53 11 3 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 

 

Tabela A3.2: Estabilidade das famílias matrifocais de Piranga por período, 1850-1888  

(em números absolutos) 

 Unidos Separados Sem partilha 

1850-1859 11 1 3 

1860-1869 15 4 4 

1870-1879 38 9 6 

1880-1888 14 3 1 

Total 78 17 14 

Fonte: AFP/ACSM, Inventários post-mortem. 
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Fonte: Lista Nominativa de 1831/32. 
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Imagem A3.1: Matrícula dos escravos pertencentes ao Capitão Marco Antonio Ferreira de Sá e Castro.  

AFP, Inventário post-mortem de Joana Helena de Souza e Castro, 1880, caixa 51. 
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Imagem A3.2: Folha de rosto do processo de manutenção de liberdade de Francisco de Nação e sua 

família. AFP, Ação de Manutenção de Liberdade de Francisco de Nação, sua mulher Mariana e 

filhos e Joaquim, irmão da mesma Mariana crioula, 1870, não catalogada. 



170 
 

Fontes 
 

Eletrônicas: 

 

Lista Nominativa de 1831/32. Consultada a partir da base de dados organizada pela 

equipe da professora Clotilde Paiva – CEDEPLAR/UFMG. Disponível em: 

www.poplin.cedeplar.ufmg.br. 

 

Diretoria Geral de Estatística, Recenseamento Geral do Império de 1872. Rio de 

Janeiro, Typ. Leuzinger / Tip. Commercial, 1876, 12 volumes. Consultado a partir da 

base de dados coordenada por Pedro Puntoni – CEBRAP. 

 

BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística. IBGE CIDADES@. Disponível em: 

http://www.ibge.gov.br/cidadesat/link.php?codmun=315080. 

 

Universidade de Chicago - Center of Research Libraries. Relatorio que á Assembléa 

Legislativa Provincial de Minas Geraes apresentou no acto da abertura da sessão 

ordinaria de 1874 o vice-presidente, Francisco Leite da Costa Belem. Ouro Preto, Typ. 

de J.F. de Paula Castro, 1874, pp. 67-75. Relatórios dos presidentes de província 

disponíveis para consulta e download em: http://www.crl.edu/brazil. 

 

The Trans-Atlantic Slave Trade Database, Projeto sob orientação de David Eltis e 

disponível no site: http://www.slavevoyages.org. 

 

BRASIL. Governo Federal. Portal da Legislação da Presidência da República, 

administrado pela Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da 

República, por meio do Centro de Estudos Jurídicos da Presidência, e disponibilizado 

no endereço www.presidencia.gov.br/legislacao. 

 

Impressas: 

 

Códice Costa Matoso. Coleção das notícias dos primeiros descobrimentos das minas na 

América que fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo ouvidor-geral das do Ouro 

Preto, de que tomou posse em fevereiro de 1749, & vários papéis. – Belo Horizonte: 

Fundação João Pinheiro, Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1999. 2v. 

 

Manuscritas: 

 

Arquivo do Fórum de Piranga 

 

- Ação de Manutenção de Liberdade de Francisco de Nação, sua mulher Mariana 

e filhos e Joaquim, irmão da mesma Mariana crioula, 1870, não catalogada. 
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Ano Inventariado      Caixa Auto 

          

1850 Ana Eufrasia da Cunha    006 072 

1850 Ana Joaquina de Jesus    006 076 
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1850 Ana Rosa      006 078 

1850 Antonio Barbosa Veloso    009 148 

1850 Antonio Nogueira de Pinho    009 147 

1850 Bernardo Jose Pinto     021 281 

1850 Joaquim Gonsalves da Cunha   063 355 

1850 Jose Bernardino da Costa    249 521 

1850 Jose Ferreira da Rocha    071 415 

1850 Maria Candida de Nazare    270 399 

1850 Maria Joaquina de Oliveira    000 392 

1851 Ana Maria de Jesus     006 085 

1851 Ana Maria Dias     022 090 

1851 Antonio de Oliveira Barroso    010 151 

1851 Clara Fortunata da Silva    022 301 

1851 Jose Antonio Pacheco     249 527 

1851 Jose Pascoal Martir     249 523 

1851 Manoel da Silva Santos    265 481 

1852 Ana Jacinta de Oliveira    006 084 

1852 Baltazar Luiz de Carvalho e sua mulher  021 283 

1852 Francisco Coelho Duarte Badaró   291 345 

1852 Jose Veloso Carmo     071 419 

1852 Maria Vicencia de Almeida    087 435 

1853 Antonio Teixeira Guimarães    020 150 

1853 Carolina Maria de Jesus    022 302 

1853 Clara Dometildes da Silveira    022 303 

1853 Jose Bento Alves     249 520 

1853 Manoel Correia dos Santos    265 480 

1853 Maria Francisca da Assunção   087 432 

1853 Maria Miguelina de Souza    087 431 

1854 Camila Antonia de Jesus    022 298 

1854 Jose Gonçalves Gomide    000 425 

1854 Jose Tavares de Oliveira    072 423 

1854 Maria Gonçalves Vieira Leal    087 429 

1854 Maria Rosa de Lima     042 393 

1855 Agostinho Ferreira de Figueiredo   006 006 

1855 Ana Francisca do Espírito Santo   006 082 

1855 Antonio Jose Carneiro    009 145 

1855 Francisca Rosa da Silva    037 461 

1855 Manoel Jose Sobreira     080 485 

1856 Antonio Dias Moreira     010 162 

1856 Antonio Rodrigues Pereira    010 154 

1856 Clara Maria de São Nicolau    022 296 

1856 Francisca Rosa de Jesus    037 460 

1856 Joana Francisca de Oliveira    080 498 

1856 Jose Alves Coutinho     071 421 

1856 Jose Alves Pereira     249 526 

1856 Jose Antonio Barreto     249 519 

1856 Maria Antonia da Silva    087 436 

1856 Maria Francisca de Jesus    270 402 

1857 Ana Rita de Cassia     006 081 

1857 Antonio Joaquim Ribeiro    010 161 
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1857 Antonio Joaquim Teixeira    010 160 

1857 Jacinta Ubaldina de Oliveira    022 378 

1857 Jose Antonio Rodrigues    071 418 

1857 Jose Bonifacio dos Santos    071 417 

1857 Jose Ferreira da Silva     249 524 

1857 Josefa de Jesus Ferreira    051 385 

1857 Maria Francisca da Assunção   087 444 

1857 Maria Genovefa Alves de Oliveira   270 400 

1857 Maria Vitoria de Andrade    087 428 

1858 Ana Rosa Alves Cruz     006 080 

1858 Francisca Altina de Paula e Freitas   037 466 

1858 Francisca de Paula Pena e Castro   037 463 

1858 Francisca Inacia do Espirito Santo   000 459 

1858 Francisco Antonio de Castro    042 406 

1858 Francisco Rodrigues da Costa   042 410 

1858 Sergio Cabral Ribeiro     249 525 

1858 Teodora Francisca dos Reis    291 326 

1859 Clara Maria de Jesus     019 291 

1859 Jose Romão da Silva     249 522 

1859 Manoel da Costa Lima    080 456 

1859 Teodoro Bras da Costa    291 330 

1859 Tereza Florinda de São José    291 325 

1860 Ana Francisca dos Reis    006 083 

1860 Joaquim Alves Moreira    063 360 

1860 Jose Antonio de Araujo Silva    071 426 

1860 Jose Ferreira da Costa Bueno    249 528 

1860 Jose Manoel Fernandes Guimarães   249 529 

1860 Josefa Ernestina Pereira de Souza   022 376 

1860 Maria Antonia de Jesus    087 442 

1860 Maria do Carmo Florinda de Assis   000 451 

1860 Maria Francisca da Piedade    087 439 

1860 Maria Joaquina Alves     087 449 

1860 Maria Joaquina de Jesus    042 394 

1860 Maria Joaquina Ramalho    270 401 

1861 Antonio Jose Ferreira     010 157 

1861 Antonio Soares Valente    010 159 

1861 Francisca Clara de Santa Rosa   037 467 

1861 Francisca Rosa de Jesus    037 462 

1861 Francisco Jose Cardoso Abranches   042 408 

1861 Jose de Araujo Ribeiro Vasconcelos   071 422 

1861 Jose Gonçalves Couto    249 530 

1861 Manoel da Silva Santos    101 452 

1861 Maria Clara de Souza     270 404 

1861 Maria Felicia de Jesus    087 437 

1862 Ana Brigida de Jesus     006 079 

1862 Ana Clara Maria de Jesus    000 458 

1862 Aniceta Francelina de São José   001 003 

1862 Antonio Magalhaes Pereira    010 158 

1862 Candida Moreira da Silva    021 285 

1862 Isabel Dias Gonçalves    080 497 
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1862 Joaquim Vicente da Silva    063 352 

1862 Maria Jose Pamplona     087 433 

1863 Ana Joaquina da Silva    006 086 

1863 Antonia Maria da Cunha    019 270 

1863 Clementina Candida de Morais   022 295 

1863 Francisco Rodrigues Milagres   042 407 

1863 Joaquim Dias de Matos    063 351 

1863 Jose Martins de Souza    071 420 

1863 Manoel Camelo da Veiga    101 453 

1863 Manoel Jose Nunes     080 484 

1864 Antonio Gomes da Silva    011 163 

1864 Antonio Joaquim da Silva    011 163 

1864 Antonio Jorge Barcelos    010 152 

1864 Francisco da Mota Couto    042 411 

1864 Joaquim Ferreira da Cunha    063 349 

1864 Manoel Jose de Moura    080 483 

1864 Maria Angelica de São Jose    071 427 

1865 Candida Leocadia de Souza Guerra   021 294 

1865 Francisca Januaria de Paula Carneiro  037 468 

1865 Joaquim Ferreira dos Santos    063 348 

1867 Ana Teodora de Jesus     006 089 

1867 Antonia Maria de Jesus    019 271 

1867 Manoel Jose Dias     265 478 

1868 Francisca Candida de Araújo Lima   037 465 

1868 Francisco Moreira da Silva    042 409 

1868 Joaquim Leandro Ferreira da Silva   063 359 

1868 Jose Antonio Pires de Amorim   080 496 

1868 Maria Francisca da Cunha    270 398 

1868 Maria Lucia da Conceição    087 434 

1869 Antonio Carlos de Castro    010 156 

1869 Benjamim de Sena Freitas    021 282 

1869 Camilo Moreira da Silva e sua mulher  021 289 

1869 Francisca Dias da Conceição    037 464 

1869 Joaquim Ferreira Coelho    063 347 

1869 Manoel Ferreira Maciel    265 479 

1869 Maria Joaquina de Jesus    087 430 

1870 Jose Antonio de Barros    080 486 

1870 Josefa de Avila Lobo Leite    022 382 

1870 Maria do Carmo     087 441 

1870 Maria Prudencia de São Jose    270 396 

1871 Maria Augusta Carneiro    000 450 

1871 Maria Inacia de Jesus     087 440 

1871 Maria Isidora Alves Cabral    087 443 

1872 Francisco Antonio de Oliveira   042 413 

1872 João Cabral Ribeiro     086 341 

1872 João Ribeiro dos Santos    056 338 

1872 Joaquim Alves Gesteira    019 357 

1872 Manoel da Silva Araujo    080 482 

1872 Maria Felisbina de Jesus    087 438 

1872 Maria Jose da Cunha     270 403 
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1873 Ana Claudina Fernandes de Souza   007 105 

1873 Ana Rosa Maria de Souza    007 102 

1873 Carlota Norberta de Medeiros   027 309 

1873 Joana Maria da Silva     022 377 

1873 João Antonio Prata     056 339 

1874 Antonio Alves Pereira Junior    011 170 

1874 Antonio Jose Nunes     011 167 

1874 João Batista Pereira     086 342 

1874 Maria do Carmo Alves Ferreira de Jesus  000 395 

1875 Constança d'Avila Lobo Leite   027 321 

1875 Joaquim Pereira Lima     063 354 

1875 Maria Tereza de Faria    270 397 

1876 Augusto de Souza Barros Alvim   001 004 

1876 Francisco Coelho Duarte Badaró   291 346 

1876 João da Silva Leite     056 333 

1876 João de Bitencourt Godinho    056 340 

1876 Maria Cipriana do Nascimento   270 405 

1877 Antonio Clemente da Silva Pontes   013 188 

1877 Antonio Gonsalves Heleno    012 179 

1877 Antonio Idelfonso da Silva    012 185 

1877 Antonio Joaquim da Silva e  

D. Catarina Alves da Silveira    012 178 

1877 Clementina Januaria Carneiro   027 311 

1877 João Pedro Vidigal de Barros    056 332 

1878 Antonio Alves Moreira    011 177 

1878 Antonio Jose de Barros    012 182 

1878 Antonio Rodrigues dos Santos   011 176 

1878 Joana Ines Nepomuceno    022 380 

1878 João Inacio da Silva Araújo    056 335 

1879 Alexandre Rocha de Oliveira    001 019 

1879 Ana Francica da Silva    007 092 

1879 Ana Tereza de Jesus     007 096 

1879 Carlota Emerlinda de Castro    027 315 

1880 Antonio Dias Siqueira    013 189 

1880 Antonio Jose de Freitas    013 190 

1880 Joana Helena de Souza e Castro   051 384 

1880 Manoel Pedro Vidigal    266 356 

1881 Ana Tereza Carneiro de Miranda   007 101 

1881 Ana Umbelina de Jesus    007 091 

1881 Bento Candido de Oliveira Leite   021 280 

1881 Joana Maria da Cunha    022 379 

1881 Tereza Francisca de Souza e Silva   291 329 

1882 Caetana Maria de Jesus    022 308 

1882 Catarina Maria de Jesus Silveira   027 319 

1882 João Rodrigues Lima     056 336 

1882 Manoel Ribeiro Mendes    101 454 

1882 Tereza e João Duarte Castro    291 323 

1882 Tereza Maria Januario Carneiro   013 241 

1883 Ana Benicia de Carvalho Lima   007 100 

1883 Antonio Francisco Barbosa    012 187 
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1883 Januaria Maria de Jesus    051 383 

1883 João Pereira do Vale     056 331 

1883 João Pires Veloso de Sá    056 337 

1883 Manoel Mariano Machado    000 455 

1884 Bento Lopes Francisco    021 279 

1885 Ana Rosa Cabral Ribeiro    007 093 

1885 Antonio Basilio Alves Moreira   011 175 

1885 Tereza Altina Sande de Barros   291 322 

1886 Angelica Maria da Silva    001 009 

1886 Bernardo Esteves da Silva    019 275 

1886 Manoel Pedro Vidigal    266 361 

1887 Camila Maria de Jesus    022 307 

1887 Jacinto Soares de Gouvea    051 381 

1888 Cristovão Dias de Arruda    027 314 

    

Arquivo Casa Setecentista de Mariana 

 

 - Inventários post-mortem:  

 

Ano Inventariado      Caixa Auto 

   

1852 Maria Vitoria de Carvalho    019 0537 

1857 Januaria Rosa de Jesus    024 0621 

1868 Joaquim e Francisco Gonçalves da Cunha  148 3107 
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